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RESUMO 

Esta pesquisa encontra-se no entrecruzamento de duas temáticas: avaliação da 

aprendizagem e educação de jovens e adultos. No contexto educacional, as discussões 

sobre os desafios e as possibilidades das práticas avaliativas utilizadas dentro das salas 

de aula são recorrentes. No que se refere à Educação de Jovens e Adultos (EJA), é 

imprescindível que a realidade dos educandos seja levada em consideração no processo 

educativo, buscando, por meio da aprendizagem, o poder da transformação do sujeito e 

do seu papel na sociedade. Dessa forma, esta investigação, que tem como objeto de 

estudo a avaliação da aprendizagem na EJA, tem como objetivo compreender como se 

dão, no campo educacional, as práticas avaliativas dos professores dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental nessa modalidade. O referencial escolhido constitui-se pelas obras 

de autores que discutem a avaliação da aprendizagem, além de autores que fazem 

reflexões sobre a modalidade EJA. Este estudo tem como campo de pesquisa cinco 

Instituições de Educação Básica da Região dos Inconfidentes, mantidas pelo poder 

público, no âmbito municipal. Para a coleta de dados, optou-se pela pesquisa 

qualitativa, tendo como instrumento o questionário e a entrevista semiestruturada. Para 

a análise de dados utilizamos o método de Análise de Conteúdo, tomando como base a 

análise categórica temática. Os resultados revelaram aspectos importantes de como é 

construída e desenvolvida a avaliação da aprendizagem na EJA. Identificamos que as 

educadoras reconhecem as singularidades dessa modalidade, bem como dos seus 

sujeitos e a partir disso, utilizam estratégias para construir práticas educativas mais 

contextualizadas. Verificamos o reconhecimento das docentes em relação à importância 

da avaliação e do seu papel como um instrumento de informação, acompanhamento e 

respaldo sobre sua prática pedagógica. Identificamos também certa dificuldade 

encontrada por algumas professoras ao se depararem com os aspectos classificatórios da 

avaliação. Ao buscarmos compreender como as docentes avaliam, podemos ressaltar 

que estas utilizam diversas estratégias para avaliar. As interlocutoras revelaram, ainda, 

os desafios e as possibilidades da avaliação na EJA. Acreditamos que as reflexões deste 

trabalho enriquecerão o campo que envolve a avaliação na EJA e esperamos que estas 

reflexões tragam novas provocações e inquietações que visem explorar e contribuir com 

as práticas avaliativas na EJA.  

Palavras-chave: Avaliação da aprendizagem; Educação de Jovens e Adultos (EJA); 

Avaliação na EJA. 



 
 

ABSTRACT 

This research is based on the intertwining of two themes: assessment of learning and 

education of young people and adults. In the educational context, discussions about the 

challenges and possibilities of evaluative practices used in classrooms are recurrent. 

With regard to youth and adult education (EJA), it is imperative that the reality of 

learners be taken into account in the educational process, seeking, through learning, the 

power of transformation of the subject and his role in society. Thus, this research, 

whose object is to study the assessment of learning in the EJA, aims to understand how 

in the educational field, the assessment practices of the teachers of the initial years of 

Elementary School in this modality. The chosen framework is the works of authors who 

discuss the evaluation of learning, as well as authors who reflect on the EJA modality. 

This study has as research field five Institutions of Basic Education of the Region of the 

Unconfidents, maintained by the public power, in the municipal scope. For the data 

collection, the qualitative research was chosen, having as instrument the questionnaire 

and the semi-structured interview. For the analysis of data we use the Content Analysis 

method, based on the categorical thematic analysis. The results revealed important 

aspects of how the assessment of learning in EJA is constructed and developed. We 

identify that the educators recognize the singularities of this modality, as well as of its 

subjects and from this, use strategies to construct educational practices more 

contextualized. We verified the recognition of the teachers in relation to the importance 

of the assessment and its role as an instrument of information, accompaniment and 

support on its pedagogical practice. We also identified a certain difficulty encountered 

by some teachers when faced with the classification aspects of the assessment. When we 

try to understand how the teachers evaluate, we can emphasize that they use different 

strategies to evaluate. The interlocutors also revealed the challenges and possibilities of 

assessment in the EJA. We believe that the reflections of this work will enrich the field 

of assessment in the EJA and hope that these reflections will bring new provocations 

and concerns that seek to explore and contribute to the assessment practices in the EJA. 

Key words: Assessment of learning; Youth and Adult Education (EJA); Assessment in 

EJA 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa tem como objeto a avaliação na Educação de Jovens e Adultos. 

Contudo, antes de dar início à discussão teórica na qual proponho a base desta investigação, é 

importante ressaltar a minha inserção na área da EJA, evidenciando os sentidos e significados que 

me levaram à escolha dessa temática. Este percurso se deu por duas vias: a pessoal e a acadêmica, 

que juntas me propiciaram, além de mais conhecimento, algumas reflexões e inquietações sobre 

essa modalidade educativa. 

O interesse pela pesquisa se constitui, muitas vezes, pela prática. Por isso, cabe uma breve 

retomada da minha caminhada acadêmica. Graduada pela Universidade Federal de Ouro Preto 

(UFOP), no decorrer da minha trajetória no curso de Pedagogia, tracei o primeiro caminho em 

direção à EJA por meio da disciplina obrigatória sobre esse tema. A partir dessa experiência, 

conhecendo as particularidades e as necessidades dos alunos dessa modalidade, tive grande 

interesse em aprofundar meus conhecimentos nessa área; a universidade me deu essa oportunidade. 

A UFOP contribuiu para as discussões da EJA, desenvolvendo Fóruns regionais e locais, dos quais 

participei por diversas vezes, além de projetos de pesquisa e extensão, contando também com o 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência - PIBID
1
, cujo objetivo é incentivar e 

valorizar a formação de professores, elevando a qualidade da formação inicial deles nos cursos de 

licenciatura. Neste programa, no subprojeto de Pedagogia - EJA, participei como bolsista por três 

anos e, a partir dessas ricas experiências vivenciadas, meu interesse pelas discussões no campo da 

EJA aumentou, fazendo com que eu não mais me distanciasse dessa temática.  

Surgiu, desse modo, o desejo de pesquisar mais sobre essa modalidade educativa, o que 

resultou na minha monografia, cujo título é: Práticas pedagógicas nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental da Educação de Jovens e Adultos no Município de Mariana: refletindo sobre a 

atuação do professor em classes multisseriadas. A monografia tinha como objetivo compreender 

aspectos centrais das práticas educativas na EJA, com o intuito de repensá-las e, assim, contribuir 

para a sua reflexão. Porém, no estudo, não foi possível constatar um dos objetivos propostos 

inicialmente, que tratava de verificar as formas de avaliação utilizadas pelos educadores. Hoje, 

busco dar prosseguimento ao estudo nessa área de conhecimento das práticas educativas, mais 

especificamente, avaliação da aprendizagem na EJA, no Programa de Pós-Graduação em Educação 

- Mestrado, na Universidade Federal de Ouro Preto.  

                                                           
1
 O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) é um programa gerenciado pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e tem como iniciativa o aperfeiçoamento e a valorização da 

formação de professores para a educação básica. Por meio de projetos educativos, proporciona aos bolsistas 

experiências no dia a dia da educação pública nas instituições de ensino. 
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Temos como intuito aprofundar, teórica e metodologicamente, as investigações nesse 

campo, tendo em vista seu papel social e sua relevância acadêmica. Compreender o contexto da 

avaliação da aprendizagem pressupõe elucidar algumas questões políticas, metodológicas, culturais, 

sociais e econômicas, que estabelecem relações de poder em suas configurações e que se desdobram 

em conceituações e práticas para a avaliação.  Atualmente, não podemos mais argumentar sobre a 

falta de referenciais teóricos sobre esse tema, visto que há uma gama de reflexões e pesquisas 

desenvolvidas na área. Contudo, de acordo com Salinas (2004, p.10), vale ressaltar que a avaliação 

remete a uma série de reflexões:  

O fato é que, apesar das nossas aprendizagens como estudantes sobre a avaliação, apesar de 

nossa formação como profissionais do ensino e apesar de avaliarmos desde o primeiro dia 

que entramos em uma sala de aula como professores, qualquer um que se dedique ao ensino 

pode reconhecer que a avaliação é uma das facetas da profissão que apresenta mais 

complicações e, portanto, que gera mais dúvidas. 

 Sabemos que os problemas educacionais relacionados às avaliações persistem há décadas. 

Nesta investigação, não temos intuito de especificá-los; porém, faz-se necessário mencioná-los. 

Nesse sentido, há uma grande lacuna entre as concepções e as discussões teóricas sobre avaliação e 

a prática avaliativa dentro da sala de aula. Além desse abismo entre teoria e prática, mais 

especificamente para a discussão que proponho, os estudos sobre a avaliação na EJA não 

alcançaram um grande número. Este fato ressalta a necessidade de ampliar os estudos e 

investigações nesse campo, de modo que, por meio da articulação entre a concepção de avaliação e 

EJA, poderemos acrescentar ao campo, em alguma medida, reflexões e contribuições.  

 É importante ressaltar que, de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica (DCNEB), existem três dimensões básicas de avaliação: a avaliação da 

aprendizagem, a avaliação institucional e a avaliação externa, também conhecida como avaliação 

em larga escala. A avaliação da aprendizagem, como afirma o documento Brasil (2013, p.7), “pode 

ser adotada com vistas à promoção, aceleração de estudos e classificação, e deve ser desenvolvida 

pela escola, refletindo a proposta expressa em seu projeto político-pedagógico”. Além disso, o 

documento salienta que a avaliação deve assumir um caráter educativo de modo a permitir que o 

educando consiga verificar o seu avanço e que o docente e a escola consigam analisar e identificar 

as dificuldades e potencialidades tanto individuais como coletivas dos educandos. A avaliação 

institucional é executada com base na proposta pedagógica da escola, levando em conta os planos 

de trabalho e de ensino. Estes devem ser avaliados, sistematicamente, para que a escola consiga 

observar e refletir sobre os seus avanços, retrocessos e questões que devem ser reorientadas. Por 

fim, a avaliação externa fica a cargo do Estado e tem por característica investigar a qualidade do 

ensino do País e, a partir disso, referenciar padrões para a educação. Nesta investigação, abordamos 
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a dimensão da avaliação da aprendizagem, mais especificamente, a avaliação da aprendizagem na 

EJA; contudo, em determinados momentos, serão comentadas outras dimensões de avaliação.  

 Neste trabalho, partimos do pressuposto de que as práticas de avaliação, ao se distanciarem 

dos fundamentos de medir, podem colaborar, com o processo de aprendizagem de jovens e adultos 

e, com isso, enfrentam um dos grandes desafios da educação: a permanência com sucesso na escola 

básica. Segundo o Cardeno 4 (quatro) da EJA, a avaliação por muito tempo foi considerada por 

docentes como um instrumento para medir os acertos e erros dos estudantes. “Era usada como uma 

espécie de fita métrica, colocada na mão do(a) professor(a) para medir o nível de conhecimentos 

dos alunos (BRASIL, 2006, p.4)”. Portanto, medir descreve um fenômeno do ponto de vista 

quantitativo. Diferentemente, avaliar, significa interpretar os dados quantitativos e qualitativos para 

obter um parecer, um julgamento de valor, tendo por base padrões ou critérios previamente 

definidos.  

Ao relacionar as práticas avaliativas com a EJA, buscamos contribuir para uma ação 

educativa mais significativa nessa modalidade, a partir de informações que estão diretamente 

relacionadas aos desafios cotidianos da sala de aula. A EJA foi, historicamente, excluída do 

processo educacional e das políticas públicas brasileiras. Ter como objetivo compreender as 

práticas avaliativas utilizadas pelos professores da EJA e, a partir disso, buscar (re) construí-las, 

ancoradas em concepções mais integrais do ato avaliativo, significa promover maior integração e 

formação dos sujeitos nela envolvidos, e de extrema relevância para estes, a fim de superarem as 

marcas da exclusão social presentes até os dias atuais. A EJA se diferencia das outras modalidades 

por atender a um público específico, jovens, adultos e idosos que em sua maioria, já passaram pelo 

processo de escolarização sem obter sucesso. Ainda, muitos alunos da EJA chegam à escola com 

muitos conhecimentos e experiências, que fazem parte da sua trajetória de vida. Com isso, essa 

modalidade deve reconhecer a identidade dos alunos, bem como a sua vivência cultural, social e 

econômica. É importante destacar que os estudos sobre essa modalidade ganham um espaço cada 

vez mais significativo em busca de políticas públicas que efetivem o direito à educação de 

qualidade. Por conseguinte, pensar a avaliação nesse contexto também implica pensar com os 

educandos, a sua vida, o seu cotidiano, seus desejos, suas especificidades e associá-las ao processo 

educativo. Concordamos com Barcelos (2014, p.27), no tocante à relação estabelecida pelo autor 

entre o direito à educação e a avaliação.  

O que talvez não estejamos percebendo - nós educadores (as), profissionais da educação, e 

os formadores das políticas educacionais no país - é que, ao não resolvermos esta questão 

da reprovação e/ou da não aprendizagem, estamos, em última instância, negando a 

potencialidade da escola como uma instituição fundamental em qualquer sociedade nos 

moldes em que vivemos atualmente. Fundamental, no sentido de promover a liberdade, a 
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cidadania, enfim, a escola como um espaço de promoção da justiça e do atendimento de um 

direito humano básico: o direito à educação. 

Diante dessas reflexões, esta pesquisa tem como questão central compreender como se dão 

as práticas avaliativas dos professores em classes dos anos iniciais do ensino fundamental da EJA. 

Nessa perspectiva, outros questionamentos surgem com o problema e são centrais no 

desenvolvimento desta investigação, como: Quais desafios os docentes enfrentam ao exercer as 

práticas avaliativas? Como os professores construirão uma avaliação embasada em aspectos mais 

qualitativos? Quais os conhecimentos que se relacionam à ação avaliativa? Quais dimensões 

pedagógicas devem ser singulares, levando em conta a EJA? Ao tentar responder a esses 

questionamentos, dentre outros, que surgiram no decorrer da investigação, desenvolvemos um 

conjunto de reflexões que nos embasaram, teoricamente, a fim de construir algumas constatações.  

É importante destacar que os processos avaliativos são meios e não fins em si mesmos. 

Como afirma Luckesi (1995), a prática avaliativa é pautada em uma teoria que se traduz em uma 

prática educativa. Dessa forma, a concepção teórica que o docente tem da educação influencia toda 

a sua prática. Hoje, podemos observar, dentro da escola, um modelo que conserva a reprodução 

social, sendo a avaliação uma continuidade desse modo de perceber o ato educativo. Portanto, para 

propor uma mudança das práticas avaliativas numa perspectiva mais dialógica, torna-se primordial 

situá-las dentro de um contexto que entenda a pedagogia como uma forma de transformação social.  

Assim, como objetivo geral, pretendemos compreender as práticas avaliativas utilizadas 

pelos professores da Educação de Jovens e Adultos em classes dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental nas escolas de rede pública dos municípios que compõem a Região dos 

Inconfidentes
2
. Para cumprir o objetivo proposto, delinearam-se os seguintes objetivos específicos: 

1- reconhecer a compreensão do docente acerca do papel da avaliação; 2 - verificar os instrumentos 

utilizados pelo docente na sua prática avaliativa; 3 - identificar as formas de avaliação utilizadas 

pelo docente e 4 - averiguar como os professores constroem sua prática avaliativa. 

Como contribuição, esperamos com esta pesquisa colaborar com as discussões que, neste 

momento, vêm se desencadeando acerca das práticas avaliativas e da EJA, esperando que os dados 

e as construções teóricas possam enriquecer o campo de estudo sobre a avaliação na EJA. Além 

disso, acreditamos que os docentes e as instituições envolvidos com a investigação serão 

beneficiados com as considerações deste trabalho, visto que as reflexões provocam questionamentos 

e discussão.  

                                                           
2 Denominamos Região dos Inconfidentes os 5 municípios que compõem a 25ª Superintendência Regional de Ensino de 

Ouro Preto, são eles: Acaiaca, Diogo de Vasconcelos, Itabirito, Mariana e Ouro Preto.  
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 O presente trabalho, na sua estrutura organizativa, foi dividido em 4 capítulos. O primeiro, 

Contextualizando a problemática: a avaliação e a Educação de Jovens e Adultos, procura situar e 

delimitar a problemática em questão, contextualizando historicamente a avaliação e a EJA no País, 

buscando, para isso, uma base teórica que fundamente a investigação e a problemática aqui 

explicitada: a avaliação na educação de jovens e adultos no Brasil. Tal percurso histórico tem como 

intuito resgatar os elementos que, ao longo da trajetória da avaliação, colocam- na sob a perspectiva 

quantitativa, além de ressaltar na EJA o percurso que coloca essa modalidade excluída do processo 

educacional. Além disso, apresenta um panorama da produção acadêmica acerca das práticas 

avaliativas na EJA com o propósito de contribuir para a discussão do objeto de pesquisa.  

 O segundo capítulo, Delimitando a problemática: a avaliação na Educação de Jovens e 

Adultos, apresenta as referências, compreensões e interpretações com as quais procuramos embasar 

o presente trabalho na perspectiva da temática investigada. Essas referências foram organizadas 

com o objetivo de compreender melhor os eixos que se inter-relacionam e auxiliam na percepção do 

objeto de estudo: A Educação de Jovens e Adultos; Avaliação; Planejamento; Processos de Ensino e 

Aprendizagem e a Avaliação na EJA. 

 O terceiro capítulo, O percurso metodológico da pesquisa, apresenta a forma como a 

pesquisa foi desenvolvida, a opção metodológica pela abordagem qualitativa e pelo questionário e 

entrevista semiestruturada como instrumentos de coleta de dados. Apresent, também, a análise de 

dados empregada por meio da técnica de Análise de Conteúdo, proposto por Bardin (2011), Esteves 

(2006) e Lima (2006).  

O quarto capítulo, Avaliação da aprendizagem na EJA: Sentidos, desafios e proposições, 

traz os resultados e discussões, por meio da análise de conteúdo, dos descritores retirados das 

entrevistas com os professores da EJA, que se referem às práticas avaliativas na Educação de 

Jovens e Adultos nas escolas investigadas, bem como, seus desafios e possibilidades.  

Por último, o texto é dedicado às Considerações Finais. 

 Assim, este trabalho estabelece o início de uma jornada sobre as discussões pertinentes às 

práticas avaliativas na EJA e deixa em destaque a necessidade de outras reflexões no que se refere à 

prática educativa singular dessa modalidade.   

 

 

 

 



19 
 

1 – CONTEXTUALIZANDO A PROBLEMÁTICA: A AVALIAÇÃO NA EDUÇACÃO DE 

JOVENS E ADULTOS 

 

“Educação qualquer que seja ela é sempre uma teoria 

do conhecimento posta em prática”  

(Paulo Freire) 

 

Para refletir e aprofundar a investigação sobre a Avaliação na EJA é de suma importância 

fazer uma análise teórica, tendo como sustentação os aspectos históricos e legais da Avaliação e os 

aspectos históricos e legais da EJA, evidenciando que esses processos estão estritamente ligados a 

uma estrutura econômica e social que deve ser destacada. Para isso, buscaram-se contribuições de 

vários autores, dentre eles: Hoffman (2007), Luckesi (1995), Vasconcellos (2002), Saul (1995), 

Haddad; Di Pierro (2000), Jardilino; Araújo (2014), Fávero (2009), Romanowski; Ens (2006). Este 

capítulo tem por finalidade apresentar todos os aspectos supracitados para a construção de uma base 

teórica que fundamente toda a pesquisa. Também faz parte desse referencial um breve levantamento 

das pesquisas em torno da avaliação na EJA, feito por meio de fontes documentais de grande 

referência no que diz respeito à divulgação dos estudos na área educacional. 

Mais especificamente, o estudo da trajetória dessas duas temáticas, bem como o contexto em 

que as investigações sobre a temática se inserem, é fundamental para o entendimento da 

complexidade dessa investigação. A prática avaliativa vem, ao longo da sua trajetória, implicando 

diferentes visões que se desdobram e se constituem como um instrumento para aprovar ou reprovar 

alunos. Além disso, ao inserirmos essa discussão no campo da EJA, é preciso compreender que 

esses sujeitos já possuem uma história de conflitos e tensões vivenciados na escola, levando em 

conta todas as especificidades dessa modalidade. Portanto, neste momento, não pretendemos fazer 

aqui uma reconstituição histórica de grande aprofundamento teórico, mas propomos trazer alguns 

elementos da trajetória histórica e política da avaliação e da EJA, com o intuito de, no decorrer da 

investigação, apontar as continuidades e as rupturas que derivam da forma como essas práticas são 

conduzidas na atualidade.  

 

1.1 – Aspectos históricos e legais da Avaliação 

 

A temática avaliação educacional tem obtido centralidade nas diversas discussões sobre as 

políticas públicas e práticas pedagógicas no campo educacional. Contudo pouco se avança no 

sentido de fundamentar essas práticas, cada vez mais estreitas e padronizadas, tornando-se um dos 

aspectos mais problemáticos da prática pedagógica. A sua relevância e atualidade provém do fato 
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de que a avaliação está presente em nosso cotidiano, além de ser uma exigência essencial do ato 

educativo. Entretanto, segundo Vasconcellos (2002), como uma reação à perspectiva quantitativa, 

somente na década de 1960 e 1970 que a avaliação começa a ser pensada com maior ênfase nos 

aspectos qualitativos, isto é, os processos de medida, que visam à obtenção de resultados terminais 

puramente quantitativos, começam a ser criticados e questionados.   

Historicamente, a avaliação existe desde os tempos primitivos em diversas ações cotidianas. 

Segundo Luckesi (1995), o uso da avaliação nos dias atuais não se dá por acaso, mas é o reflexo de 

práticas da pedagogia existentes nos séculos XVI e XVII que perduram ainda hoje e, para 

evidenciar essa trajetória, o autor destaca três momentos. O primeiro momento histórico 

mencionado são as práticas dos jesuítas, às quais ele chama de pedagogia jesuítica (século XVI), 

que atribuíam aos alunos méritos para mudança de turma por meio do ritual de provas e exames. No 

segundo momento, o autor ressalta a pedagogia comeniana, que diz respeito ao uso dos exames 

como uma forma de estimular os estudantes ao trabalho intelectual da aprendizagem. Por último, 

evidencia a sociedade burguesa, na qual vivemos ainda sob a égide da educação tradicional, além de 

estarmos imersos nos processos econômicos, sociais e políticos, tendo como consequência práticas 

de avaliação seletivas e excludentes.  

De acordo com Vasconcellos (2002), a origem das preocupações em relação à avaliação da 

aprendizagem se dá com as iniciativas de Robert Thorndike por meio de testes educacionais que 

tinham como objetivo mensurar as mudanças de comportamento dos sujeitos. Porém o termo 

“avaliação”, como atividade científica, surge apenas em 1934 com os trabalhos de Ralph Tyler.  

A perspectiva avaliativa de Tyler é fruto de um movimento iniciado em 1930. A ideia 

proposta por esse estudioso era de que, por meio de testes padronizados, se mensurava o 

desempenho dos alunos. Para isso, eram usados diversos procedimentos de avaliação, tais como 

escalas, inventários, listas de registro de comportamento, questionários, entre outros, tendo em vista 

os objetivos curriculares previamente propostos. 

Essa abordagem ganhou destaque em 1949, quando Tyler publicou “Os princípios básicos 

de currículo e ensino” ao abordar a proposta de avaliação por objetivos, que compreende a 

avaliação como uma forma de verificar se os objetivos educacionais foram ou não cumpridos.  

De acordo com Hoffman (1993), a teoria da avaliação educacional no Brasil teve uma 

grande influência dos estudos norte-americanos. A proposta de Tyler foi muito difundida e começou 

a ser referencial teórico básico nos cursos de formação de professores, tendo impacto até hoje nos 

meios educacionais. Ainda de acordo com Hoffman (1993, p.40 apud TYLER, 1949, p.106), 

[...] a avaliação é o processo destinado a verificar o grau em que mudanças 

comportamentais estão ocorrendo [...]. A avaliação deve julgar o comportamento dos 

alunos, pois o que se pretende em educação é justamente modificar tais comportamentos.  
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Essa perspectiva levava ao entendimento de que o comportamento humano podia ser 

controlado. O reflexo desse contexto na escola se dava com a elaboração de instrumentos que 

fossem capazes de fornecer resultados dos comportamentos, atitudes e saberes dos alunos.  

Na década de 1960, nos Estados Unidos, a avaliação começa a se inserir no campo das 

disciplinas, tais como antropologia, filosofia, sociologia, entre outros, tendo assim uma visão mais 

ampla em relação aos seus métodos, objetivos e tipos. A partir daí, começa-se a valorizar a 

avaliação sob uma nova ótica. Ademais, segundo Gatti (2002), nesse período, surgiram 

preocupações específicas com os processos avaliativos escolares, embasados pelo uso de técnicas 

chamadas de objetivas. Também, nesse período, os livros didáticos e os exames de vestibulares 

incorporaram tal teoria.  

Os testes objetivos de avaliação de domínio de conhecimento passam a ser mais conhecidos 

nas escolas de educação básica, associados com políticas de educação que começam a 

privilegiar a avaliação educacional ligada à operacionalização de competências e níveis de 

habilidades, na maioria dos casos, com base na taxonomia de Benjamim Bloom (1972) 

(GATTI, 2002, p.21). 

 

Essa visão objetiva do processo descreve como as avaliações devem ser preparadas, com 

ênfase na definição de objetivos. Bloom (1972) elabora a taxonomia dos objetivos, que, entre outras 

finalidades, estabelece padrões para classificar o desempenho do aluno e auxiliar na construção e 

correção das provas. Dessa maneira, os professores definiam os objetivos educacionais a serem 

alcançados e, sucessivamente, mediam e analisavam o desempenho do aluno. Nesse período, os 

estudiosos da temática avaliação construíram manuais para ensinar aos docentes como elaborar um 

plano de ensino, considerando-se a estruturação, a organização e a definição dos objetivos por eles 

elaborados, sendo, portanto, os professores aplicadores dessas técnicas para elaborar provas.  

É importante destacar que, de acordo com Ristow (2008), os anos 1970 foram marcados 

pelo auge do livro didático, que traziam atividades prontas para os alunos responderem. As questões 

contidas no livro, em suma, caracterizavam a memorização e o treino. Vale ressaltar que os livros 

vinham acompanhados de um Manual para explicar ao professor o passo a passo de como ele 

deveria ensinar os conteúdos do livro. As avaliações, nesse sentido, continuavam a seguir a mesma 

perspectiva, valorizando a sua dimensão técnica e quantitativa. 

Essa concepção e esse modelo de avaliação baseados na técnica e com maior destaque na 

abordagem quantitativa criaram nas escolas um ambiente de classificação, competição, medo e 

pressão. Isto fez com que alguns estudiosos começassem a criticar esse modelo avaliativo e, 

posteriormente, realizar reflexões sobre a avaliação tradicional. Tais fatores contribuem para 

evidenciar que todo o período de 1960 a 1970 foi marcado pela influência do positivismo e da 

pedagogia tecnicista. 
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Podemos afirmar que a trajetória histórica da avaliação, da década de 1930 a 1970, passou 

de uma perspectiva de medida das habilidades e aptidões dos alunos para uma perspectiva 

tecnicista, que privilegiava os métodos e os procedimentos de ensino e aprendizagem. Nesse 

período, a avaliação era vista como uma forma de ressaltar o que o aluno produziu, buscando a 

eficiência e “medindo” o seu conhecimento, pautados em modelos, critérios e padrões para a 

produção de resultados.  

Evidenciamos o artigo 14 da Lei nº 5692, de 11 de agosto de 1971, que fixa nessa época as 

diretrizes e bases da educação: 

A verificação do rendimento escolar ficará, na forma regimental, a cargo dos 

estabelecimentos, compreendendo a avaliação do aproveitamento e a apuração da 

assiduidade. 

1º Na avaliação do aproveitamento, a ser expressa em notas ou menções, preponderarão os 

aspectos qualitativos sobre os quantitativos e os resultados obtidos durante o período letivo 

sobre os da prova final, caso esta seja exigida. 

2º O aluno de aproveitamento insuficiente poderá obter aprovação mediante estudos de 

recuperação proporcionados obrigatoriamente pelo estabelecimento. 

3º Ter-se-á como aprovado quanto à assiduidade: 

a) o aluno de frequência igual ou superior a 75% na respectiva disciplina, área de estudo ou 

atividade; 

b) o aluno de frequência inferior a 75% que tenha tido aproveitamento superior a 80% da 

escala de notas ou menções adotadas pelo estabelecimento; 

c) o aluno que não se encontre na hipótese da alínea anterior, mas com frequência igual ou 

superior, ao mínimo estabelecido em cada sistema de ensino pelo respectivo Conselho de 

Educação, e que demonstre melhoria de aproveitamento após estudos a título de 

recuperação. 

4º Verificadas as necessárias condições, os sistemas de ensino poderão admitir a adoção de 

critérios que permitam avanços progressivos dos alunos pela conjugação dos elementos de 

idade e aproveitamento. 

 

Isto posto, constatamos que, na lei, preconiza-se que os aspectos qualitativos da 

aprendizagem se sobreponham aos aspectos quantitativos. Nessa época, como já mencionado, 

predominava o ensino de base tecnicista.  

De acordo com Vasconcellos (2002), novos estudos foram surgindo sobre a avaliação da 

aprendizagem em outra perspectiva. Segundo Vasconcellos (2002), nesse período, surgiram textos 

criticando a abordagem técnica da avaliação e proposições de alternativas qualitativas para a 

avaliação. Nesse mesmo contexto, as pesquisas qualitativas ganharam força e reconhecimento. 

A tarefa da educação no enfoque qualitativo consistiu em compreender o conhecimento por 

meio da análise das experiências escolares em função dos dados obtidos nos contextos 

sociais, econômicos, culturais e históricos em que ocorre a aprendizagem, pretendendo que 

o conhecimento seja entendido e interpretado de forma global e não apenas superficial 

(RISTOW, 2008, p.42). 

 

Portanto, no final da década de 1970, a prática avaliativa pautada no modelo positivista 

começa a ser questionada e se torna objeto de reflexão em diferentes espaços acadêmicos.  

Posteriormente, nos anos 1980, influenciados pelos debates em relação às pesquisas educacionais, 

os teóricos começam a discutir o uso dos aspectos qualitativos nas pesquisas em educação. Tais 
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discussões foram de suma importância para distanciar a avaliação do modelo de “medir” o 

conhecimento.  

O novo redirecionamento da educação aos aspectos qualitativos deve-se também a outros 

fatores como o crescimento das pesquisas na área educacional, em especial, pesquisas nas áreas de 

sociologia, antropologia e psicologia. A década de 1980, depois de prolongado tempo de gestão 

autoritária do Estado, dava início ao processo de modificação das formas de administração dos 

espaços educativos e sistemas, saindo de um modelo mais tradicional para uma gestão mais 

democrática. Nesse período, conferências, debates e publicações apontavam para o surgimento de 

uma mudança política lenta e gradual, que visava ao surgimento de novas propostas que buscavam 

mudanças nos rumos das políticas educacionais.  

Nesse contexto, a avaliação é analisada como um instrumento que exercia uma função 

política, e esta foi objeto de estudo de muitos autores brasileiros, dentre eles, Ana Maria Saul, 

Carlos Cipriano Luckesi, Jussara Hoffman, Pedro Demo, entre outros, que contribuíram com suas 

obras e reflexões nos meios educacionais (VASCONCELLOS, 2002). 

As reflexões produzidas neste período apresentam um caráter de denúncia em relação às 

práticas avaliativas vivenciadas no âmbito educacional, evidenciando a função de legitimação no 

sentido de associar a avaliação a um ato político.  

Um novo significado para a avaliação escolar está associado à luta pela democratização do 

ensino; à concretização de uma escola comprometida com a permanência da população que 

nela ingressa, à definição da escola como espaço de construção do conhecimento e de 

formação do sujeito social; à interdisciplinaridade do objeto do conhecimento, às relações 

compartilhadas; enfim uma escola como espaço de contribuição para a construção de uma 

sociedade menos desigual (SOUZA, 1995 apud VASCONCELLOS 2002, p.26). 

 

Desse modo, a construção de novas teorias de avaliação foi desenvolvida, distanciando a 

avaliação de maior ênfase em seus aspectos técnicos e quantitativos, aproximando-a de uma teoria 

que redirecionasse a função da avaliação como prática a serviço da aprendizagem em sentido 

crítico, político. Considerando os diferentes ritmos de aprendizagem, a nova Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, em vigor desde 20 de dezembro de 1996, Lei nº 9.394/96, propõe a 

organização da escolaridade em ciclos. Como pode ser visto no artigo 23: 

A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 

alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na 

competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o 

interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

  

A atual lei dispõe em seu artigo 24, inciso V, as seguintes diretrizes sobre a avaliação do 

rendimento escolar: 
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V - A verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:  

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 

qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de 

eventuais provas finais;  

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;  

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;  

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;  

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, 

para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de 

ensino em seus regimentos.   

 

 Da leitura desses dispositivos legais expressos na LDBEN 9394/96, podemos destacar que 

esta não prioriza notas ou médias finais, mas uma avaliação permanente do processo de ensino e 

aprendizagem de forma qualitativa.  

 Na Lei nº 5.692/71, como já citado, a finalidade da avaliação era a de aprovação e 

verificação do rendimento escolar, já na atual Lei nº 9.394/96 a sua finalidade foi substituída por 

promoção.  Contudo, a LBD de 71 e a de 96 têm uma redação muito próxima, mas se diferenciam 

pela época e pelo contexto em que ambas se deram. Assim como afirma o Parecer CNE/CEB nº 

12/97: “Estudo e avaliação devem caminhar juntos, como é sabido, onde esta - a avaliação - é o 

instrumento indispensável, para permitir que se constate em que medida os objetivos colimados 

foram alcançados (BRASIL, 2000, p.339)”. 

 Ainda nesse parecer, é evidente o distanciamento que se faz da avaliação de caráter 

classificatório e de reprovação, como pode ser visto no trecho: 

 

 [...] é importante assinalar, na nova lei, a marcante flexibilização introduzida no ensino 

básico, como se vê nas disposições contidas nos artigos 23 e 24, um claro rompimento com 

a “cultura da reprovação”. O norte do novo diploma legal é a educação como um 

estimulante processo de permanente crescimento do educando - “pleno desenvolvimento” - 

onde notas, conceitos, créditos ou outras formas de registro acadêmico não deverão ter 

importância acima do seu real significado. Serão apenas registros passíveis de serem 

revistos segundo critérios adequados, sempre que forem superados por novas medidas de 

avaliação, que revelem progresso em comparação a estágio anterior, por meio de avaliação, 

a ser sempre feita durante e depois de estudos visando à recuperação de alunos com baixo 

rendimento (BRASIL, 2000, p.339).   

 

 Numa perspectiva legal, a avaliação é vista como um instrumento de acompanhamento do 

desempenho do educando, com vistas ao seu progresso. Vimos que, ao longo dos anos de 1980, as 

lutas pela democratização da educação delinearam novos rumos para a educação brasileira, por 

meio de diversos movimentos, em busca de uma concepção mais democrática e participativa da 

escola. Portanto, nesse período, é possível perceber que a política educacional é ligada ao 

desenvolvimento econômico, que tinha como prioridade a democratização do Estado, porém com a 

visão de que a escola era um instrumento para a economia, modelo que acabou por criar uma 

tradição de estrutura estratificada de educação. Com isso, a educação teve importantes conquistas 

nessa época, pois se tornou pauta de prioridades do Estado e se reafirmou como direito de todos no 
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texto constitucional, mas vale ressaltar que essa redemocratização se mantém nas escolas entre a 

contradição do discurso oficial e a realidade prática vivida. 

Na década de 1990, influenciadas pelo contexto neoliberal, avaliações externas começaram a 

ocorrer e diversas reformas educacionais. Essas se deram no auge do modo de produção capitalista, 

que teve como consequência mudanças em relação ao padrão de acumulação do capital. Nesse 

cenário, as avaliações foram influenciadas por essa lógica mercantilista de preparar o aluno para as 

disputas internas. O reflexo disso na sala de aula é de que os professores ficaram reféns desse 

modelo de educação e tornam-se treinadores (CUPOLILLO, 2007).   

 No entanto, ainda na Lei nº 9.394/96, no artigo 9º, inciso VI, é prevista a responsabilidade 

da União de: “Assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino 

fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição 

de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino”. Esse compromisso vem se concretizando por 

meio de avaliações externas, como o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 

para o Ensino Fundamental, pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), pelo Exame Nacional 

para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja), entre outros. Visto que o foco do 

nosso trabalho é o público da EJA, evidenciaremos brevemente o Encceja, um instrumento de 

avaliação que tem como objetivo aferir competências e habilidades de jovens e adultos em nível do 

ensino fundamental e médio. O Encceja foi criado em 2002 e é aplicado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). O exame pode ser feito por sujeitos com 

mais de 15 anos e a participação nesse exame é voluntária e gratuita. Vale ressaltar, que o Encceja 

foi criado no contexto do grande desenvolvimento das avaliações externas, devendo servir também 

para a construção uma referência nacional de educação para jovens e adultos, por meio da avaliação 

de competências, habilidades e saberes adquiridos nos diversos espaços sociais e culturais, ou seja, 

é também um instrumento de avaliação das políticas públicas para a EJA visando melhorar a sua 

qualidade. 

 Vale destacar também o que dizem os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), 

consolidados a partir de 1997 e construídos com o intuito de propor referências nacionais comuns a 

todo o país, buscando a melhoria da qualidade da educação. Em relação à avaliação, o PCN traz 

uma concepção crítica da avaliação, ao compreendê-la como um conjunto de atuações que tem 

como função alimentar, sustentar e orientar a intervenção pedagógica e que deve permear todo o 

processo de ensino e aprendizagem. Assim define o PCN (1997, p.83):  

Elemento integrador entre aprendizagem e ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o 

ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; 

conjunto de ações que busca obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento 

de reflexão contínua para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que 

possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades [...]. 
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 Dessa forma, fica evidente a concepção de avaliação proposta pelos PCNs, orientada pelos 

princípios qualitativos, ou seja, uma concepção que valoriza todo o processo de ensino e 

aprendizagem e visa à qualidade educacional. Para tanto, faz-se necessário que essa concepção seja 

refletida de forma aprofundada por todos os envolvidos com a educação, com o objetivo de 

proporcionar a esses profissionais o entendimento proposto pelo PCN, em busca de mudanças.  

O Parecer nº 11/2000 do CEB/CNE institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA 

e apresenta, no artigo 22, aspectos relacionados à aferição de conhecimentos e às habilidades  

obtidas pelos alunos em processos extraescolares. A resolução 3/2010 do CEB/CNE, que institui 

Diretrizes Curriculares e Operacionais para a EJA, no artigo 7, traz as formas de organização da 

educação nacional para a certificação na EJA. Contudo, esses documentos não expressam 

orientações específicas sobre a avaliação da aprendizagem para essa modalidade educativa.  

 A avaliação que a legislação preconiza pode representar um grande avanço em relação à 

melhoria da qualidade da educação, porém, para que esses avanços ocorram, é necessário que haja 

uma verdadeira mudança entre o pensar e o agir dos docentes e demais participantes envolvidos no 

contexto educacional. Como afirma Hoffman (2007), é preciso compreender que a legislação por si 

só não muda as práticas avaliativas, pois essa mudança só acontece com o compromisso dos 

professores com a realidade social enfrentada.  

 O contexto histórico aqui apresentado traz grande contribuição para compreendermos a 

situação atual da avaliação da aprendizagem, ressaltando os avanços, desafios e contradições que a 

permeiam. É possível, portanto, compreender que a avaliação é uma prática pautada nas relações 

sociais e de poder e que a sua concepção está intrinsecamente relacionada ao contexto político, 

econômico e social.  

 Em suma, os autores tomados como apoio teórico evidenciam durante a trajetória da 

avaliação duas concepções que vêm sendo centro de discussões no meio acadêmico: a concepção 

quantitativa, que diz respeito a uma visão classificatória, e a concepção qualitativa, que leva em 

consideração diagnósticos contínuos e individuais. Embora os aspectos quantitativos sejam 

fortemente criticados, autores como Hoffman (2007), Luckesi (1995), Saul (1995), entre outros, 

afirmam que essa prática ainda está expressa na conduta de muitos professores. Nesse sentido, 

entende-se que a avaliação pode alcançar bons resultados, entretanto, para isso acontecer, os 

educadores devem compreender os aspectos teóricos da avaliação e devem estar em consonância 

com uma política educacional bem definida que leve em conta as especificidades dos sujeitos.  
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1.2- Aspectos históricos e legais da constituição da EJA 

 

A EJA, como um direito de todos, é consequência de uma longa trajetória histórica e 

política, sublinhada por um caminho de lutas, conquistas e exclusões. Com o intuito de evidenciar 

como se deram as principais marcas políticas dessa modalidade, faremos um breve histórico a partir 

da década de 1930, a fim de compreendermos todos os seus desdobramentos e impactos na 

elaboração de políticas públicas para a EJA. Desde o período colonial, a EJA vem se constituindo, 

sendo inserida no processo de educação e catequização desenvolvido pelos jesuítas, porém voltado 

prioritariamente para o caráter religioso. 

 De acordo com Jardilino e Araújo (2014), no contexto brasileiro, a história dessa 

modalidade educativa tem início na década de 1930, com a implantação do sistema público de 

educação. Em 1934, foi a primeira vez em que se explicitou na Constituição Federal (1934) a 

Educação como direito de todos. No entanto, somente na década dos anos de 1940, por meio da 

campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (1947), é que as especificidades dessa 

modalidade foram ressaltadas. Gadotti e Romão (2007) definem o período de 1946 a 1958 como 

uma época em que foram realizadas as grandes campanhas, programas e projetos nacionais, com o 

intuito de “erradicar o analfabetismo
3
”. 

 Ainda de acordo com Gadotti e Romão (2000), no final dos anos 1950 surgem duas 

tendências significativas na educação de adultos: a educação entendida como educação libertadora e 

conscientizadora, influência da concepção freiriana, que defende a responsabilidade social do 

cenário de exclusão desse contexto; e a educação entendida como funcional, ou seja, a educação em 

função da produção e do projeto de desenvolvimento nacional. Nesse período, destacam-se alguns 

programas: Congresso de Educação de Adultos, os CPCs(Centros Populares de Cultura), criação do 

MEB (Movimento de Educação de Base), apoiado pela igreja, o MCP (Movimento de Cultura 

Popular), dentre outros. Destaca-se que, nesse período, se deu uma nova compreensão da relação 

entre educação e sociedade, como ressalta Porcaro (2011, p.30), “ (...) o analfabetismo, que antes 

era apontado como causa da pobreza e da marginalização, passou a ser, então, interpretado como 

efeito da pobreza gerada por uma estrutura social não igualitária”.  

Esse entendimento foi se expandindo por todo o país; Paulo Freire, em seu trabalho com a 

educação popular e com a educação de adultos, foi, então, reconhecido nacionalmente pela sua 

proposta de alfabetização. Em 1963, em decorrência dessa visão de analfabetismo, o governo 

                                                           
3
 Esse conceito, erradicar o analfabetismo, foi utilizado para expressar o contexto das políticas neoliberais, de caráter 

mecanicista. Compreendemos esta expressão como uma forma limitada de enxergar o problema. Em uma concepção 

crítica, o analfabetismo não é algo há ser erradicado, mas uma das expressões concretas de uma realidade social injusta.  
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propôs a realização de um Plano Nacional de Alfabetização e convidou Freire para organizá-lo e 

conduzi-lo.  

 O Plano, no entanto, não chegou a ser implementado, bem como a proposta de Freire em relação 

a uma educação conscientizadora, pois foram embargados durante os anos da ditadura militar, um dos 

momentos históricos mais tensos vividos em nosso país. Com o golpe militar, a educação passa a 

ter como objetivo o controle e a homogeneização das pessoas e, consequentemente, o governo 

reassume o controle da alfabetização de adultos e centraliza esse trabalho com a criação do 

Movimento de Alfabetização Brasileira (Mobral). Tal programa tinha como intuito ensinar a 

habilidade de ler e escrever para a população de quinze a trinta anos, como afirma Stephanou e 

Bastos, citado por Strelhow (2011, p.55):  

O Mobral procura restabelecer a ideia de que as pessoas que não eram alfabetizadas eram 

responsáveis por sua situação de analfabetismo e pela situação de subdesenvolvimento do 

Brasil. Um dos slogans do Mobral era: “Você também é responsável, então me ensine a 

escrever, eu tenho a minha mão domável”.  

 

 A proposta de uma educação crítica e problematizadora foi desconsiderada nesse processo, 

que objetivava apenas uma alfabetização funcional. Segundo Jardilino e Araújo (2014, p.61), o 

Mobral evidenciava “uma prática pré-determinada e não dialógica, que condenava a uma aceitação 

passiva aqueles que deveriam fazer ouvir as suas vozes e assegurar os seus direitos”.  

 Nesse contexto, o dever do Estado com a Educação delimitou ao público de sete a quatorze 

anos, como consta na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1971, Lei 5692; porém 

reconheceu formalmente a educação de adultos como direito de cidadania e, com isso, implantaram-

se programas de caráter compensatório subordinado ao desenvolvimento, assim como o Mobral já 

citado e o Ensino Supletivo.  

O Ensino Supletivo consta no Capítulo IV da Lei 5692/71 e visa à formação necessária para 

o desenvolvimento do sujeito, sua qualificação para o mercado e também o preparo para o exercício 

consciente da cidadania, mas as características e fundamentações são mais bem explicitadas em 

outros dois documentos: O Parecer do Conselho Federal de Educação nº699 e no documento 

Política para o Ensino Supletivo.  

 Segundo Haddad e Di Pierro (2000), esse ensino visava a uma nova concepção de escola de 

escolarização não formal que vai de encontro à modernização vivida. Em todo o país, foram criados 

os Centros de Estudos Supletivos cujo objetivo era escolarizar um grande número de pessoas, com 

um baixo custo, atendendo às necessidades do mercado de trabalho.  

A frequência não era obrigatória e os alunos passavam por avaliações internas e externas. 

“Portanto, o Ensino Supletivo se propunha a recuperar o atraso, reciclar o presente, formando uma 

mão de obra que contribuísse no esforço para o desenvolvimento nacional, através de um novo 

modelo de escola (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p.117)”. Dessa maneira, os sujeitos participantes 
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desse processo passavam por uma formação rápida e simplificada. Vale ressaltar que, segundo 

Fávero (2009), mesmo no contexto da ditadura militar, com repressão, perseguição, censura e corte 

de verbas aos programas anteriores a esse período, alguns grupos que atuavam na educação popular 

conseguiram manter-se por um período. 

 No processo de redemocratização do país, na década de 1980, com a abertura política, o 

Mobral foi extinto em 1985 e as ações da EJA  foram retomadas pela sociedade, sob perspectivas e 

concepções freirianas (JARDILINO; ARAÚJO, 2014). Assim, foi criada a Fundação Educar, com 

objetivos mais democráticos, porém sem os recursos de que o Mobral dispunha e descentralizando 

suas ações.  

 No período pós-ditadura, o Brasil vivenciava o momento efervescente da redemocratização, 

contudo, o campo educacional ainda encontrava alguns empecilhos. De acordo com Vieira (2007), 

apesar de existir um debate sobre a educação, o contexto do regime autoritário ainda interferia nos 

instrumentos da política educacional no governo. Dessa maneira, a atenção dos educadores passou a 

convergir para a Assembleia Nacional Constituinte, que daria origem à nova Constituição Federal. 

No âmbito da Educação, a Constituição de 1988 é mais extensa em relação à anterior e é detalhada 

em dez artigos específicos (arts. 205 a 214), figurando-se também em quatro outros dispositivos 

(arts. 22, XXIV, 23, V, 30, VI, e arts. 60 e 61) do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(VIEIRA, 2007). 

 A constituição foi um marco de suma importância para a EJA e sua promulgação trouxe 

alguns artigos sobre essa modalidade, garantindo a ela o ensino fundamental obrigatório e gratuito 

para todos.  O artigo 205 assegura que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, 

o que inclui jovens e adultos. 

 O artigo 208 destaca que: "O dever do Estado para com a educação será efetivado mediante 

a garantia de: I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 

acesso na idade própria, VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando 

(BRASIL, 1988)”.  

 Com a entrada dos anos 1990, a EJA passou por um retrocesso no que diz respeito a seus 

direitos, com as políticas neoliberais implantadas. Isso ocorreu devido a redução de ações voltadas 

para essa modalidade, sob a égide de dois argumentos: de que a erradicação do analfabetismo
4
 

estava centrada na educação com as crianças, visto que, com crianças alfabetizadas, não teríamos 

um futuro com pessoas analfabetas e de que não existia demanda significativa para a EJA. Dessa 

maneira, nesse período, essa população foi excluída do processo educativo. 

                                                           
4
 Vide nota de roda pé 3. 
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Esse cenário mudou e trouxe novos elementos em 1996, com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional-LDB n° 9.394/1996. A EJA foi definida como uma modalidade da Educação 

Básica e nomeada oficialmente como Educação de Jovens e Adultos. O artigo 37 assegura a 

gratuidade do estudo àqueles que não estudaram na idade “certa
5
”, não restringindo esse público 

quanto à idade ou a estudos anteriores. O artigo 38 refere-se ao exame supletivo, que prosseguiu no 

corpo da lei, porém reformulado, pois permite a continuidade dos estudos no ensino regular. Além 

disso, a lei determina que 

Para atender às especificidades desse alunado, a atual LDB ainda prevê que os conteúdos 

curriculares na EJA deverão estar orientados para a prática social e para o trabalho, por 

meio de uma metodologia que considere o perfil desse aluno, sua maturidade e experiências 

anteriores, o que pressupõe um professor especializado, cuja formação transcende o 

proposto pelos cursos de licenciatura, dentre outros (BRASIL, Lei n°9.394/1996). 

  

 Outro destaque importante desse cenário é em relação ao não financiamento da EJA por 

meio do Fundef (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento de Ensino Fundamental), que não 

registrava as matrículas do Ensino Fundamental presencial dos jovens e adultos para o cálculo do 

Fundo. Dessa maneira, o investimento público foi restringido ao ensino de crianças e adolescentes. 

Para Porcaro (2011, p.33), “tanto a nova LDB quanto a Emenda Constitucional estabeleceram 

limitações à plena implementação do direito à EJA, impedindo a sua universalização e a sua oferta com 

qualidade”.  

 Além disso, a década de 1990 foi marcada pela realização de movimentos importantes para a 

Educação. Dentre os eventos, destacaremos aqui a V Conferência Internacional de Educação de 

Adultos (Confintea), em 1997, realizada em Hamburgo, Alemanha. Segundo Jardilino e Araújo 

(2014, p.85),  

Esta conferência é apontada, na história da EJA, como um marco na compreensão do que 

seja a educação da pessoa adulta, além de ter propiciado, em especial no Brasil, uma 

intensa preparação de documentos e relatórios sobre como essa modalidade vem sendo 

considerada, ofertada e avaliada pelos poderes públicos.  

  

 Na proximidade do evento, a Unesco convocou todos os Estados membros a organizarem 

um relatório com a síntese do diagnóstico, dos desafios e das recomendações nacionais para o 

campo da EJA. No Brasil, o estado do Rio de Janeiro tomou a frente e convidou para uma reunião 

todos os envolvidos com essa modalidade para o levantamento de dados e informações e para a 

construção coletiva desse documento. Essa reunião motivou muitos outros encontros em todo o 

país, organizados por diversas instituições, sindicatos e movimentos sociais que tinham um objetivo 

em comum: uma educação para jovens e adultos de qualidade, garantida por meio de políticas 

públicas.   

                                                           
5
A palavra certa está entre aspas para ressaltar que ler e escrever são processos de aprendizagem que se dão ao longo de 

toda nossa vida, e sem uma idade certa para acontecerem. 
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 Com os movimentos, encontros e reuniões, esses grupos foram se consolidando e, seguindo 

esse caminho, criaram um espaço de discussão, mobilização e diálogo que hoje reconhecemos como 

os Fóruns de EJA. Vale salientar a importância desse espaço que congrega os diversos atores 

envolvidos com essa modalidade e que tem feito o diálogo entre o Estado e a sociedade civil, numa 

perspectiva de militância e luta pela EJA. Há, no Brasil, diversos Fóruns de EJA, sejam eles 

Estaduais ou Regionais que, por meio dos seus encontros e discussões, elegem um delegado para 

representar os seus Estados no Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos - Eneja. 

Em 1999, ocorreu o 1° Eneja, no Rio de Janeiro. Esse evento foi de suma importância tanto 

para a EJA como para a consolidação dos Fóruns. 

Esses encontros nacionais, atualmente realizados a cada dois anos, transformaram-se numa 

expressão nacional da EJA, contribuindo para a legitimação dos Fóruns como espaços de 

interlocução com os governos municipais, estaduais e federal. Em todos esses encontros, a 

proposição de metas reafirmou o compromisso com a educação de pessoas jovens e adultas 

numa perspectiva de construção de cidadanias e como direito de todos (JARDILINO; 

ARAÚJO, 2014, p.92). 

 

No início do ano 2000, foi sancionado por meio da Lei n° 10.172/2001, o Plano Nacional de 

Educação, que contempla diferentes níveis de ensino, dentre eles, a Educação de Jovens e Adultos, 

dedicando a essa modalidade 26 metas, que estabeleceram como propósito alfabetizar 10 milhões de 

jovens e adultos no prazo determinado de cinco anos. Além disso, propunha que o ensino 

fundamental fosse assegurado a 50% da população com quinze anos ou mais e que, em dez anos, a 

contar do ano em que a lei foi sancionada, todos os sujeitos dessa faixa etária deveriam ter 

finalizado o Ensino Fundamental. Outra indicação do Plano é em relação à ampliação de programas 

de educação a distância e de projetos de empresas para a escolarização de jovens e adultos. 

Ainda no ano de 2000, ocorrem mais dois fatos relevantes na trajetória da EJA: o Parecer do 

Conselho Nacional de Educação, o CNE n° 11/2000 e a aprovação do Fundo de Desenvolvimento 

da Educação Básica (Fundeb). 

Nesse contexto, é importante destacar que, por meio do Parecer 11/2000, foram 

determinadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, que 

explicitam os fundamentos, funções e conceitos da EJA. As principais funções colocadas no texto 

do Parecer são as funções reparadora, equalizadora e função permanente, que pode se chamar 

qualificadora.  

De acordo com o Parecer, a função reparadora “significa não só a entrada no circuito dos 

direitos civis pela restauração de um direito negado (CNE/CB n° 11/2000, p.6)”, ou seja, diz 

respeito ao direito a uma escola de qualidade. A função equalizadora da EJA visa “dar cobertura a 

trabalhadores e tantos outros segmentos sociais como donas de casa, migrantes, aposentados e 

encarcerados (CNE/CB n° 11/2000, p.8)”; esta aplica-se à aqueles que antes foram desfavorecidos 

ao acesso e a permanência na escola, devendo receber, oportunidades para reestabelecer seu 
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percurso escolar para readquirir oportunidades na sociedade e a função permanente ou qualificadora 

diz respeito a “mais do que uma função, ela é o próprio sujeito da EJA (CNE/CEB n° 11/2000, 

p.10)”, vista no parecer como a que é o próprio sentido da EJA, propicia a todos a atualização de 

conhecimento por toda a vida. Essa função tem como alicerce a incompletude do ser humano, que é 

capaz de se desenvolver e se adequar em espaços escolares e não escolares. 

Esse Parecer abre um novo olhar para as perspectivas dessa época, pois, além de reforçar o 

direito aos estudos de jovens e adultos, ressalta a questão de uma educação de qualidade. Tal 

conquista representa a luta da sociedade, mais especificamente, dos Fóruns de EJA. 

A partir desse breve panorama, compreende-se que a EJA passa por diversas formas de 

tratamento da educação no decorrer dos anos e que, por meio de programas, movimentos e planos, 

sem práticas educativas adequadas a jovens e adultos, tornava-se o processo de aprendizagem cada 

vez mais complexo e ineficiente para aqueles que a buscavam.  

Consideramos, a partir dessas reflexões, a necessidade e a urgência de olhar para a EJA e 

buscar soluções plausíveis de como pensar essa modalidade e enxergá-la como um direito do 

público jovem e adulto, com uma educação na qual se estabeleçam condições especiais de ensino, 

formação especializada de professores, dentre outros fatores, visando a uma educação de qualidade 

e superando a ideia de que a EJA se resume na alfabetização. Hoje, visualizamos a EJA 

comprometida com uma educação dialógica e interativa, que leva em consideração o sujeito 

aprendiz e sua experiência cultural, social e histórica, a fim de formar sujeitos críticos e 

participativos na sociedade. 

Como bem salienta Jardilino e Araújo (2014, p.131),  

Para que isso ocorra, é importante traçar metas e estratégias, definir funções e 

responsabilidades para a EJA, o que tem sido feito pela legislação brasileira. É, entretanto, 

essencial construir mecanismos de controle e acompanhamento dessas prescrições legais e 

oferecer, efetivamente, condições materiais e de pessoal para que elas se cumpram, seja no 

âmbito local, nos municípios, seja em âmbito nacional. 

A luta pelos direitos não é só por acesso, mas pela permanência dos estudantes no espaço 

escolar, com a oferta de uma educação de qualidade, materiais apropriados, condições de 

aprendizagem, entre outras inúmeras características específicas que essa modalidade requer. 

Reconhecer que os sujeitos da EJA ficaram social e culturalmente excluídos e compreender essa 

marginalização, evidencia a necessidade de adequar a escola e a proposta pedagógica às 

necessidades desses sujeitos jovens e adultos, criando, dessa forma, uma nova relação pedagógica. 

O reconhecimento do aluno como um sujeito que aprende e que ensina também é de suma 

importância nesse processo, visto que devemos valorizar os alunos da EJA, possuidores de vivência 

cultural, uma história de vida e experiências a serem consideradas, desvinculando desses sujeitos a 

ideia de meros receptores de um conhecimento dado. 
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A EJA é uma temática que ganhou maior relevância em 1980, a partir da abertura 

democrática, sua transição política, e do aumento dos movimentos sociais. Assim, reconhecer os 

direitos que foram negados a esses sujeitos e mobilizá-los  em defesa de uma educação de qualidade 

e de políticas públicas de garantia do direito à educação faz-se de suma importância. Trata-se não 

mais de suprir a escolaridade incompleta, mas de reconhecer que todos têm direitos iguais e que não 

há idade para aprender. Caminhamos para a busca de ressignificar e valorizar a EJA, superando as 

abordagens tradicionais, principalmente no que tange à avaliação da aprendizagem nessa 

modalidade educativa. 

1.3 – A produção acadêmica sobre a Avaliação na Educação de Jovens e Adultos 

Nos últimos anos, houve um crescimento de discussões e produções acadêmicas sobre 

diferentes aportes e temáticas no âmbito educacional, e essa intensificação aponta para a 

necessidade de um mapeamento que apresente um panorama das pesquisas educacionais e, no caso 

específico desta pesquisa, daquelas que se referem à avaliação na EJA. Com isso, trabalhos como os 

do “estado da arte” têm sido recorrentes no meio acadêmico.  As pesquisas com objetivos nas 

produções científicas para evidenciar esse mapeamento são chamadas de “estado da arte” ou 

“estado do conhecimento”, de acordo com sua abrangência, bem como afirmam Romanowski e Ens 

(2006, p. 39-40):  

[...] para realizar um “estado da arte” [...] não basta apenas estudar os resumos de 

dissertações e tese, são necessários estudos sobre as produções e congressos na área, 

estudos sobre as publicações em periódicos na área. O estudo que aborda apenas um setor 

das publicações sobre o tema estudado vem sendo denominado de “estado do 

conhecimento”. 

 

As autoras ainda enfatizam a importância deste tipo de estudo, visto que ele permite 

perceber e analisar o campo das pesquisas educacionais, além de indicar seu impacto na sociedade. 

É importante destacar que alguns autores não fazem distinção entre “estado da arte” e “estado do 

conhecimento”, assim como Teixeira (2006, p. 60), que define o “estado da arte” como: “[...] um 

instrumento que busca a compreensão do conhecimento sobre determinado tema, em um período de 

tempo específico e, consequentemente, sua sistematização e análise”. Ou seja, uma análise que 

contribua para uma visão macro do que já foi produzido na área e uma organização que auxilie e 

oriente o pesquisador a visualizar os avanços e lacunas ainda presentes. 

A coleta de dados foi realizada a partir de cinco fontes documentais disponibilizadas em 

meio eletrônico. O Banco de Teses e Dissertações da Capes- Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal do Nível Superior; no Grupo de Trabalho sobre Educação de Jovens e Adultos da Anped 

(Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação) GT 18, referentes ao período 
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compreendido entre 2008 e 2013 (31° a 36° reuniões anuais); na Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD) e no Scientific Electronic Library Online - Scielo. Na tabela 1, é 

apresentado o número de trabalhos encontrados em cada fonte pesquisada e o número de trabalhos 

que se aproximaram da temática da Avaliação na EJA.  

QUADRO 1- NÚMERO DE REFERÊNCIAS POR FONTE PESQUISADA 

FONTES TRABALHOS ABORDAM O TEMA 

Capes 42 05 

Anped 87 0 

BDTD 66 06 

Scielo 08 0 

TOTAL 203 10
6
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa (2016) 

O levantamento no BDTD expressou um maior número de trabalhos em relação às outras 

fontes pesquisadas. É importante destacar que, atualmente, o site do Banco de Teses e Dissertações 

da Capes passou por uma manutenção, com o intuito de identificar registros que estejam 

incompletos; sendo assim, apenas os trabalhos defendidos em 2012 e 2011 estão disponíveis. 

Portanto, é possível existirem mais trabalhos que discutam ou envolvam a temática sobre a 

Avaliação na EJA, anteriores a esse período e, ainda, aqueles posteriores a 2012 e ainda não 

registrados. 

Desse modo, o primeiro passo da pesquisa consistiu em um levantamento do tipo estado do 

conhecimento, com o objetivo de fazer um registro e, posteriormente, uma discussão do 

levantamento da produção acadêmica sobre a temática. O próximo passo do estado do 

conhecimento foi a leitura dos resumos selecionados e, posteriormente, a análise deles. É 

importante salientar que há uma grande preocupação nesse tipo de estudo com o formato de 

apresentação dos resumos, pois alguns trazem informações incompletas ou confusas, assim como 

afirma Teixeira (2006, p.61): “Quando em um ou mais resumos faltam alguns dados, e se eles 

constituem aspectos significativos para a construção de uma pesquisa, esses estudos sobre “estado 

da arte”, ou “do conhecimento” ficam bastante prejudicados”. 

Segundo Romanowski e Ens (2006), o levantamento e a revisão do conhecimento sobre a 

temática é de suma importância para iniciar uma análise qualitativa das produções em uma 

determinada área de conhecimento.  

                                                           
6
 O Banco de Teses da Capes e o do BDTD possuem um trabalho igual; portanto, somados, são apenas 10 trabalhos. 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjUzfWEmdPPAhWMg5AKHeBfAH0QFggeMAE&url=http%3A%2F%2Fwww.scielo.br%2F%3Flng%3Dpt&usg=AFQjCNGVEGy_9xVeLVKeOBP6T9eELr9FYg&bvm=bv.135258522,d.Y2I
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Para o rastreamento no Banco de Teses da Capes, foi utilizada a seguinte expressão chave: 

Avaliação EJA. Foram identificados 42 registros com a palavra-chave e, dessas produções sobre a 

EJA, apenas 5 trabalhos têm aproximação com a temática da avaliação como descrito na tabela 

abaixo. 

QUADRO 2- TRABALHOS IDENTIFICADOS NA Capes: 

 TÍTULO AUTOR NÍVEL ANO INSTITUI

ÇÃO 

UF 

1 Experenciando a avaliação da 

aprendizagem na Educação de 

Jovens e Adultos (EJA). 

Claudenice Maria 

Veras Nascimento 

Mestrado 2011 UFES ES 

2 Entre o conceber e o fazer: 

representações sociais da avaliação 

da aprendizagem no PROEJA. 

Lucrécia Teresa da 

Silva Gonçalvez 

Mestrado 2011 UFPB PB 

3 Trabalho, ambiente e saúde na 

educação de jovens e adultos: Uma 

experiência de avaliação formativa à 

alfabetização cientifica. 

Marcia Mascarenhas 

dos Reis 

Mestrado 2011 IFRJ- 

Nilópolis 

RJ 

4 Reflexões sobre a avaliação e seleção 

de materiais didáticos convencionais 

e integrativos das TDIC para ensino 

de língua inglesa no PROEJA. 

Maria Catarina Paiva 

Repolês 

Mestrado 2011 CEFET MG 

5 O gerenciamento de categorias de 

pertencimento no trabalho de 

avaliação pedagógica na fala-em-

interação de sala de aula de EJA. 

Ana Maria Kniphoff Mestrado 2012 UFRGS RS 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa (2016) 

Destacaremos, neste momento, as pesquisas que mais se aproximam da nossa temática de 

investigação.  

O trabalho analisado, cujo título é Experenciando a avaliação da aprendizagem na 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), de Claudenice Maria Veras Nascimento (2011), apresenta 

como objetivo compreender como a avaliação é experenciada e vivenciada no primeiro segmento da 

EJA pelos alunos, professora, pedagoga e coordenadora de uma escola pública municipal de 

Vitória- ES. A investigação tem como premissa a abordagem qualitativa e faz uso do estudo de caso 

como instrumento de pesquisa.  Para obtenção de dados, foram utilizados documentos legais 

referentes à avaliação na EJA, observações do cotidiano da escola e coleta de depoimentos dos 

sujeitos investigados. Feita a análise dos depoimentos e das observações, com o propósito de 

compreender como ocorreu a experiência da avaliação, bem como os significados dessa experiência 

para os sujeitos, a interpretação e a compreensão construídas, a autora identificou três unidades de 

significados da avaliação. A avaliação vista como classificação, em que os exames são pontuais, 
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seletivos, antidemocráticos e autoritários; a avaliação como prática de dominação: seu “poder 

simbólico”; nessa perspectiva, o importante não é a aprendizagem, mas a obtenção de nota; e o não 

avaliar como mascaramento do não ensinar, que trata de um sistema excludente, que não 

potencializa o ensino de forma igualitária e, com isso, a exclusão se repete, não mais pela via da 

repetência escolar, mas pela prática do não ensinar. Assim, a autora traz algumas considerações, que 

evidenciam a escola como um espaço em que todos tenham direito ao acesso e ao conhecimento, 

contudo, ressalta que essa escola não foi encontrada na pesquisa.  

O seguinte trabalho, Entre o conceber e o fazer: representações sociais da avaliação da 

aprendizagem no Proeja, de Lucrécia Teresa da Silva Gonçalvez (2011), analisa quais sentidos os 

docentes do Proeja atribuem à avaliação, considerando como as suas representações sociais 

influenciam na sua prática pedagógica, além disso, realiza uma comparação das propostas dos 

Documentos Base com as práticas desenvolvidas dentro da sala de aula. Tem como instrumento de 

coleta de dados o grupo focal e, além dele, a partir da observação a da aplicação de um roteiro de 

entrevista, foi composto o perfil dos sujeitos.  A pesquisa traz um resultado pertinente às discussões 

sobre a avaliação no que diz respeito ao conhecimento docente da concepção crítica e inclusiva da 

avaliação; entretanto, comprova o distanciamento entre teoria e prática, visto que, na sua atuação, 

há presença de elementos que seguem uma perspectiva da avaliação tradicional. A autora constatou 

que os resultados da avaliação não dão um feedback nem aos alunos nem ao trabalho docente. Um 

ponto relevante a ser destacado é que há preocupação e interesse dos professores em mudar a sua 

prática avaliativa, mas, por diversos motivos citados - falta de formação, falta de capacitação e 

estruturas burocráticas -, essa mudança não se concretiza. Portanto, evidencia-se, nesta pesquisa, a 

complexidade que envolve a avaliação e as representações e os conceitos da perspectiva tradicional 

arraigados nas práticas e nos discursos docentes.  

 Outro trabalho, O gerenciamento de categorias de pertencimento no trabalho de avaliação 

pedagógica na fala-em-interação de sala de aula da EJA, de Ana Maria Kniphoff (2012), trata de 

uma pesquisa com o intuito de averiguar como os participantes da fala em interação da EJA se 

orientam para o trabalho de gerenciamento de categorias de pertencimento institucionais (professor, 

aluno). Os dados do estudo consistem em 50 minutos de registros audiovisuais gerados no início do 

ano letivo de uma turma da EJA. Esses registros evidenciaram o entendimento do professor sobre o 

ato avaliativo e a resistência do docente em avaliar formalmente; também evidenciaram que há um 

estranhamento por parte dos participantes quando a ação de avaliar não é feita pelo professor. Os 

participantes resistem à implementação da ação de avaliar formalmente, dando destaque às 

obrigações dos participantes e de sua responsabilidade. Esse trabalho aponta o espaço delicado e de 

conflito em que se dá a avaliação, já que se trata de uma atividade que contempla o gerenciamento 
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de categorias relacionadas ao saber, conhecimento e experiência, e que reflete nas decisões práticas 

dos sujeitos na sociedade.   

 Dos resumos analisados, o trabalho Experenciando a avaliação na Educação de Jovens e 

Adultos (EJA), é o que mais se aproxima da nossa pesquisa, visto que tem como objetivo a ação 

docente e a sua relação com a avaliação dentro dessa modalidade educativa. As outras pesquisas se 

distanciam um pouco da investigação pelo fato de terem como objetivo perceber a avaliação a partir 

de outras perspectivas, ou seja, enquanto propomos aprofundar sobre as práticas avaliativas 

desenvolvidas pelos docentes, os demais trabalhos se atentam para questões relacionadas às 

representações sociais na avaliação, à apropriação do conhecimento pelo aluno por meio da 

avaliação e às categorias de pertencimento institucionais.  

Apresentamos agora o levantamento realizado no GT18 da Anped, que trata da EJA. No 

período de 2008 a 2013, identificamos 87 produções sobre a EJA e, entre esses trabalhos, não foi 

encontrado nenhum que aborde a temática Avaliação na EJA, confirmando a pouca produção 

relacionada ao tema.  Vale atentar que essa escassez sinaliza para a relevância dos estudos nesta 

área, por ser uma prática educativa presente no cotidiano escolar e que, em algumas situações, se 

constituiu fonte de exclusão do espaço escolar. Práticas avaliativas inclusivas, construtivas e mais 

próximas das demandas e necessidades dos alunos da EJA contribuem para o desenvolvimento do 

sujeito jovem, adulto ou idoso, como um ser social. 

 Visando dar continuidade às investigações e enriquecer esse mapeamento, buscamos a 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) para complementar a busca por essas 

pesquisas. Essa biblioteca on-line reuni teses e dissertações de programas brasileiros.  O 

levantamento na biblioteca foi feito utilizando o campo de busca no qual foram inseridos os 

seguintes descritores: Avaliação EJA. Foram encontrados 66 resultados e desses apenas 6 trabalhos 

abordam a temática, como apresenta a tabela a seguir. 
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QUADRO 3- TRABALHOS IDENTIFICADOS NA BDTD 

 TÍTULO AUTOR NÍVEL ANO INSTITUI

ÇÃO 

UF 

1 Os caminhos do bom professor de 

jovens e adultos EJA. 

Jessika Matos Paes 

Barros 

Mestrado 2010 Unoeste SP 

2 Avaliação da aprendizagem na 

Educação de Jovens e Adultos: 

práticas correntes no ensino médio 

em história 

Adriana Cristina Pires 

Rial 

Mestrado 2007 Universida

de 

Católica 

de Santos 

SP 

3 O gerenciamento de categorias de 

pertencimento no trabalho de 

avaliação pedagógica na fala-em- 

interação de sala de aula de EJA. 

Ana Maria Kniphoff Mestrado 2012 UFRGS RS 

4 Práticas Avaliativas na Educação de 

Jovens e Adultos em Escolas da 

Rede Pública de Fortaleza - CE: 

Fator de Inclusão Escolar 

Sheila Maria 

Fontenele Macedo 

Mestrado 2008 UFC CE 

5 A complexidade da avaliação 

formativa na Educação de Jovens e 

Adultos trabalhadores 

Ana Paula Leite 

Castilho 

Mestrado 2004 UFMG M

G 

6 Práticas avaliativas em matemática 

na educação de jovens e adultos: 

estudo de caso de uma escola da rede 

municipal de Belo Horizonte 

Elziê Frans de Castro 

Monteiro 

Mestrado 2010 UFOP M

G 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa (2016). 

Vale salientar que a dissertação, cujo título é O gerenciamento de categorias de 

pertencimento no trabalho de avaliação pedagógica na fala-em-interação de sala de aula de EJA, 

já foi identificada no rastreamento no Banco de Teses da Capes.  

Optamos por salientar as pesquisas que mais se aproximam da nossa investigação. 

A pesquisa Práticas Avaliativas na Educação de Jovens e Adultos em Escolas da Rede 

Pública de Fortaleza - CE: Fator de Inclusão Escolar, de Sheila Maria Fontenele Macedo, (2008), 

tem como objetivo refletir sobre a avaliação educacional frente às práticas empregadas nas séries 

iniciais do ensino fundamental da EJA e compreender se elas favorecem ou não o exercício do 

direito à educação, no que se refere à permanência e à inclusão escolar do sujeito. Para isso, a 

autora utilizou a pesquisa bibliográfica, documental e de campo. Os instrumentos que subsidiaram o 

trabalho de campo são o questionário aplicado a 10% dos professores da rede pública municipal e o 

grupo focal com 6 alunos. Constatou-se que as questões de inclusão escolar estão associadas não 

somente à avaliação, mas também a uma série de fatores escolares. Portanto, a avaliação por si só 

não é excludente, mas é uma das variáveis que afasta o sujeito da escola. A autora enuncia que o ato 

de avaliar está preso à formação do habitus do capital cultural internalizado. 



39 
 

 A partir da leitura do trabalho A complexidade da avaliação formativa na Educação de 

Jovens e Adultos trabalhadores, de Ana Paula Leite Castilho (2004), sabe-se que o estudo 

apresentou como objetivo analisar a avaliação formativa na EJA proposta por um projeto de EJA 

em uma escola pública de Belo Horizonte. O estudo evidenciou a riqueza de conhecimentos que os 

alunos trazem do ambiente de trabalho e apontou a importância desses conhecimentos ao serem 

incorporados à proposta da escola. Por conseguinte, a avaliação seria uma forma de legitimar e 

valorizar os sujeitos e seus conhecimentos, como sujeitos sócio-culturais-políticos. Uma das 

dificuldades encontradas na pesquisa para avaliar o aluno refere-se aos momentos formais da 

avaliação. Outra dificuldade diz respeito ao instrumento de avaliação, pois a escola ainda não 

encontrou instrumentos que pudessem articular melhor os saberes formais e não formais, ou que 

pudessem valorizar a subjetividade de cada aluno. Em contrapartida, foi observado que os alunos se 

sentiam tensos e ansiosos ao serem avaliados. 

 Outra fonte selecionada para esta investigação foi o Scientific Electronic Library Online- 

Scielo - uma biblioteca eletrônica que abrange uma coleção selecionada de periódicos científicos 

brasileiros. Os mesmos descritores foram utilizados: Avaliação EJA e ao total foram apresentados 8 

resultados; contudo, nenhum desses trabalhos apresentou a temática avaliação da aprendizagem na 

EJA.  

Dentre os trabalhos identificados neste estado do conhecimento, dez são dissertações de 

mestrado e a maioria dessas investigações se dá na região sudeste do Brasil. Em relação ao lócus 

das investigações, verificou-se que seis dissertações foram realizadas em Universidades Federais: 

uma em Instituto Federal, uma em Centro Federal de Educação Tecnológica e duas em 

Universidade Particular. A maioria dos trabalhos é de instituições públicas de ensino. A análise 

dessas produções apresenta uma grande relevância para o desenvolvimento da pesquisa, ainda que 

de caráter preliminar, visto que ela possibilita traçar algumas considerações sobre como vem se 

constituindo o campo das pesquisas na Educação de Jovens e Adultos, no que se refere à avaliação. 

Um fato a ser aqui mencionado é que, dos trabalhos analisados, os resultados das investigações 

apresentaram apenas as dificuldades e os conflitos de avaliar na EJA, contudo, não conseguiram 

dizer o que é específico ao avaliar nessa modalidade educativa.  

O panorama feito das produções a respeito da Avaliação na EJA nas fontes selecionadas 

para este estudo revelou que os trabalhos sobre essa temática são escassos. Entre eles, a maioria 

destaca o docente e a sua relação com a avaliação nessa modalidade educativa. A análise dos 

trabalhos publicados no Banco de Teses e Dissertações da Capes, no GT 18 da Anped, no BDTD e 

no Scielo contribuiu para evidenciar as fragilidades e as possibilidades de uma pesquisa nesta área.  

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjUzfWEmdPPAhWMg5AKHeBfAH0QFggeMAE&url=http%3A%2F%2Fwww.scielo.br%2F%3Flng%3Dpt&usg=AFQjCNGVEGy_9xVeLVKeOBP6T9eELr9FYg&bvm=bv.135258522,d.Y2I
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Discutir sobre a EJA e sobre os processos avaliativos que ocorrem tanto na sala de aula bem como 

os de larga escala é, portanto, extremante relevante nos dias atuais e para dar continuidade a essa 

discussão, buscamos a seguir, delimitar a problemática avaliação na EJA, a partir de uma base 

teórica e de eixos dos quais compreendemos como importantes ao ato avaliativo.  
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2 – DELIMITANDO A PROBLEMÁTICA: A AVALIAÇÃO NA EDUÇACÃO DE JOVENS 

E ADULTOS  

“Daí a ênfase que dou (...) não propriamente à análise 

de métodos e técnicas em si mesmos, mas ao caráter 

político da educação, de que decorre a impossibilidade 

de sua neutralidade”.  

(Paulo Freire). 

Como o objetivo geral desta pesquisa é compreender as práticas avaliativas utilizadas pelos 

professores da Educação de Jovens e Adultos em classes dos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

as referências teóricas se constituem a partir de dois eixos: Educação de Jovens e Adultos e 

Avaliação. Para discutir esses dois eixos, do nosso ponto de vista, requer uma compreensão mais 

aprofundada sobre algumas questões no tocante às concepções e às práticas dessa modalidade 

educativa.  Este capítulo apresenta uma fundamentação teórica, evidenciando cinco pontos 

compreendidos como pertinentes à investigação: A Educação de Jovens e Adultos; Avaliação; 

Planejamento; Processos de Ensino e Aprendizagem e a Avaliação na EJA. Vale ressaltar que, 

embora eles sejam apresentados separadamente, são eixos que se complementam, que se 

interpenetram no processo de ação e reflexão da prática docente. Ademais, entendemos que, mesmo 

com a ampliação dos estudos voltados para a EJA nos últimos anos, essa modalidade ainda encerra 

diversos desafios em relação às suas práticas educativas, no que se refere à garantia da permanência 

dos sujeitos na escola, à efetivação do direito à educação de qualidade e até mesmo ao atendimento 

pedagógico. 

2.1- O campo da EJA: Direitos e Especificidades  

Historicamente, é possível perceber, por meio da trajetória da EJA, o quanto essa 

modalidade esteve excluida do processo educacional, pois mostrava um caráter de aligeiramento, 

supletivo. Em muitos momentos, não se consideravam as especificidades desses sujeitos e tentava-

se aproximar essa modalidade da lógica do ensino regular. Contudo, os educandos da EJA, em 

geral, vêm de uma educação regular sem efeitos positivos para eles. 

A EJA tornou-se modalidade da educação básica em 20 de dezembro de 1996, por meio da 

LDB n° 9.394, e foi oficialmente nomeada como Educação de Jovens e Adultos. Essa mudança 

torna-se de suma importância, visto que a nova modalidade, quando avaliada sob a perspectiva 

jurídica e conceitual, representa um grande avanço ao ser vista pelo princípio da educação e não de 

ensino. A mudança conceitual de ensino supletivo, presente na legislação anterior (LDB 5.692/71), 

para Educação de Jovens e Adultos, deve ser compreendida para além de uma nova nomenclatura, 

ou seja, como um passo significativo que lança um novo olhar para essa modalidade.  
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No ensino supletivo, a educação era voltada para a lógica mercantilista, ou seja, o ensino de 

jovens e adultos era uma formação rápida que visava à inserção no mercado de trabalho. Mas como 

afirma Meszáros (2008, p.9), “A educação não é um negócio, é criação, ela não deve qualificar para 

o mercado, mas para a vida”. Para o autor, a educação é uma forma de superar os obstáculos da 

realidade, porém evidencia que o fato de se ter o acesso à escola não é suficiente, pois o direito à 

educação vai muito além disso, assim como afirmam Jardilino e Araújo (2014, p.114),  

É preciso pensar em estratégias de acesso, permanência e qualidade para a EJA, se 

desejamos uma educação de fato comprometida com o direito público subjetivo de todos os 

cidadãos. Estamos falando de uma EJA que reconhece que seus estudantes precisam ser 

atendidos nas suas especificidades e necessidades, na construção de conhecimentos que 

possam efetivamente auxiliá-los, e que transforme a visão negativa que sempre marcou o 

imaginário da sociedade sobre a escola noturna e a EJA. 

 

 Dessa forma, é preciso compreender a EJA como uma modalidade educativa que atende a 

um público diferente, com direitos. Esses direitos perpassam a ideia de resgate da oportunidade 

perdida para além da visão de dar ao sujeito o que falta, ou seja, a mudança da nomenclatura de 

ensino supletivo para EJA remete a uma nova concepção dessa modalidade educativa. Soares 

(2002, p.12) afirma que “enquanto o termo ensino se restringe à mera instrução, o termo educação é 

muito mais amplo, compreendendo os diversos processos de formação”. 

A EJA foi reconhecida como modalidade educativa, tendo características específicas e, por 

isso, deve levar em consideração o público por ela atendido, bem como as suas particularidades e 

experiências na organização das propostas pedagógicas. Os documentos, as diretrizes e os pareceres 

preveem direitos e garantias à educação a todos os que não tiveram oportunidade e acesso na idade 

pretendida pelos sistemas de ensino. Porém essas garantias instituídas pela legislação não são 

suficientes, como ressaltam Jardilino e Araújo (2014, p.131), 

É, entretanto, essencial construir mecanismos de controle e acompanhamento dessas 

prescrições legais e oferecer, efetivamente, condições materiais e de pessoal para que elas 

se cumpram, seja no âmbito local, nos municípios, seja em âmbito nacional. 

 

Reconhecer que os sujeitos da EJA ficaram social e culturalmente excluídos, e compreender 

essa marginalização, evidencia a necessidade de adequar a escola e a proposta pedagógica às 

necessidades desses sujeitos jovens e adultos, criando, assim, uma nova relação pedagógica. O 

reconhecimento do aluno como um sujeito que aprende e que ensina, também é importante para 

esse processo, visto que devemos valorizar os alunos da EJA, suas experiências de mundo devem 

ser consideradas, desviando a percepção sobre eles de meros receptores da assistência.  

Somado a isso, um fator extremamente relevante na garantia de direitos a essa modalidade é 

o processo de conscientização e de autonomia advindas da visão da educação como um ato político.  

Como ressalta Libâneo (2012), é preciso que o jovem e o adulto percebam a relação entre a 

sociedade, o sujeito e o sistema de ensino, e tenham consciência das determinações políticas e das 
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relações de poder implícitas no sistema escolar. Segundo Gadotti (2001), Freire já discutia essa 

questão antes mesmo do período militar, compreendendo a educação em uma perspectiva mais 

conscientizadora e transformadora, a fim de formar cidadãos mais críticos e reflexivos. Nas 

palavras de Gadotti (2001, p.49), resgatamos uma das suas tantas lutas em prol de uma educação 

libertadora. 

Numa época de educação burocrática, formal e impositiva ele se contrapôs a ela, levando 

em conta as necessidades e problemas da comunidade e as diferenças étnico-culturais, 

sociais, de gênero e os diferentes contextos. Ele procurava empoderar as pessoas mais 

necessitadas para que elas mesmas pudessem tomar suas próprias decisões, 

autonomamente. Seu método pedagógico aumentava a participação ativa e consciente. 

É nessa perspectiva que devemos exigir o direito à educação de qualidade. Lutar para que os 

integrantes do processo educacional tenham uma relação dialógica, no sentido de conscientizar os 

sujeitos da sua posição de oprimido, a fim de que esses alunos sejam responsáveis pelo processo e 

construção de sua aprendizagem, para não só compreender a realidade, mas intervir nela.  

A educação nesse sentido, como um ato político, permite a esses sujeitos compreender que 

aprender não é apenas saber ler e escrever, mas conscientizar-se de serem sujeitos autores da 

própria história. A partir disso, é importante reconhecer os direitos que lhes foram negados e 

mobilizarem-se em defesa de uma educação de qualidade e de políticas públicas que lhes garantam 

e reconheçam o direito à educação de qualidade e não mais para suprir a escolaridade que não foi 

obtida. 

Feitas as considerações sobre o direito de uma educação de qualidade para a EJA, faz-se 

necessário aprofundar as nossas reflexões em relação às características específicas que dão a essa 

modalidade educativa uma singularidade. Essa é uma das questões desafiadoras ao discutir e pensar 

a EJA sob novas bases, para que essa modalidade rompa com a concepção compensatória e 

assistencialista, abrindo espaço para novos pensamentos e discussões sobre EJA, sem a 

predominância do conceito de suplência, mas com o reconhecimento de todos os direitos que essa 

modalidade tem.   

É importante destacar que o público da EJA é um público particular com características 

específicas. A chegada desses alunos à escola se dá por inúmeros fatores, como destacado no 

Caderno 1 da EJA,  

Sabemos que a procura de jovens e adultos pela escola não se dá de forma simples. Ao 

contrário, em muitos casos, trata-se de uma decisão que envolve as famílias, os patrões, as 

condições de acesso e as distâncias entre casa e escola, as possibilidades de custear os 

estudos e, muitas vezes, trata-se de um processo contínuo de idas e vindas, de ingressos e 

desistências. Ir à escola, para um jovem ou adulto é, antes de tudo, um desafio, um projeto 

de vida (BRASIL, 2006, p.8). 
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Esses alunos, no entanto, buscam, neste espaço, não só a escolarização, mas também 

satisfazer necessidades individuais como ajudar o filho ou o neto a fazer o dever de casa, conseguir 

pegar o ônibus sozinho, melhoria de condições de vida, entre outras questões. Segundo Jardilino e 

Araújo (2014, p.164), “as instituições que oferecem a EJA têm sido crescentemente procuradas por 

um público heterogêneo, cujo perfil muda a cada ano, em relação à idade, gênero, expectativas e 

comportamentos”. Os alunos que procuram essa modalidade são sujeitos trabalhadores ou que 

procuram um emprego, porém vale ressaltar, ainda segundo os autores supracitados, que muitos 

deles visam à EJA para além da certificação, ou seja, buscam alcançar o ensino médio e a 

universidade com o propósito de ascensão social.  

Esses sujeitos levam para a sala de aula um repertório social e cultural, que é outra 

característica presente na EJA, a experiência de vida dos alunos. Segundo Soares e Pedroso (2013, 

p.252),  

Eles trazem consigo saberes, crenças e valores já constituídos e é a partir do 

reconhecimento do valor de suas experiências de vida e de suas visões de mundo que cada 

aluno jovem ou adulto pode apropriar-se das aprendizagens escolares de modo crítico e 

original, na perspectiva de ampliar sua compreensão e seus meios de ação e interação no 

mundo. 

  

Portanto, é imprescindível que os docentes conheçam os seus alunos, suas crenças, modo de 

vida, seu emprego, sua cultura, expectativas, dentre outros diversos aspectos que auxiliam e 

contribuem para aliar a prática educativa ao processo de ensino e aprendizagem. A partir dessa 

perspectiva, é possível perceber a relevância dessa modalidade educativa, atentar-se  para o lugar 

marginal por ela ocupado e o quanto carecemos de (re)conhecer que as nossas práticas, como 

docentes da EJA, devem ser constituídas em consonância com as relações estabelecidas no nosso 

campo de ação.  

Outro fator a ser destacado na presente análise é a presença do jovem na EJA, bem como as 

tensões vividas entre os jovens, adultos e idosos. Dessa maneira, a modalidade possui diferentes 

contextos geracionais. Aqui, geração é compreendida de acordo com Miranda (2011, p.60): “(...) no 

plano da história, cada nova geração habita uma cultura diferente, construindo novas estruturas de 

sentido que se integram com novos significados aos códigos existentes”. Dessa forma, o autor 

ressalta que as classes de EJA vivenciam tempos interiores diferentes e, apesar das especificidades 

do público dessa modalidade, esse não é um grupo homogêneo. Compreender essas gerações é 

substancial para um trabalho de qualidade que auxilie nos processos avaliativos. 

Somando-se todas as especificidades ressaltadas, é possível perceber o quanto o papel do 

docente, bem como, sua prática pedagógica e avaliativa devem ser construídas de forma diferente, 

pois a EJA faz essa exigência. De acordo com Miranda (2011, p.63), “é preciso levar em conta a 

idade dos estudantes, a posição de ser jovem, de ser adulto, de ser idoso, de ser homem ou de ser 
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mulher, de ser filho ou de ser pai, as questões de gênero, raça, etnia e outros aspectos para 

compreender esses sujeitos e seu contexto.” 

A escola, nessa perspectiva e nessa modalidade em especial, deve indagar-se sobre o seu 

papel de formação desses cidadãos. Atitudes e procedimentos que levem em conta essas 

singularidades e características é que vão ao encontro de uma educação integral. Em suma, pensar 

na EJA é compreender a realidade social, cultural e econômica dos sujeitos nela envolvidos; é criar 

estratégias de ensino para atender a suas especificidades e promover a reinserção social desses 

sujeitos. Para finalizar, a citação de Brandão, descreve essa modalidade de forma simples e objetiva, 

ao mesmo tempo em que propõe ao leitor uma reflexão sobre os sujeitos nela inscritos. 

Aqui, na melhor tradição de Paulo Freire, pessoas que chegam para aprender ou para 

aperfeiçoar a sua leitura de palavras, acabam aprendendo também a ler, crítica e 

criativamente, o seu próprio mundo e a sua vida. Aprendem a compreender que devem 

saltar da mera informação que capacita e instrumentaliza, para o conhecimento que 

acrescenta a ela a reflexão pessoal sobre o que se aprende a conhecer. E aprendem mais. 

Aprendem a desejar saltar do conhecimento ao saber. Um saber vivido como um 

conhecimento de que ninguém se apropria como uma posse, mas que flui em e entre todos, 

como um dom (BRANDÃO, 2008, p.10). 

 

Nesse sentido, as práticas educativas, das quais aqui ressaltamos as avaliativas na EJA, 

devem ser repensadas e refletidas contra a exclusão e em busca de ações que contribuam para criar 

uma estratégia de ensino de qualidade para as pessoas que não tiveram acesso à escola na idade 

considerada “regular”. 

 

2.2- A avaliação da aprendizagem: algumas considerações 

 Percorrer o campo da avaliação da aprendizagem requer, primeiro, reconhecer sua 

complexidade e diversidade, sobretudo, as suas influências, sejam elas por questões sociais ou por 

diferentes vertentes do conhecimento científico. Avaliar é uma atividade inerente do 

comportamento humano. Saul (1995) recorre à expressão da avaliação como um “[...] casaco de 

várias cores”, para evidenciar os diversos tipos de avaliações existentes em nosso cotidiano. 

“Quando falamos em avaliação, com certeza não estamos fazendo referência sempre à mesma coisa; 

isso porque não há um só tipo de avaliação sobre o qual exista consenso (SAUL, 1995, p.61).” 

A experiência do ato avaliativo se faz presente em nossa própria vivência, em diversas 

situações como comprar um produto no mercado, por exemplo, emitem um juízo sobre valor, 

qualidade, necessidade e outras características para realizarmos essa ação. A todo o momento, 

fazemos reflexões sobre nossas ações cotidianas com o objetivo de administrá-las e, nesse ato, 

avaliamos. Tal assertiva revela que a avaliação não é um fenômeno puramente escolar; ela está 

presente a todo o momento em nosso cotidiano, está relacionada com a vida do ser humano, seja no 
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âmbito profissional, em casa ou nos momentos de interação. A avaliação permeia toda a nossa 

trajetória e é praticada no espaço social e não apenas no escolar ou acadêmico/profissional. 

Conquanto se trate de uma ação muitas vezes imperceptível no nosso dia a dia, é também uma 

forma de compreender e perceber necessidades. “O ato de avaliar na vida cotidiana dá-se 

permanente pela unidade imediata de pensamento e ação, a partir de juízos, opiniões assumidas 

como corretas e que ajudam na tomada de decisões (VASCONCELLOS, 2002, p. 17).” 

Já na ação escolar, a avaliação da aprendizagem se dá na prática educativa e assume um 

significado diferente, tem um caráter sistematizado. Segundo Saul (1995), ela desempenha um 

papel no sentido de incidir sobre ações e objetos. Pensar a avaliação nesse contexto escolar significa 

refletir sobre maneiras de melhorar o processo de ensino e aprendizagem. Essa discussão é 

pertinente no campo educacional diante das dificuldades em busca de melhorias da qualidade da 

escola. 

Ter na escola uma forma de mensurar e indicar o processo de desenvolvimento e a 

aprendizagem do aluno é uma questão séria a ser discutida, pois, na maioria das vezes, essa prática 

não leva em consideração a individualidade dos sujeitos, que passam por parâmetros avaliativos 

excludentes. Segundo Hoffman (2007), é preciso questionar os princípios que fundamentam tais 

práticas avaliativas, que estão cada vez mais estreitas e padronizadas e que acabam por afastar da 

escola aqueles que não se encaixam ou se distanciam dos padrões pré-determinados por elas. Por 

outro lado, se os professores utilizarem a avaliação pautada com maior ênfase em aspectos 

qualitativos, políticos e de relação de poder, terão um recurso imprescindível para a sua prática 

pedagógica, que possibilitará a ele o acompanhamento permanente e contínuo do processo de 

ensino e aprendizagem.  

Por meio da trajetória histórica da avaliação, consegue-se (re) afirmar que essa pode ser 

considerada como um campo de conhecimento complexo, multidisciplinar, influenciado por 

diferentes perspectivas históricas, filosóficas, sociológicas, psicopedagógicas, educacionais, éticas e 

antropológicas. Tais contribuições teóricas ocorreram, em sua maioria, a partir dos anos 1980, com 

a crítica às praticas com maior ênfase em aspectos quantitativos e com a redefinição da avaliação 

sob práticas com mais aspectos qualitativos e políticos. Segundo Calderón e Borges (2013), o 

contexto da avaliação educacional permite constatar que avaliar não é um ato consensual, pois 

definir a avaliação depende do objeto e do sujeito que está sendo avaliado e, por conseguinte, os 

parâmetros teóricos que o avaliador sustenta.   

 No Brasil, teóricos que contribuíram para romper com a visão positivista da avaliação e 

elucidar as suas características como um processo permanente do ensino e da aprendizagem são 
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Hoffman (2007), Luckesi (1995), Vasconcellos (2008), Salinas (2004), Saul (1995), dentre outros. 

Ainda que diversos autores ressaltassem a perspectiva qualitativa da avaliação, alguns teóricos 

possuem diferentes perspectivas sobre a prática avaliativa com concepções diferentes. Com isso, 

torna-se importante apontar algumas significações que a temática vem assumindo em sua trajetória, 

conhecer seus conceitos, entendimentos e, sobretudo, compreender que a avaliação ainda carrega 

muitos desafios. A avaliação da aprendizagem pode ser compreendida como uma forma de auxiliar 

a prática educativa docente, fornecendo informações em relação aos avanços e dificuldades dos 

alunos, subsidiando o processo de ensino e aprendizagem, contribuindo, assim, para a qualidade 

dessa prática e desenvolvimento do aluno. 

Na definição dada por Hoffman (2007, p.90): 

A avaliação deve ter por finalidade principal o auxílio ao aluno, concebendo-o como 

responsável e participante do processo educativo, no sentido de favorecer-lhe a tomada de 

consciência sobre suas conquistas e dificuldades e de apontar-lhe alternativas possíveis de 

evolução na disciplina e na vida profissional. Essa prática perde o seu sentido se exercida 

através de posturas negativas e de desconfiança em relação ao estudante. 

 A autora segue uma perspectiva construtivista e mediadora da avaliação, visando ao 

desenvolvimento do aluno; isso implica que tanto o professor quanto o aluno devem ter 

compreensão acerca da importância do papel e dos objetivos da avaliação. Os professores devem 

estar atentos e conscientes da responsabilidade que a avaliação tem em relação ao aluno, além de 

compreenderem que o ato vai além de quantificar o que está escrito nas respostas e devem, portanto, 

levar em consideração a integralidade do sujeito que está avaliando. “Assim considero que a tomada 

de consciência do educador precisa se dar justamente na subjetividade da avaliação” (HOFFMAN, 

2007, p. 17). Os alunos, em busca da sua tomada de consciência diante desse processo, devem 

refletir sobre as suas dificuldades até alcançarem efetivamente a compreensão acerca do que lhes foi 

ensinado. 

Nesse sentido, Hoffman (2007) defende a avaliação como mediadora do processo de ensino 

e aprendizagem, o que ocorre por meio do diálogo entre quem educa e quem é educado.  

A ação avaliativa, enquanto mediação, não está ao final do processo, mas pretende se fazer 

presente entre uma tarefa do aluno e a etapa posterior de construção, por ele, de um saber 

enriquecido, complementado. O significado da proposta é justamente perseguir a 

curiosidade e a investigação do aluno e do professor sobre o objeto de conhecimento, 

ambos refletindo sobre os assuntos (num verdadeiro diálogo) e buscando o aprofundamento 

necessário ao avanço da ciência (HOFFMAN, 2007, p.100).  

 

  A avaliação com o enfoque mediador busca como contribuição à sua aprendizagem a 

tomada de consciência do aluno, das suas dificuldades, a compreensão do significado do que ele 

estuda, refletindo sobre o que vai ser realizado e persistindo até alcançar efetivamente a 

compreensão do conteúdo nela avaliado. 
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Para Vasconcellos (2002), a avaliação educacional está intimamente ligada às contradições 

do campo educacional e se dão em duas perspectivas. De um lado, um modelo predominante, que 

diz respeito a padrões de comportamentos pré-definidos, que se traduzem em classificação e 

padronização e, de outro, um paradigma emergente, que questiona o modelo tradicional da 

educação, com vistas a uma avaliação associada ao desenvolvimento cognitivo, afetivo e moral. A 

autora compreende a avaliação como um processo que exige uma reflexão sobre a realidade do 

sistema educacional e a prática docente, a fim de ir além da mera classificação dos alunos, mas 

servir para o planejamento do processo de ensino e aprendizagem, no sentido de identificar os 

avanços e as dificuldades dos alunos, contribuindo para o seu desenvolvimento.  

Um novo significado para a avaliação escolar está associado: à luta pela democratização do 

ensino; à concretização de uma escola comprometida com a permanência da população que 

nela ingressa; à definição da escola como espaço de construção de conhecimento e de 

formação do sujeito social; à interdisciplinaridade do objeto do conhecimento; às relações 

compartilhadas, enfim, uma escola como espaço de contribuição para a construção de uma 

sociedade menos desigual (VASCONCELLOS, 2002, p. 26). 

O autor também traz para a sua conceituação um conjunto de reflexões sobre as implicações 

éticas da avaliação:  

A compreensão de que a avaliação da aprendizagem está relacionada de forma profunda 

com a questão da justiça. A consciência de que a educação como valorização do homem 

implica um imperativo ético de respeito à pessoa humana e à sua dignidade. A clareza a 

respeito da importância dos aspectos de comunicação que envolvem todo o ato pedagógico, 

e de maneira especial, a avaliação da aprendizagem. A consideração de eu, o professor, 

deve trabalhar no sentido de levar os seus alunos a evoluírem de uma heteronomia para uma 

autonomia e amadurecimento moral. A confirmação de que o caráter de controle e de poder 

da avaliação da aprendizagem encontram-se no âmago de muitos dos seus problemas 

(VASCONCELLOS, 2002, p. 155). 

 Vasconcellos (2002) evidencia, dessa forma, que o ato avaliativo é permeado de desafios, 

que devem ser questionados e refletidos, pois, para ele, não se trata de seguir outro caminho, mas, 

cotidianamente, provocar mudanças de acordo com a realidade educacional e, assim, garantir 

melhorias no ensino, visando à aprendizagem do aluno. 

Para Luckesi (1995, p. 28), 

[...] a avaliação educacional, em geral, e a avaliação da aprendizagem escolar, em 

particular, são meios e não fins em si mesmos, estando assim delimitadas pela teoria e pela 

prática que as circunstancializam. Desse modo, entendemos que a avaliação não se dá nem 

se dará num vazio conceitual, mas sim dimensionada por um modelo teórico de mundo e de 

educação, traduzido em prática pedagógica. 

 Na discussão trazida por esse autor, a avaliação é pautada por uma teoria que se traduz em 

uma prática educativa e, para propor uma mudança nessas práticas, torna-se necessário situá-las 

dentro da concepção de educação que a acolhe. Dessa maneira, o autor considera que a prática 

avaliativa exige a participação democrática do aluno e destaca que a avaliação é um instrumento de 
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diagnóstico da aprendizagem. Para Luckesi (1995), a avaliação é um juízo de qualidade sobre os 

dados relevantes, que subsidiam a tomada de decisão para o melhor desempenho do aluno. 

Com a função classificatória, a avaliação constitui-se num instrumento estático e frenador 

do processo de crescimento, com a função diagnóstica, ao contrário, ela constitui-se num 

momento dialético do processo de avançar no desenvolvimento da ação, do crescimento 

para a autonomia, do crescimento para a competência (LUCKESI, 1995, p.35). 

 A avaliação é compreendida, nessa acepção, como uma prática investigativa do professor, 

uma ação diagnóstica, cuja essência é intervir, buscando melhores resultados no processo de ensino 

e aprendizagem. Ele a conceitua como um juízo de qualidade sobre dados relevantes para uma 

posterior tomada de decisão. Além disso, denuncia o caráter autoritário presente na prática 

avaliativa tradicional e evidencia o erro como parte fundamental e essencial do processo de 

aprendizagem.  

Salinas (2004, p.23) reconhece a avaliação como uma das facetas mais complexas da 

profissão docente e, com isso, não define a sua compreensão sobre a avaliação, mas descreve as 

suas características como “[...] um conjunto de experiências e vivências de professores e de alunos 

que tendem a evidenciar ou constatar determinadas aprendizagens do aluno com a finalidade de 

julgá-las”. Segundo o autor, quando o aluno, por meio da avaliação, consegue perceber seu 

desenvolvimento, ele não se sente pressionado, mas amplia a possibilidade de diálogo com o 

professor no processo de construção de conhecimento. O docente, fazendo esse caminho, deixa 

evidente para a turma que a avaliação e o ensino são processos que caminham juntos. O autor ainda 

complementa a descrição das características da avaliação como:  

[...] um conjunto de experiências e de vivências de professores e de alunos que tendem a 

evidenciar ou constatar determinadas aprendizagens do aluno (alguma, e não outras) com a 

finalidade tanto de melhorá-las quanto de avaliá-las a partir de um marco institucional que 

regula, distribui e valora o conhecimento que tais juízos de valor tomam como referência 

(SALINAS, 2004, p. 24). 

 Na proposta de Saul (1995), entre os aspectos enfocados pela autora, destacamos a avaliação 

emancipatória, no sentido de proporcionar ao sujeito a sua libertação, para que ele possa 

transformar a própria realidade. De acordo com a autora, os conceitos base para essa avaliação são a 

emancipação, a decisão democrática, a transformação e a crítica educativa. Essa proposta de 

avaliação tem como características retratar a realidade, a crítica a essa realidade e a criação coletiva. 

“A avaliação emancipatória caracteriza-se como um processo de descrição, análise e crítica de uma 

dada realidade, visando transformá-la (SAUL, 1995, p.61)”. 

Ainda considera que a avaliação não é uma ação neutra, e as práticas e definições sobre a 

avaliação implicam diferentes compreensões de educação.  
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A avaliação, na escola, particularmente na sala de aula, incide sobre práticas educativas e, 

consequentemente, as decisões que precisam ser tomadas sobre métodos, procedimentos e 

instrumentos de avaliação somente fazem sentido se forem coerentes com essas práticas 

(SAUL 2008, p.19). 

Podemos ainda fazer menção aos estudos de Bloom (1993), em relação às funções da 

avaliação da aprendizagem, as quais, segundo ele, podem ser de três tipos: diagnóstica (analítica), 

formativa (controladora) e somativa (classificatória). Ressaltamos a importância de cada tipo de 

avaliação e da necessidade de equilíbrio entre elas.  

No que se refere à função diagnóstica da avaliação, é aquela dada no início de um ano letivo 

ou até mesmo de uma matéria nova cujo objetivo é verificar os conhecimentos prévios dos alunos 

para que, embasados nas respostas, sejam preparadas as atividades para o processo de ensino e 

aprendizagem. Logo, essa avaliação é utilizada como uma forma de determinar caminhos e 

estratégias, por meio do planejamento, para a ação educativa docente e com o diagnóstico deve 

alcançar três objetivos: constatar o ponto de partida do educando; investigar a aprendizagem do 

aluno; e identificar dificuldades, possibilitando ao docente buscar recursos para melhorar e 

modificar sua prática, buscando a aprendizagem efetiva do aluno.  

A função da avaliação formativa, conforme Bloom (1993), é entendida como uma função 

controladora, pois é realizada durante o decorrer do período letivo com o intuito de analisar se os 

alunos estão atingindo os objetivos previamente propostos. É uma avaliação orientadora tanto para 

o aluno, que pode tomar conhecimento dos seus erros e acertos, quanto para o professor, pois 

orienta o seu trabalho; e é também motivadora, pois evita tensões geradas pelas avaliações.  

A última função da avaliação apresentada pelo autor é a avaliação somativa, cuja finalidade 

é verificar o nível de aprendizagem do aluno e classificá-lo de acordo com o seu aproveitamento. 

Segundo Bloom (1993), essas três funções da avaliação devem ser interligadas para a garantia da 

eficiência e da eficácia da avaliação e, consequentemente, do processo de ensino e aprendizagem.  

Percebemos que, embora cada autor mencione uma perspectiva da prática avaliativa, suas 

abordagens se complementam para compreender a temática e nos levam a refletir que é a partir do 

entendimento da importância do ato avaliativo, bem como das suas características, funções, 

conceituações, procedimentos, e também, por meio do conhecimento epistemológico, teórico e 

metodológico da avaliação da aprendizagem, que cada docente constituirá uma postura para 

promover o desenvolvimento do aluno. O ato de avaliar possui uma diversidade de discussões 

pedagógicas que, ao longo do tempo, vão se dando no campo educacional. A teoria e a prática estão 

ainda muito distantes, ao passo que os professores sabem da relevância do ato avaliativo, mas, na 

prática, não conseguem fazer valer o seu discurso (HOFFMAN, 2007). Isso se dá porque somos 
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herdeiros, no que se refere aos exames escolares sob a ótica de medir os alunos, de práticas 

pedagógicas arcaicas, oriundas de séculos anteriores. A avaliação pode ser estudada em suas 

diversas dimensões, porém, no estudo que empreendemos até aqui, evidenciamos que o papel da 

avaliação é de importância significativa para o processo de ensino e aprendizagem e deve, portanto, 

ser vista como um recurso que inclui todo o procedimento de construção de conhecimento pelo 

aluno, visando a uma prática de caráter qualitativo e político mais consistente. 

Convém destacar que não cabe aqui uma preocupação com o aprofundamento teórico sobre 

as concepções de avaliação de diversos autores, pois elas já foram objeto de estudo de outros 

pesquisadores. Sinalizamos, todavia, a escolha de alguns teóricos para evidenciar a diversidade de 

concepções e práticas existentes sobre a avaliação da aprendizagem, a fim de nos posicionarmos 

quanto aos seus reflexos. O intuito é apresentar algumas concepções nas quais nos embasamos e, 

posteriormente, fundamentar alguns pontos que julgamos pertinentes à investigação.  

Quando propomos uma discussão e reflexão acerca da prática avaliativa, carregamos 

concepções ao concebê-la como um processo coletivo, que exige diálogo e comprometimento 

docente com sua prática. Dessa maneira, o fazer pedagógico da avaliação se dá pelo 

acompanhamento, pela ação e pela reflexão sobre os sujeitos presentes na sala de aula, bem como 

os ritmos próprios de aprendizagem.  

Para esses autores já citados, o educador precisa ter consciência da responsabilidade que a 

sua avaliação tem em relação ao aluno, compreendendo que o seu ato vai além de quantificar o que 

está escrito nas respostas e levar em consideração o sujeito que se está avaliando, em sua 

integralidade. “Assim, considero que a tomada de consciência do educador precisa se dar 

justamente na subjetividade da avaliação” (HOFFMAN, 2007, p, 17). A avaliação deve ser uma 

ação contínua e o professor um investigador do processo de construção de conhecimento do 

educando, visto que ele é o responsável pelos resultados obtidos pelos alunos.  

Para Hoffman (2007), as práticas avaliativas em escolas, na maioria das vezes, não 

respeitam a diversidade dos educandos, enxergando o diferente como negativo. Os processos 

avaliativos buscam, muitas vezes, um padrão por meio de critérios. Trabalham como se todos os 

educandos fossem iguais, e isso faz com que o processo seja excludente, pois não respeita a 

diversidade nem leva em consideração o sujeito na sua integralidade. Segundo Piaget, citado por 

Hoffman (2007), para respeitar as diferenças é preciso ter a capacidade de se colocar no ponto de 

vista de outras pessoas, ou seja, é descentralizando o nosso ponto de vista que alargamos a 

consciência para observar o outro. “Há que se considerar, portanto, a investigação e compreensão 
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das diferenças entre os alunos e de suas limitações como uma das mais significativas tarefas 

docentes e não como entrave ou empecilho à tarefa do professor.” (HOFFMAN, 2007, p. 21). 

Nesse caso, a avaliação pode ser vista como uma forma de investigação e de informação, 

para uma posterior reflexão dos avanços, retrocessos e não entendimento do aluno e para uma 

retomada de conteúdo e procedimentos, buscando o avanço na aprendizagem. Nesse processo, o ato 

avaliativo vai muito além do medir e do verificar, pois a ação pensada dessa maneira oferece 

compreender, interpretar, identificar, situar o que e como o aluno aprendeu, como afirma Hoffman 

(1993, p.21), “A avaliação deixa de ser um momento terminal do processo educativo (como hoje é 

concebida) para se transformar na busca incessante de compreensão das dificuldades do educando e 

na dinamização de novas oportunidades de conhecimento”. 

Outro fator de extrema relevância que deve ser ressaltado diz respeito ao erro. Para Ramos 

(1999), uma prática avaliativa de qualidade tem como momento de observação os erros cometidos 

pelos alunos, pois é a partir da compreensão alcançada pelo professor do porquê seu aluno está 

errando que ele encaminhará outras formas de fazer com que ele aprenda.  

Uma prática avaliativa que está efetivamente a serviço da aprendizagem trata o erro do 

aluno como um momento privilegiado de reflexão e investigação. Muito antes de ser apenas 

apontado e corrigido, o erro precisa ser entendido e interpretado. Só após isso é que se 

decidirá em conjunto como se encaminharão as medidas que devem levar à correção do 

erro (RAMOS, 1999, p.12). 

 O erro percebido de forma consciente, como um caminho para o avanço, reorienta e 

acrescenta. O erro apenas corrigido sem uma real interpretação sobre ele não dá ao aluno chance de 

avançar. Nessa lógica, a avaliação dá suporte para a qualificação do aluno e pode ser percebida 

como uma forma de decisão sobre as possibilidades de avanço do aluno.  

Entendemos que uma boa prática avaliativa deve iniciar, então, como propõe Luckesi 

(1995), com a construção de um diagnóstico da realidade, para usar a investigação da realidade para 

o conhecimento do aluno, do seu processo de desenvolvimento e da sua realidade. 

No que se refere às funções da avaliação da aprendizagem, importa ter presente que ela 

permite o julgamento e a consequente classificação, mas essa não é a sua função 

constitutiva. É importante estar atento à sua função ontológica (constitutiva), que é de 

diagnóstico, e, por isso mesmo, a avaliação cria a base para a tomada de decisão, que é o 

meio de encaminhar aos atos subsequentes, na perspectiva da busca de maior satisfação nos 

resultados (LUCKESI, 1995, p.175).  

Dessa maneira, ressaltamos que um diagnóstico pode subsidiar a prática docente não só no 

sentido cognitivo, mas também na percepção do ambiente escolar, no qual se estão presentes 

diversas histórias, culturas, valores, dentre outros aspectos que fazem de cada sujeito um ser 

singular. Com isso, 
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a avaliação, na perspectiva de construção de conhecimento, parte de duas premissas 

básicas: confiança na possibilidade dos educandos construírem suas próprias verdades e 

valorização de suas manifestações e interesses (HOFFMAN 1993, p.20). 

 

 Essa afirmação amplia o olhar de que o diálogo é parte substancial do processo avaliativo. 

Ou seja, envolver professor e aluno em um processo claro e transparente a fim de possibilitar 

aprendizagens mais contextualizadas, autônomas, em que os alunos estejam realmente envolvidos 

com o seu processo de aprendizagem. Concordamos com Hoffman (1993, p.20), quando ela declara 

que “uma nova perspectiva de avaliação exige do educador uma concepção de criança, de jovem e 

adulto, como sujeitos do seu próprio desenvolvimento, inseridos no contexto de sua realidade social 

e política”. 

Concordamos também com Miranda (2011, p.70) no que diz respeito à utilização dos 

procedimentos quantitativos da avaliação. Segundo esse autor, eles “devem ser incorporados ao 

conjunto de outros procedimentos, pressupostos, orientações, posturas e práticas que busquem a 

investigação, descrição e interpretação das informações e dados em prol de melhor compreensão da 

realidade avaliada”. 

Com isso, não temos objeção às práticas quantitativas, desde que, como menciona o autor, 

se deem de forma contextualizada e fundamentada pelos aspectos qualitativos da avaliação da 

aprendizagem, em que se assegure uma prática avaliativa participativa e emancipatória. 

Ressaltamos que é necessário ter a avaliação com um instrumento a serviço do processo de ensino e 

aprendizagem, e isso se torna possível a partir do entendimento que temos do papel da avaliação. A 

medida e a nota têm o seu papel, porém é preciso ter compreensão sobre eles e, portanto, a nota 

deve ser informativa, como afirma Ramos (1999), pois essa precisa dar ao aluno muito mais do que 

um número; ela deve fornecer ao aluno a interpretação que o professor fez da nota. “O foco do 

processo de avaliação também deve estar, portanto, na discussão sobre o aprendizado (RAMOS, 

1999, p.12)”. Nesse ponto de vista, os alunos devem ser informados quanto aos critérios utilizados 

para avaliá-los e, para uma educação mais participativa, devem ajudar na construção desses 

critérios.  

De acordo com os autores citados, é possível perceber o papel central e de relevância do 

docente no ato avaliativo, como o mediador do processo de ensino e aprendizagem, como um 

sujeito atento à diversidade presente na sala de aula, como um sujeito que deve considerar todo o 

processo de construção da aprendizagem do aluno, como um sujeito que interage, dialoga e constrói 

uma prática avaliativa mais inclusiva, que considere o aluno integralmente. Outro fator importante é 

a percepção e a compreensão da avaliação como um ato qualitativo, no sentido de optar por uma 

avaliação a serviço da aprendizagem, contrapondo-se ao paradigma tradicional pautado na 
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valorização dos resultados. Por fim, apresento uma citação de Freire (1999), ressaltando que, no 

tocante às práticas avaliativas, há ainda muitas discussões e questões pertinentes a serem discutidas. 

Os sistemas de avaliação pedagógica de alunos e de professores vêm se assumindo cada vez 

mais como discursos verticais, de cima para baixo, mas insistindo em passar por 

democráticos. A questão que se coloca a nós, enquanto professores e alunos, críticos e 

amorosos da liberdade, não é, naturalmente, ficar contra a avaliação, de resto necessária, 

mas resistir aos métodos silenciadores com que ela vem sendo às vezes realizada. A questão 

que se coloca a nós é lutar em favor da compreensão e da prática da avaliação enquanto 

instrumento de apreciação do que fazer de sujeitos críticos, a serviço, por isso mesmo, da 

libertação e não da domesticação (FREIRE, 1999, p.115).  

 O autor reafirma a avaliação como parte integrante do processo educativo e que, 

compreendida de maneira democrática e participativa, pode oferecer inúmeros benefícios à ação 

docente. Assim, reconhecemos a necessidade de algumas transformações no campo dessa temática 

no que se refere à compreensão docente, às políticas públicas, à formação de professores entre 

outros.  

2.3- Planejar para avaliar, avaliar para (re) planejar...                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 “Enquanto o planejamento é o ato pelo qual decidimos o que construir, a avaliação é o ato 

crítico que nos subsidia na verificação de como estamos construindo o nosso projeto (LUCKESI, 

1995, p.118)”. Com essas palavras, o autor defende que a avaliação e o planejamento são processos 

indissociáveis. Por meio do planejamento, o professor decide, seleciona, organiza a sua prática 

pedagógica e, por meio da avaliação, é possível refletir, redimensionar, rever todo o processo de 

ensino e aprendizagem. Visto que a avaliação perpassa o caminho do planejamento, vale destacar 

que o ato de planejar tem características que lhe são próprias, que a nosso ver devem ser refletidas 

nesta investigação, buscando contribuir para o aprofundamento das discussões em relação às 

práticas avaliativas na EJA. O planejamento se faz presente nas ações cotidianas da sociedade, por 

meio do enfrentamento de inúmeras situações que demandam uma prévia preparação. Até mesmo 

uma simples ação, como ir à universidade, demanda algum tipo de planejamento: que material 

levar, quanto tempo demorará, entre outras questões. Contudo, apesar de ser uma ação corriqueira 

do nosso cotidiano, o planejamento, especificamente em educação, é uma atividade inerente ao 

fazer pedagógico.  

 Para que possamos fazer uma reflexão acerca do planejamento, é importante que analisemos 

o seu significado. No dicionário, a palavra planejar está associada ao ato de fazer um plano, 

projetar, definir antecipadamente um conjunto de ações ou intenções, programar. Num sentido 

amplo, o planejamento é o estabelecimento antecipado de um plano organizado de ações que visa 

atingir a um objetivo. Sendo assim, na educação, o ato de planejar torna-se de suma importância, 

visto que, por meio do planejamento, o docente pode buscar ações para atingir os seus objetivos, 
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levando em conta a realidade dos seus educandos. A atividade educativa carrega a necessidade de 

estabelecer planos mais organizados e formais, que sejam registrados. Com isso, o uso do 

planejamento, para programar o processo de ensino e aprendizagem, é uma ferramenta 

extremamente relevante para orientar o trabalho docente.  

É importante planejar porque a ação pedagógica especialmente em EJA é uma forma de 

política cultural, exigindo por isto uma intervenção intencional que é, sem dúvida, de 

ordem ética. É importante pelo respeito que todos devemos ter para com essa ação e para 

com os sujeitos dela participantes (LOCH, 2009, p.22 apud CORAZZA, 1995).  

 Ainda sobre o ato de planejar, Santos (2011) o ressalta como um processo de organização e 

desenvolvimento do ensino e aprendizagem. Além disso, enfatiza que essa “é uma prática 

intencional e sistemática, o que não retira as possibilidades de ressignificação desse próprio 

planejamento a partir do momento em que passamos a desenvolver ações concretamente (2011, 

p.101)”. Essa intencionalidade se traduz na ação do trabalho, é uma atitude que envolve reflexão, 

comprometimento, qualificação, criticidade. Luckesi (1995) corrobora com a fala desse autor, 

ressaltando que o planejamento não é neutro, e sim uma ação política que se vai realizar.  Ele chama 

a atenção para esse aspecto político do planejamento com o intuito de evidenciar que, nas escolas, 

em geral, o ato de planejar tem sido um modo de operacionalizar o uso de recursos e, sob esta ótica, 

um ato neutro, que consiste no preenchimento de formulários feito em momentos pontuais.  

 O ato de planejar, assumindo um caráter intencional, torna-se um momento de decidir sobre 

a construção de um futuro, “e a assunção do presente em função do futuro é que nos dará a 

dimensão político-social do nosso ato de planejar (LUCKESI, 1995, p.115)”. Enquanto planejo para 

construir, avalio para amparar novas decisões. É possível então compreender a importância deste 

ato na prática educativa docente e no que se refere à EJA, pois o planejamento demanda um 

trabalho que considere as especificidades deste público e, por conseguinte, uma condição do 

exercício do professor e, como afirma Freire (2006), o ato de permanentemente estudar, pesquisar.    

 Dessa maneira, percebemos que planejar envolve um diagnóstico da realidade dos 

educandos, não só em relação aos seus conhecimentos, mas também às suas experiências e 

expectativas, tendo como objetivo a preparação de aulas de acordo com o contexto dos alunos. De 

acordo com Leal (2010), planejar não é apenas procurar uma atividade e simplesmente levá-la para 

a sala de aula. Planejar é pesquisar, refletir sobre as nossas próprias ações; conhecer nossos alunos, 

ser crítico, estabelecer metas e objetivos, compartilhar aprendizagens, buscar novos conhecimentos. 

Corroborando com a abordagem crítica do planejamento, Santos (2011) evidencia que é preciso 

considerar, para além dos conteúdos, as características dos educandos, a dimensão social e cultural 

de suas vivências e experiências.  
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 Nessa perspectiva, quando eu planejo, eu penso em para quem eu vou planejar, porque eu 

vou planejar, ou seja, como afirma Loch (2009, p.18):  

Pensar o planejamento e a avaliação em EJA é pensar com os educandos a sua vida, suas 

necessidades, desejos e aspirações articulados com a realidade social e cultural em que 

vivem e redesenhá-la num processo conjunto em que o ver, o ouvir e o agir estão 

interligados. 

 A autora ainda complementa que os sujeitos da EJA têm experiências singulares e coletivas 

que podem se tornar objeto de estudo deles mesmos, visto que esses sujeitos possuem saberes 

construídos em suas vidas em diferentes espaços de sociabilidade e esses saberes precisam ser 

sistematizados, desvelados e superados.  

 A heterogeneidade e a diversidade da EJA devem ser consideradas dentro de uma 

perspectiva positiva e de potencial para pensar o planejamento. Para isso, conhecer o ato de 

planejar, bem como suas possibilidades e fragilidades, torna-se um fator primordial para os 

docentes. Como afirma Luckesi (1995, p.163), “Para se exercitar a atividade de planejar, ao lado da 

atenção plena, que abre os caminhos para a entrega à atividade, torna-se necessária a posse de 

conhecimentos específicos, que possibilitem a melhor decisão sobre o que se pretende fazer e sobre 

o modo de atingir aquilo que se pretende”. 

 O docente, nesse ponto de vista, é peça fundamental no trabalho pedagógico, pois ele é o 

responsável por dar voz aos educandos e construir coletivamente o processo de ensino e 

aprendizagem, de forma que propicie aos alunos muito mais do que o diploma ao final do curso, ou 

seja, possibilitar a esses alunos o direito que lhes foi negado e, por meio da ação educativa, 

oportunizar uma formação crítica e inclusiva. Assim, o planejamento se transforma numa 

ferramenta que pode ser construída coletivamente em uma ação dialógica entre docente e educando, 

numa dimensão que conduza à reflexão e, necessariamente, à avaliação. Como afirma Freire (2006, 

p.38) “A prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o movimento dinâmico, 

dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer”. 

 É importante, do ponto de vista do processo de ensino e aprendizagem, que o professor 

esteja em constante reflexão sobre sua ação, pensar sobre o que fez antes, durante e depois. 

Dialogar com os alunos para ter o feedback dos sujeitos que fazem parte deste processo é 

fundamental. Com isso, é possível perceber que planejar não é um ato rígido e engessado, mas uma 

ação constante de reflexão sobre a prática docente e sobre a avaliação dos processos de ensino e de 

aprendizagem.  

  A sala de aula é um ambiente dinâmico, na qual o que se planejou pode dar certo ou não; os 

alunos podem ir além daquilo que foi proposto ou, por outro lado, podem não conseguir alcançar o 
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que foi previsto. O planejamento deve acompanhar esse movimento e ser também dinâmico, 

construído e reconstruído a partir das necessidades surgidas no decorrer do processo, ou até utilizar 

e aproveitar oportunidades que podem aparecer. Com isso, é importante destacar que “para executar 

um plano, ou seja, fazer os ajustes necessários para que seus objetivos se cumpram, o educador 

deve ter uma postura avaliativa constante (BRASIL, 2001, p. 225)”. Essa fala reforça a importância 

de se refletir sobre o ato de planejar dentro da investigação da avaliação na EJA. Mais uma vez 

apontando a relevância do docente nesse processo:  

“Ele deve avaliar, ao longo de todo o processo, tanto a dinâmica geral do grupo, que vai lhe 

dar indicações quanto à necessidade de modificar as linhas gerais do plano, quanto o 

desempenho de cada um dos alunos, o que pode lhe indicar a necessidade de criar 

estratégias pontuais ou dirigidas a alunos específicos. Nessa perspectiva, não se avalia 

apenas o que os alunos sabem ou não fazer: está se avaliando também a proposta 

pedagógica e a adequação do tipo de ajuda que o professor está oferecendo a seus alunos 

(BRASIL, 2001, p.225)”. 

  

Os aspectos aqui pautados não esgotam as reflexões acerca do ato de planejar na modalidade 

da EJA. A finalidade dessa seção foi evidenciar e refletir sobre as questões do planejamento, que 

envolvem o ato avaliativo, salientando a importância desse ato para a prática avaliativa docente.  

2.4 – O processo de ensino e aprendizagem na Educação de Jovens e Adultos 

A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade educativa destinada a pessoas que não 

tiveram acesso à escola ou dela foram excluídas, e oferece-lhes a oportunidade de iniciar ou 

concluir seu processo de formação escolar. Atuar e pensar na EJA só é possível a partir da 

compreensão da realidade social, cultural e econômica dos sujeitos que fazem parte dessa 

modalidade e, a partir disso, criar estratégias de ensino capazes de contribuir para sua reinserção 

social. As práticas educativas nessa modalidade devem ser (re) pensadas e refletidas em busca de 

ações que contribuam para criar um sistema de ensino de qualidade para as pessoas que não tiveram 

acesso à escola na idade regular
7
.  

É neste sentido que penso a Educação de Jovens e Adultos, não como um fim. Não como 

um ponto de chegada, mas, sim como um primeiro passo, como um ponto de partida para a 

construção e/ou para a ampliação da cidadania de homens e de mulheres que se encontram 

à margem do processo de participação nas riquezas e nas oportunidades de trabalho, lazer, 

saúde, etc. (BARCELOS, 2014, p.40). 
 

Compreender o processo de ensino e aprendizagem na EJA requer refletir que, os alunos 

matriculados nessa modalidade, jovens e adultos, buscam na escola uma forma de integrar-se à 

sociedade letrada. Assim, o grande desejo deles é participar, ser sujeito ativo na comunidade em que 

vivem, exercendo o seu direito de cidadão com dignidade. O domínio da leitura e da escrita são 

recursos que lhes possibilitam uma nova visão do mundo e um novo sentido à realidade de vida. A 

                                                           
7
 Na idade considerada oficialmente como adequada. 
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importância do papel da escola na vida desses estudantes conduz a uma reflexão acerca do processo 

educacional desenvolvido nessa modalidade. Para um público tão heterogêneo que, em sua maioria, 

busca nos estudos ascensão social, a simples aquisição do conteúdo não é suficiente. Torna-se 

imprescindível também os conhecimentos para a formação humana e integral do indivíduo, de 

forma que o educando consiga atuar de maneira crítica e ativa na sociedade.  

O que se constata hoje é que muitas escolas não têm conseguido garantir práticas educativas 

significativas e críticas que possam fornecer uma educação para a transformação da realidade.  

A ação educativa desenvolvida e os meios utilizados (metodologia, técnicas, conteúdos, 

relacionamentos) podem ajudar as pessoas a irem se libertando de tudo que as escraviza 

interior e exteriormente (...) mas pode também ser de natureza tal que mantenha as pessoas 

e os grupos em situação de dependência, manipulando-os como objetos e sujeitando-os às 

estruturas injustas (...). Deixa de ser educação para converter-se em instrumento de 

dominação, de domesticação, responsável pela formação de homens e mulheres 

acomodados e alienados (VASCONCELLOS, 2005, p.110). 

 

Refletir e compreender aspectos relacionados ao processo de ensino e aprendizagem na EJA 

contribui para a identificação de práticas educativas excludentes que, muitas vezes, podem 

influenciar na vida acadêmica e profissional dos sujeitos. Para Vasconcellos (2005), um dos 

obstáculos para a educação nessa perspectiva é a metodologia expositiva, ainda muito presente no 

cotidiano escolar. Tal metodologia se dá no sentido de uma abordagem tradicional dos conteúdos, 

que desvaloriza os conhecimentos prévios dos alunos, sem apresentar uma relação entre os 

conhecimentos escolares a as experiências cotidianas dos sujeitos. Essa abordagem se dá na sala de 

aula por meio de ações que enxergam o educando como receptor de informação e o professor como 

fonte única de conhecimento. Os alunos apenas escutam e memorizam os saberes, para reproduzi-

los na avaliação, como evidencia Vasconcellos (2005): 

O processo de ensino e aprendizagem pode ser assim sintetizado: o professor passa para o 

aluno, através do método de exposição verbal da matéria, bem como de exercícios de 

fixação e memorização, os conteúdos acumulados culturalmente pelo homem, considerados 

como verdades absolutas. Nesse processo predomina a autoridade do professor enquanto o 

aluno é reduzido a um mero agente passivo. Os conteúdos, por sua vez, pouco têm a ver 

com a realidade concreta dos alunos, com sua vivência. Os alunos menos capazes devem 

lutar par superar as suas dificuldades, para conquistar o seu lugar junto aos mais capazes 

(p.21). 

 

Numa metodologia mais expositiva, a participação e a problematização não se fazem 

presentes. É uma prática descontextualizada e meramente de transmissão. Contudo, em outra 

perspectiva, sabe-se que o conhecimento é construído a partir da relação dos sujeitos com o mundo 

em que vivem. Além disso, como ressalta Freire (2006, p.47), “ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção”. Ou 

seja, o aluno é um sujeito ativo na construção do seu saber e espera-se que haja envolvimento dele 

com o seu processo de aprendizagem, pois também é o responsável pelos seus conhecimentos.  
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Considerar a realidade dos educandos, bem como suas relações sociais ao se pensar o 

processo de ensino e aprendizagem, contribui para promover a motivação necessária à 

aprendizagem, despertando-lhes interesses e entusiasmos, abrindo-lhes um maior campo para a 

busca do conhecimento. Sendo assim, uma das tarefas mais importantes e desafiadoras é possibilitar 

uma reflexão da importância de práticas educativas de valorização do conhecimento que os alunos 

já têm quando chegam à sala de aula. Esses conhecimentos devem ser relacionados às disciplinas e 

aos conteúdos, oferecendo-lhes subsídios para que aprendam de forma contextualizada.  

Um exemplo claro dessa evolução é a assimilação de um princípio pedagógico que 

preconiza a incorporação da cultura e da realidade vivencial dos alunos como conteúdo ou 

ponto de partida do processo educativo, de modo a não interferir na forma de o educando 

compreender o mundo e atuar sobre ele (PEDROSO, 2008, p. 20). 

 

 Pensando a educação dentro dessas possibilidades, as práticas educativas, que 

desconsiderem consideração a experiência cultural e o conhecimento prévio do aluno, acabam por 

ser uma aprendizagem descontextualizada, sem sentido para ele. De acordo com Oliveira (2001), é 

a partir de suas visões sobre o mundo e de suas experiências de vida que cada um pode, de modo 

crítico e reflexivo, apropriar-se dos conhecimentos ofertados pelos professores.  

Assim, é imprescindível que o professor planeje suas aulas, conheça seus alunos, suas 

necessidades, leve em consideração os conhecimentos prévios desses alunos e crie ou busque 

atividades que correspondam à realidade desses sujeitos. Por isso, é importante destacar que, em 

sala de aula, os alunos estão partilhando suas aprendizagens, seus conhecimentos, sendo o professor 

apenas um mediador nesse processo de ensino. Essa visão denota uma compreensão do aluno como 

aquele que pensa, reflete, participa, discute, dá opiniões sobre o que está sendo proposto; e do 

professor como aquele que oferece ferramentas para que o aluno adquira novos conhecimentos e 

também para que ele consiga compartilhar os conhecimentos que já possui. Com isso, é importante 

ressaltar a importância da relação professor/aluno no processo de ensino e aprendizagem e que essa 

relação não seja de hierarquia na transmissão de conhecimentos, mas dialógica, de partilha de 

conhecimentos.  Uma relação de confiança, em que os educandos se sintam à vontade para opinar, 

participar da aula, questionar, conversar e tirar suas dúvidas.  

 

Um aspecto relevante a ser ressaltado no processo de ensino e aprendizagem diz respeito à 

diversidade geracional presente na sala de aula da EJA, o que torna o ambiente escolar múltiplo e 

com grande interação.  

Quando se fala em alunos com idade superior, fala-se de alunos que são trabalhadores, 

casados, com filhos, entre outras situações. E é por essas situações que o professor precisa 

entender as necessidades de seus alunos, ter flexibilidade, tolerância e firmeza. É preciso 

que o educador crie possibilidades de ensino com conteúdos e métodos mais elaborados 

para estar preparado para dar respostas às diferenças individuais e sociais desse aluno da 
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EJA, pois eles chegam às escolas desmotivados, carentes e com dificuldades de 

aprendizagem (BATIANI, 2001, apud OLIVEIRA 2007 p.30).  

 

Cabe ressaltar que na EJA, geralmente nos anos iniciais, as classes são multisseriadas. Essas 

classes se caracterizam por ter uma organização diferente, pois em uma mesma sala de aula com apenas 

um professor, os alunos se encontram em diferentes níveis de ensino. Geralmente é assim organizada 

devido ao número reduzido de alunos por série. Os docentes, na maioria das vezes, não estão 

preparados para lidar com essa realidade, gerando, consequentemente, um grande problema, como 

destaca Rosa (2008, p.228): “O não reconhecimento da multisseriação (diversidade), nega as reais 

condições de trabalho e pode gerar uma série de problemas na prática docente”. Portanto, é 

imprescindível que o docente dessas classes tenha conhecimento e orientação para exercer o seu 

trabalho pedagógico de forma que leve em consideração todos os sujeitos da sala de aula e consiga 

fazer um trabalho de qualidade, buscando práticas pedagógicas que favoreçam a turma.  

Assim, espera-se na atuação do professor uma postura mais indagadora, aberta, dialógica, 

buscando instigar o aluno a ter uma reflexão crítica sobre o conhecimento.  

Em cada um dos momentos do processo de ensino o professor está educando quando: 

estimula o desejo e o gosto pelo estudo, mostra a importância dos conhecimentos para a 

vida e para o trabalho, exige atenção e força de vontade para realizar as tarefas; cria 

situações estimulantes de pensar, analisar, relacionar aspectos da realidade estudada nas 

matérias; preocupa-se com a solidez dos conhecimentos e com o desenvolvimento do 

pensamento independente; propõe exercícios de consolidação do aprendizado e da 

aplicação dos conhecimentos (LIBÂNEO, 1994, p.99). 

  Repensar e reavaliar sobre as práticas educativas do docente dessa modalidade é uma 

ação de suma importância para que as mudanças ocorram.  

 

A educação tem sentido porque o mundo não é necessariamente isto ou aquilo, porque os 

seres humanos são tão projetos quanto podem ter projetos para o mundo. A educação tem 

sentido porque mulheres e homens aprenderam que é aprendendo que se fazem e se 

refazem, porque mulheres e homens se puderam assumir como seres capazes de saber, de 

saber que sabem, de saber que não sabem. De saber melhor o que já sabem, de saber o que 

ainda não sabem. A educação tem sentido porque, para serem, mulheres e homens precisam 

estar sendo. Se mulheres e homens simplesmente fossem não haveria porque falar em 

educação (FREIRE, 2000, p. 20). 

Basear-se em uma concepção dialógica, compreendendo o conhecimento como uma 

construção do sujeito e da sua relação com o mundo, significa pensar o processo de ensino e 

aprendizagem sob perspectivas mais interativas, reflexivas e democráticas. Todavia há muito ainda 

para ser feito, tendo em vista a necessidade de uma educação de qualidade para a EJA.   
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2.5 – A avaliação na Educação de Jovens e Adultos  

Até aqui, pontuamos e ressaltamos a compreensão, o posicionamento e alguns aspectos 

inerentes à prática avaliativa. Discorremos também no que se refere à EJA, sobre suas 

características e particularidades, evidenciando, historicamente, o quanto essa modalidade esteve 

excluída do processo educacional. Pensar a avaliação na e para a EJA impõe problematizar e 

evidenciar as representações que se tem do processo avaliativo, considerando as diferentes 

concepções e práticas, além da diversidade presente nessa modalidade: longa experiência de vida 

acumulada, dentre elas, a passagem pela escola, a inserção dos sujeitos no mundo do trabalho, as 

diferentes idades, origens, cultura, entre outros. 

Propomos fazer aqui algumas considerações com a intenção de refletir sobre as práticas e as 

concepções de avaliação em geral e, mais especificamente, na Educação de Jovens e Adultos.  “A 

avaliação tem a ver, e muito, com os objetivos que traçamos para a educação, bem como com o 

lugar onde queremos chegar com os (as) educandos (as) (BARCELOS, 2014, p. 24)”. Avaliar, 

portanto, está em diálogo permanente com todos os momentos do processo educacional e não se 

configura como uma ação pontual, solitária e meramente burocrática. As lógicas que se constroem 

em torno da avaliação precisam ser observadas com cuidado, porque elas carregam em si, 

representações e expectativas, e decidir como avaliar é decidir qual é o papel do docente e da escola 

na educação. Uma visão que ainda existe, pautada em uma prática de preencher diários, aplicar 

provas e entregar notas, em que os alunos se preocupam com a nota, é uma cultura escolar que se 

consolidou historicamente e que tinha uma razão de ser numa arquitetura em que a escola se 

organizava de centro de saber, de casa do conhecimento, para onde todos se dirigiam em busca de 

adquiri-los.  Mais especificamente na Educação de Jovens e Adultos (EJA), segundo o caderno I da 

EJA, BRASIL (2006), os alunos chegam à escola inseguros e esse modelo de avaliação colabora 

para a sua baixa-estima. Para o documento, a avaliação tem como função orientar tanto o trabalho 

docente como o estudo dos educandos. Visto dessa maneira, ela se faz presente em todo o processo 

de construção de conhecimento, auxiliando o alcance dos objetivos previamente elaborados. “A 

avaliação possibilita aos alunos e ao (a) professor (a) rever até onde conseguiram atingir seus 

objetivos. Mostra, também, onde eles precisam agir para alcançar os objetivos esperados (BRASLl, 

2006, p.7)”. 

Hoje, somos conduzidos a pensar na avaliação desvinculada do sentido do avaliar como um 

processo de julgamento e, em consequência, na definição acerca da aprovação e reprovação dos 

seus alunos. As práticas avaliativas, ao se desvincularem dos modelos pautados apenas em aspectos 
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técnicos e quantitativos, podem contribuir para a construção de uma cultura escolar guiada para as 

aprendizagens e não para as notas.  

O conhecimento não tem sentido em si mesmo: deve ajudar a compreender o mundo, e a 

nele intervir. Assim sendo, entendemos que a principal finalidade da avaliação no processo 

escolar é ajudar a garantir a formação integral do sujeito pela mediação do conhecimento, a 

aprendizagem por parte de todos os alunos (VASCONCELLOS, 2008, p.57). 

Na EJA, trabalhamos com pessoas que já trazem marca de exclusão e rejeição da escola, são 

sujeitos que, muitas vezes, já vivenciaram a experiência escolar e foram excluídos da escola, por 

diversos motivos, como afirma Barcelos (2014, p.27): 

Na educação de jovens e adultos, o que temos são pessoas sendo avaliadas e que já têm, via 

de regra, uma longa história de exclusão e rejeição por parte da escola. São estudantes 

marcados pela separação sujeito/objeto na construção do conhecimento; pela dissociação 

entre saberes populares e conhecimento científico; enfim, são classificados entre aqueles 

(as) que aprendem e aqueles (as) que não aprendem, que sabem e que não sabem.  

O autor destaca que, ao não resolvermos as questões pertinentes ao ato avaliativo 

(reprovação/ não aprendizagem), “estamos, em última instância, negando a potencialidade da escola 

como uma instituição fundamental a qualquer sociedade nos moldes em que vivemos atualmente 

(BARCELOS, 2014, p.27)”. Fundamental na perspectiva de um direito básico, que é o direito à 

educação  é, mais que isso, o direito de dar ao sujeito a oportunidade de se ver como ator social, que 

sabe da importância que tem na sociedade em que se vive e sabe do seu papel de reivindicação e de 

participação política. Ainda, para o autor, a EJA traz à prática docente diversos desafios.  

Os desafios que essa modalidade tem colocado aos educadores e educadoras estão a 

desassossegar e a exigir que aprofundemos os processos de investigação e de reflexão sobre 

avaliação, que se busque estabelecer interlocuções com diferentes áreas de produção de 

conhecimento e de saberes, bem como diferentes pensadores (BARCELOS, 2014, p.47).  

Nesse sentido, a tomada de consciência e a compreensão de nossas práticas educativas 

requerem uma reflexão sistemática e bem fundamentada. Para Freire (1989), a prática docente e a 

avaliação têm uma relação substancial. Para ele, “o trabalho de avaliar a prática jamais deixa de 

acompanhá-la. A prática precisa de avaliação como os peixes precisam de água e a lavoura da 

chuva (p.47)”. E completa: 

 [...] Não é possível praticar sem avaliar a prática. Avaliar a prática é analisar o que se faz, 

comparando os resultados obtidos com as finalidades que procuramos alcançar com a 

prática. A avaliação da prática revela acertos, erros e imprecisões. A avaliação corrige a 

prática, melhora a prática, aumenta a nossa eficiência (FREIRE, 1989, p.47). 

 Nessa visão, portanto, refletir e construir uma prática avaliativa implica a decisão de 

escolher procedimentos relacionados ao processo de ensino e aprendizagem para, com isso, corrigir, 

refletir e melhorar a ação educativa em sala de aula. Dessa maneira, a avaliação deveria estar 

pautada em uma perspectiva mais democrática de educação.  
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 Freire (1997) discute a avaliação como um instrumento que deve auxiliar no processo de 

ensino e aprendizagem numa perspectiva de libertação e autonomia do sujeito e não de 

domesticação. É enriquecido pela afirmação de que “[...] a avaliação, na perspectiva de uma 

pedagogia libertadora, é uma prática coletiva que exige a consciência crítica e responsável de todos 

na problematização das situações (HOFFMAN, 1993, p.112)”. 

Outro fator relevante a ser destacado diz respeito à configuração do sistema educacional 

imbricado nos fatores burocráticos. A avaliação, incluída nesse contexto, é rodeada por leis, 

pareceres, resoluções, enfim, é imbuída de exigências e determinações legais às escolas e aos 

professores. Ter consciência desses aspectos e das exigências colocadas pelas políticas públicas é 

imprescindível para repensar e reconstruir o significado da avaliação pautada em uma concepção 

democrática.  

Os professores estão por demais preocupados com suas metodologias. Seguidamente 

solicitam “receitas de avaliação”. No entanto, de nada valem as orientações metodológicas 

se não estiverem fundamentadas em uma concepção libertadora de avaliação. O “como 

fazer” é decorrente do “por que fazer”. Então, a pergunta fundamental é: “Por que 

avaliamos”? ou “A serviço de quem avaliamos”? (HOFFMAN, 1993, p.114). 

Os processos de avaliação têm persistido em afirmar que o sujeito que não aprende os 

conteúdos previamente fixados, no tempo em que a instituição determina, estão fadados ao fracasso 

e devem ser reprovados até que esses consigam acompanhar o ritmo fixado pela escola. Esse é um 

problema do uso da avaliação como um instrumento de discriminação e seleção social, na medida 

em que assume, no âmbito da escola, a tarefa de separar os “aptos” dos “inaptos”, os “capazes” dos 

“incapazes”. “Além disso, cumpre a função de legitimar o sistema dominante (VASCONCELLOS, 

2008, p. 35)”. Essas pontuações evidenciam o caráter político do ato avaliativo.  

O caráter político da avaliação se traduz concretamente na possibilidade de reprovação do 

aluno. A avaliação não seria este “bicho de sete cabeças”, se não houvesse o respaldo legal 

para a reprovação do aluno por parte do professor. Objetivamente, no sistema educacional, 

a avaliação é hoje o instrumento de controle oficial, o “selo” do sistema, o respaldo legal 

para a reprovação/aprovação, para o certificado, para o diploma, para a matrícula 

(VASCONCELLOS, 2008, p.37). 

Em uma perspectiva mais política e qualitativa, levando em conta ainda os sujeitos da EJA, 

os conhecimentos determinados pela escola podem ser menos rígidos e pontuais e, na EJA, isso se 

faz de suma importância devido aos conhecimentos e vivências que os alunos levam para a escola, 

nesse sentido, não ter como intuito a mera reprodução do saber. Esses devem ser conhecimentos 

construídos coletivamente, que considerem a diversidade presente no cotidiano escolar.  Para 

Cupollilo (2007, p.62), “a avaliação da aprendizagem deve levar em conta essas diferenças, do 

contrário, atuará apenas como propulsora de um tipo a mais de exclusão: a do acesso ao 

conhecimento capaz de proporcionar transformação”. 
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Um dos grandes desafios, então, é a necessária construção de novos caminhos, que 

conduzam os professores dessa modalidade a avaliarem de forma mais flexível, considerando os 

conhecimentos prévios dos alunos, visando formar cidadãos críticos, reflexivos e participativos na 

sociedade. Nesse contexto, o processo de ensino influencia a maneira de avaliar, assim como avaliar 

direciona o ensino. Esse processo também influencia o comportamento do aluno e sua postura 

diante do processo de aprendizagem. Daí a importância de considerar que a tarefa do professor não 

é apenas atribuir notas, mas garantir o aprendizado dos alunos, utilizando de uma avaliação que 

mostre ao aluno o que ele aprendeu e quais as suas dificuldades, dando-lhe a oportunidade de 

retomar o processo de aprendizagem, tentando melhorar e aperfeiçoar seu conhecimento, ou seja, 

envolvendo-se no compromisso com a sua própria formação.  

Para Figueiredo (2014, p.16), “carecemos de reconhecer mais amplamente a conjuntura, ou 

seja, precisamos ter uma compreensão de que as práticas educativas precisam ser pensadas/sentidas 

de acordo com as relações que constituem o campo de ação”. Os jovens e adultos levam para o 

interior da escola uma pluralidade e uma riqueza de saberes que, ao serem considerados na prática 

educativa do professor, proporcionam múltiplas possibilidades. Para isso, torna-se essencial que os 

professores conheçam seus alunos, suas características, cultura, contexto, enfim, com um olhar 

docente sempre em busca de informações, visando metodologias que trabalhem dentro da realidade 

dos educandos. Como afirma Freire (2009, p.44): “Um dos aspectos mais inovadores em EJA é sua 

tendência direcionada a enfoques mais integrais em sua dimensão curricular e a correspondente 

implantação, conciliando interesses e necessidades dos sujeitos [...]”. 

Nessa perspectiva, para Freire, o comprometimento do educador com o seu trabalho torna-se 

de suma importância, o que é bem pontuado por Moura (1999, p.76) ao destacar as ideias de Paulo 

Freire: 

Ao longo de sua trajetória, Freire mostrou que os educadores de alunos jovens e adultos 

devem, além de seu papel político de ajudar a desvelar o mundo, a fazer uma leitura crítica 

da realidade e buscar elementos necessários à intervenção na sociedade, proporcionar aos 

educandos os saberes necessários à leitura e escrita da palavra e a sua consequente 

apropriação como instrumento desencadeador de novos conhecimentos que possibilitem 

formas competentes de atuação nos contextos em que estão inseridos. 

Em relação à formação de professores, segundo Vasconcellos (2008), um dos limites que se 

observa é que na graduação o sujeito consegue ter uma concepção teórica da avaliação como um 

instrumento fundamental e de qualidade da prática educativa, ou seja, adequada. Contudo, para o 

autor, falta a crítica à realidade concreta e falta clareza do que fazer ao avaliar os alunos e pensar 

em outras estratégias no lugar da antiga forma de avaliar. Há que se atentar para a necessidade da 

formação inicial e contínua do educador para investigar e aprofundar as reflexões em torno da 
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prática avaliativa. Sendo assim, pensar a avaliação na EJA considera-se que os docentes busquem 

superar padrões e modelos e rompê-los com vistas às diferenças que essa modalidade carrega. Para 

Miranda (2011, p.77), “as práticas avaliativas constituem força motriz capaz de nutrir e dar 

encaminhamentos à organização do trabalho pedagógico”. Avaliar, nesse caso, está relacionado a 

diversos componentes pertinentes à prática educativa. O professor com a sua prática avaliativa se 

aperfeiçoa por meio da observação, mediação e avaliação da sua ação e da ação dos educandos.  

Segundo Barcelos (2014), avaliar é perceber e compreender o que da nossa prática educativa 

não foi suficiente para fazer com que os alunos aprendam. Entretanto, convivemos ainda com uma 

avaliação que busca aquilo que os alunos não aprenderam, ou aquilo que eles erraram por qualquer 

outro motivo. O autor propõe uma lógica inversa a essa: 

É neste sentido que sugiro (1) que busquemos nos resultados das nossas avaliações, o que 

foi entendido daquilo que queríamos que eles (as) - os (as) educandos entendessem; (2) 

num segundo momento buscar refazer o percurso do entendimento feito pelos educandos e 

(3) após estes dois procedimentos dedicar uma especial atenção para aqueles pontos que 

ficaram sem entendimento ou foram motivadores de dúvidas para a comunidade de 

aprendizagem
8
 (BARCELOS, 2014, p.34). 

 Essa proposta do autor, ao mudar a forma de avaliar, tem como consequência uma divisão 

de responsabilidades em relação ao sucesso ou fracasso do processo de ensino e aprendizagem. 

Dessa maneira, professores e alunos têm o mesmo compromisso em relação à pratica avaliativa e 

aos seus resultados. Segundo Barcelos (2014), o desafio que está posto para os docentes em relação 

à avaliação consiste em repensar o ato avaliativo, deixando de lado as “certezas” estabelecidas 

previamente. Além disso, valoriza a participação do educando nesse processo e o responsabiliza 

também pela sua construção do conhecimento e pelo seu desenvolvimento. Para Freire (1982, p.94), 

“o educando também deve participar da avaliação da prática, porque o educando é um sujeito dessa 

prática”. Nesse sentido, o diálogo se faz necessário, o que é destacado ainda por Barcelos (2014, p. 

121): 

É desta persistência em estar permanentemente buscando dialogar com o imaginário destes 

educandos que poderá resultar um processo de diálogo pedagógico solidário, cooperativo e 

construtor de um processo de avaliação que conquiste - ou reconquiste; que seduza ao invés 

de controlar ou prender; que incentive a responsabilidade e não a obrigatoriedade; que 

estimule a responsabilidade e não a obediência; a autoria e não a cópia; a autonomia e não a 

imitação; a reflexão e não a memorização.  

 A partir do diálogo, segundo o autor, se buscam novas formas de avaliar que levem em 

consideração o sujeito aprendiz. Essa busca é complexa, pois não fornece resultados em curto ou 

em médio prazo.  O diálogo leva à responsabilidade do processo de ensino e aprendizagem tanto 

para o professor como para o aluno e requer, como ressalta Barcelos (2014), uma busca solidária e 

                                                           
8
O autor recorre à proposta de Paulo Freire. Nessa perspectiva, não se separa o grupo entre aquele que ensina daquele 

que aprende. Na comunidade de aprendizagem, quem ensina aprende e quem aprende ensina. 
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cooperativa. Vale ressaltar, que na EJA, o diálogo é mais importante que em outros níveis de ensino 

devido à baixa autoestima do educando advinda, muitas vezes, do fracasso escolar. Muitos alunos 

da EJA já passaram por experiências negativas no ambiente escolar e voltam inseguros para a sala 

de aula. O diálogo e a busca solidária e cooperativa auxiliam para que essas representações e 

inseguranças se desfaçam e coloquem o aluno também como responsável da sua aprendizagem.  

 Outro ponto destacado por Barcelos (2014) diz respeito à atenção que se deve ter ao se 

avaliar como acompanhamento permanente e efetivo para repensarmos a avaliação e nossas 

práticas. “Este processo de avaliação e de autoavaliação é indispensável para não cairmos na 

armadilha de deixar escapar deste educando, jovem ou adulto, aquela que pode ser a sua última 

tentativa de voltar a estudar (BARCELOS, 2014, p.120)”. A amorosidade e a afetividade também 

devem fazer parte do processo de avaliação e caminham juntos com a responsabilidade com os 

alunos e com o seu processo de ensino e aprendizagem. “O exercício da amorosidade na Educação 

de Jovens e Adultos, e na sua avaliação em especial, nos coloca a necessidade de dialogar, de 

escutar, de acolher, de ser tolerante, enfim, de reconhecer as diferentes situações vivenciadas pelos 

(as) educandos (as) (BARCELOS, 2014, p.120)”. 

 Essa modalidade educativa requer, também, que sejamos escutadores. A escuta é essencial 

para que o docente consiga verificar o que está sendo apreendido ou não pelos alunos, se a turma 

está acompanhando e fazendo apropriações do conhecimento ou se está tendo dificuldades. “Escutar 

é uma condição necessária para uma avaliação solidária e cooperativa (BARCELOS, 2014, p.128)”.  

 Para se pensar numa nova prática avaliativa, é preciso considerar todos esses aspectos, e que 

docentes e educandos estejam abertos a mudanças, pois é comum encontrarmos nas escolas certa 

resistência às mudanças de rotinas. Contudo, em especial na EJA, a mudança é uma palavra 

substancial, visto que os alunos a entendem como possível, já que jovens e adultos retomam ou 

começam os seus estudos. Como afirma Barcelos (2014, p.138), “ou tomamos coragem de mudar 

nossas práticas avaliativas, ou de nada, ou de muito pouco, valerão as demais mudanças que, 

porventura, viermos a fazer no processo educativo”. 

 Compreender a avaliação na EJA para além da mera constatação implica a busca de 

alternativas para se pensar num novo modelo avaliativo. Avaliar compreende analisar, constatar, 

intervir e a intervenção conduz a uma escola que favoreça as aprendizagens. No processo avaliativo, 

é necessário que se identifique os conhecimentos já construídos, as dificuldades, os erros e as 

incompreensões dos alunos, e que se busque intervir para que eles aprendam. Essa intervenção parte 

de um compromisso que é condição sine qua non para a garantia da qualidade na educação. Nessa 

perspectiva, a avaliação segue na contramão dos processos classificatórios e excludentes, que 
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apenas aprovam ou reprovam sem fazer deles um processo construtivo, de tomada de decisão acerca 

do próprio desenvolvimento. O ato avaliativo, visto como auxílio da prática educativa, dentro de um 

espaço dialógico e de consideração dos contextos dos educandos, está dando sua contribuição para a 

democratização da escola e da sociedade. “Quanto maior for o diálogo, quanto mais amorosa for a 

relação que se estabeleça entre educador e educando, maiores serão as chances de uma 

aprendizagem para a vida, e para o mundo” (BARCELOS, 2014, p.158-159). 

 A educação ainda tem um grande desafio: uma educação de qualidade e uma educação que 

contribua para a democratização da sociedade. A EJA contribui significativamente para repensar a 

organização escolar, pois essa modalidade coloca em questão as estruturas escolares segregadoras.  

Talvez uma das grandes contribuições da Educação de Jovens e Adultos para a educação 

escolar esteja justamente na demonstração da impossibilidade da atual organização escolar 

em acomodar este novo contingente de pessoas que têm aportado às suas salas de aula em 

busca de retomada de estudos (BARCELOS, 2014, p.142). 

 O autor ainda compreende os educandos da EJA como possíveis agentes transformadores 

das práticas avaliativas, pois colocam em questionamento as formas atuais de avaliar. Muitos 

educandos, ao retornarem à escola, se deparam com as práticas avaliativas nos mesmos moldes 

vivenciados por eles no passado. 

 Outros desafios e aspectos inerentes à prática avaliativa na EJA poderiam aqui ser 

destacados para a reflexão sobre essas práticas, contudo, como possibilidade de mudança, um passo 

importante é a concepção mais democrática da educação, como já mencionado, e a abertura para o 

diálogo, pois, a partir dele surgem elementos centrais para a construção da avaliação, com e para os 

educandos. Decisões e ações nessas compreensões poderão intensificar a construção de processos 

avaliativos na EJA, tendo em vista diminuir os desafios da avaliação e, além disso, podem colaborar 

na formação de sujeitos responsáveis nesse processo, pautados em uma perspectiva mais 

democrática da educação. Destacamos que muitas afirmações sobre a avaliação na EJA também são 

consideradas para os outros níveis de ensino, contudo, ressaltamos que o diálogo, a escuta atenta, a 

consideração dos conhecimentos prévios dos alunos e uma avaliação mais democrática e solidária 

são elementos necessários com maior radicalidade na EJA, levando em conta as singularidades dos 

alunos jovens, adultos e idosos presentes em sala de aula.  
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3- O PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA: 

“Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Enquanto 

ensino, continuo buscando, reprocurando. Ensino porque busco, 

porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para 

constatar; constatando, intervenho; intervindo, educo e me 

educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e 

comunicar ou anunciar a novidade”.  

(Paulo Freire) 

 A palavra pesquisa permite dar a ela diversos sentidos. Derivada do termo em 

latim perquirere, que significa procurar com perseverança, no dicionário, ela é colocada com o 

sentido de investigação ou indagação minuciosa; como um conjunto de atividades que têm por 

finalidade a descoberta de novos conhecimentos. Em um sentido mais específico, no qual se 

pretende conhecer profundamente um dado assunto, pesquisar apresenta certas características 

específicas.  

Não buscamos qualquer conhecimento, mas um conhecimento que ultrapasse nosso 

entendimento imediato na explicação ou na compreensão da realidade que observamos. Um 

conhecimento que pode até mesmo contrariar esse entendimento primeiro e negar as 

explicações óbvias que chegamos com nossas observações superficiais e não sistemáticas. 

Um conhecimento que obtemos indo além dos fatos, desvendando processos, explicando 

consistentemente fenômenos segundo algum referencial (GATTI, 2002, p. 9).  

Neste capítulo, pretendemos estruturar nossa compreensão do que seja metodologia de 

pesquisa e elaborar um percurso que nos auxilie no entendimento da realidade investigada e, por 

meio da coleta de dados, construir uma análise a fim de apontar perspectivas na busca de melhorias 

para o campo pesquisado. Portanto, o conhecimento que obtivemos por meio da pesquisa é 

intrinsecamente ligado à escolha metodológica que fazemos e às formas de interpretação de dados. 

Esta pesquisa tem como questão central a investigação das práticas avaliativas dos professores dos 

anos iniciais da Educação de Jovens e Adultos, que atuam nas escolas da Região dos Inconfidentes.
9
 

Dessa maneira, para a análise do objeto em questão, optou-se por utilizar uma metodologia de 

abordagem qualitativa, tendo como instrumentos de coleta de dados o questionário e a entrevista 

semiestruturada e a análise dos dados foi feita utilizando os recursos da Análise de Conteúdo.  

Inicialmente, apresentamos a constituição do campo da pesquisa e a escolha do aporte 

metodológico e suas características. Posteriormente, apresentamos as ferramentas metodológicas e 

os procedimentos definidos para subsidiar e guiar o desenvolvimento da análise dos achados da 

pesquisa. Em face dessa questão geral e aos demais objetivos específicos da pesquisa, atentamo-nos 

                                                           
9
A Região dos Inconfidentes é composta por várias cidades do estado de Minas Gerais - entre elas as que são 

contempladas neste trabalho - nas quais se vivenciou, de alguma forma, a Inconfidência Mineira, marco na História do 

Brasil. 
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em fazer escolhas que dessem sustentação ao processo investigativo e ajudassem a alcançar os 

objetivos propostos. 

3.1- Caracterizando a abordagem da pesquisa 

As investigações no campo educacional têm se modificado ao longo do tempo. Segundo 

Ludke e André (1986), a pesquisa era vista apenas como uma ferramenta de coleta de dados e 

informações. Contudo, como ressaltam as autoras, hoje, a investigação é compreendida em um 

sentido muito mais amplo e complexo, uma confrontação de dados, informações e evidências, na 

busca pela construção e pela criação do conhecimento científico para a elaboração de novas teorias. 

Dessa maneira, é de suma importância que o objeto de investigação seja visto como dinâmico e 

construído dentro de uma realidade social.  

Mediante a problemática de investigar as práticas avaliativas dos professores da EJA, a fim 

de coletar dados e informações para o aporte desta, optamos por trabalhar com uma abordagem 

predominantemente qualitativa. Segundo Bogdan e Biklen (1994), tem sido contemplada cada vez 

mais no campo educacional devido a suas características, originárias de questões que se dão por 

investigar fenômenos dentro da sua complexidade, em seu próprio contexto, ou seja, tentar 

compreender o comportamento dos sujeitos por meio das suas próprias concepções.  

Segundo Alves (1991), o crescente interesse pelas pesquisas de abordagem qualitativa nem 

sempre é, na prática, conduzido por metodologias adequadas que permitam ao pesquisador lidar de 

maneira competente e qualificada com o problema proposto. A autora ressalta a importância dessa 

abordagem, pois requer um planejamento rigoroso para evidenciar os procedimentos necessários à 

consecução dos objetivos previamente propostos no estudo. 

Para Alves (1991, apud PATTON, 1986, p.54), a abordagem qualitativa “parte do 

pressuposto de que as pessoas agem em função de suas crenças, percepções, sentimentos e valores e 

seu comportamento tem sempre um sentido, um significado que não se dá a conhecer de modo 

imediato, precisando ser desvelado”. Com isso, Patton (1986) ressalta três características essenciais 

da pesquisa qualitativa: visão holística, abordagem indutiva e investigação naturalística. A visão 

holística é a de que só é possível compreender o campo de estudo se considerarmos o contexto. A 

abordagem indutiva pode ser definida como aquela que parte de observações mais livres, que 

podem surgir durante o processo de coleta e de análise de dados e, por fim, a investigação 

naturalística é aquela que tem a mínima intervenção do pesquisador. Nessa perspectiva, destaca-se o 

fato de que o pesquisador se torna o principal instrumento de investigação e que há uma 

necessidade do contato direto do pesquisador com o campo.  
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 A metodologia de abordagem qualitativa é uma investigação de caráter descritivo, portanto, 

a sua produção de dados se dá por meio da fala dos sujeitos ou da observação da sua postura e 

posicionamentos. Há nessa abordagem uma diversidade de estratégias investigativas, pois, no 

campo da educação, ela pode assumir diversas maneiras de se apropriar dos dados em função dos 

diferentes contextos. Para entender melhor o seu significado, evidenciam-se as cinco características 

que Bogdan e Biklen (1994) atribuem à investigação de abordagem qualitativa, considerando que 

nem todos os estudos abarcam essas características da mesma maneira: 

1) A fonte direta de dados é o ambiente natural, constituindo o investigador o instrumento 

principal, ou seja, o pesquisador se insere nas situações ou lugares para compreender as questões 

educativas; 2) a investigação qualitativa é descritiva, os dados recolhidos são em forma de palavras 

ou imagens e a sua análise é minuciosa, levando em conta a sua riqueza e respeitando a forma em 

que estes foram registrados; 3) interessam-se mais pelo processo do que simplesmente pelos 

resultados, importância de todo o procedimento; 4) a análise dos dados é feita de forma indutiva, 

pois é a partir do agrupamento dos dados que vão se dando as abstrações; 5) o significado como 

importância vital, pois se investiga e percebe o sujeito em geral. 

 É imprescindível que o pesquisador tenha um conhecimento significativo dessa abordagem 

de pesquisa, dos sujeitos e contextos a serem investigados e dos instrumentos de pesquisa para a 

coleta de dados, pois a imersão do pesquisador no campo de pesquisa exige um olhar atento. Na 

presente investigação, a opção pela abordagem qualitativa justifica-se pelo fato de considerar os 

sujeitos participantes como fontes de conhecimentos, por meio das suas opiniões, pensamentos e 

atitudes; também por respaldar as características acima citadas apresentadas por Bogdan e Biklen 

(1994).   

3.2- A constituição do Campo de Pesquisa 

 O campo de coleta dos dados é constituído por cinco escolas municipais de Educação 

Básica, que compõem a 25ª Superintendência Regional de Ensino de Ouro Preto, localizadas na 

Região dos Inconfidentes e que oferecem os anos iniciais do Ensino Fundamental. Os critérios de 

seleção dos participantes da pesquisa basearam-se em dois fatores. O primeiro quanto à localização 

geográfica: Região dos Inconfidentes. Foram selecionadas as escolas municipais das cinco cidades 

pertencentes à 25ª Superintendência de Ensino de Ouro Preto, as quais fazem parte também da 

Região dos Inconfidentes e, de cada município, dois professores. O segundo critério foi a série em 

que os professores atuam: anos iniciais do Ensino Fundamental. Para caracterizar o universo 

delimitado pelo campo de pesquisa, faz-se necessário contextualizar a Região dos Inconfidentes, 

uma vez que não podemos considerar os docentes separados do seu local de atuação e vivência 
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profissional. Nossa intenção é identificar e dar relevo ao cenário de que fazem parte os professores 

participantes da pesquisa.  

O que denominamos de Região dos Inconfidentes compreende as cidades de Ouro Preto, 

Mariana, Itabirito, Acaiaca e Diogo de Vasconcelos. A origem dessa denominação se encontra na 

história com a busca de metais preciosos por bandeirantes e grupos expedicionários no final do 

século XVII. Além disso, o descobrimento do ouro de aluvião e o aprisionamento de indígenas para 

o comércio escravo levaram ao desenvolvimento da população e, consequentemente, ao 

povoamento da região. Ao longo do tempo, com a exploração do minério, com a chegada de 

grandes empresas mineradoras e com grandes fluxos populacionais, a região foi se desenvolvendo. 

O turismo também se consolida como um dos setores que sustenta a economia da região. Dados do 

censo demográfico revelam que a população residente nos cinco municípios é de 177.717 habitantes 

(IBGE, 2010). 

O interesse pelo desenvolvimento desta pesquisa na referida região é resultante de alguns 

elementos os quais aqui descrevo. A Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) e o campus do 

Instituto de Ciências Humanas e Sociais (ICHS), onde se aloca o Programa de Pós-Graduação em 

Educação, está inserido nessa região. Ademais, essa região é significativa por se configurar como 

lócus de investigação do FOPROFI (Grupo de Pesquisa Formação e Profissão Docente) do qual a 

Mestranda faz parte. Ressalta-se a importância da Universidade em contribuir com a realidade 

educacional em que se insere, promovendo o diálogo com as comunidades dos cinco municípios, 

por meio de duas ações específicas: o Programa UFOP com a Escola
10

, Observatório Educacional 

da Região dos Inconfidentes
11

 e o PIBID
12

. 

Em relação ao contexto educacional, nosso foco de investigação dirige-se para as escolas 

municipais, que atendem aos anos iniciais do Ensino Fundamental. Para isso, fizemos um 

levantamento das escolas de EJA que ofertam o Ensino Fundamental, anos iniciais, e optamos por 

investigar uma escola em cada município da Região dos Inconfidentes. Após definir os municípios 

e as escolas de acordo com o objetivo da pesquisa, a próxima etapa foi a escolha dos sujeitos 

participantes da pesquisa, considerando-se nesse processo que os professores atuassem nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental da EJA. Cabe ressaltar que, geralmente, esse nível de ensino tem 

classes multisseriadas, com um número reduzido de classes nas escolas. Com isso, foi definido que 

                                                           
10

O Programa UFOP com a escola desenvolve ações extensionistas em parceria e diálogo com os municípios da região 

dos Inconfidentes em Minas Gerais. No desenvolvimento da parceria, o programa organiza e implementa cursos de 

extensão e aperfeiçoamento em diversas áreas do conhecimento, atendendo às demandas apresentadas pelos municípios 

parceiros para a formação continuada de seus professores da rede pública básica. 
11

 O Observatório Educacional da Região dos Inconfidentes tem como objetivo principal promover o desenvolvimento 

de pesquisas em três eixos que o estruturam: políticas educacionais, formação docente inicial e continuada, condição e 

profissionalização de professores/as e história da educação regional, com a finalidade de coletar e sistematizar dados de 

pesquisa sobre a Região dos Inconfidentes, visando à melhoria da educação básica na região. 
12

 Vide nota de roda pé 1. 



72 
 

trabalharíamos com dois professores de cada um dos municípios que compõem a Região desse 

estudo, visando contemplar todo o ensino fundamental I da EJA. Após realizarmos o levantamento, 

constatamos que quatro municípios atendiam a demanda proposta pela pesquisa, exceto o município 

de Acaiaca, que tem apenas um professor que atua nos anos iniciais, e de Ouro Preto onde apenas 

uma professora participou da pesquisa, totalizando, assim, oito sujeitos em nossas investigações. 

 

3.3- Alguns dados dos campos de pesquisa 

As escolas são instituições que têm um importante papel de formação e socialização dos 

sujeitos. De acordo com Freire (2000), além de conteúdos e técnicas, a escola tem a atribuição de 

formar criticamente sujeitos que se tornem responsáveis pelo mundo em que vivem. Para Freire 

(2000), um dos objetivos da educação é a conscientização do educando, isso significa, além de 

conteúdos e técnicas, que a educação deve possibilitar que o sujeito se perceba como ator da 

história e que ele pode interferir na sua realidade, para transformá-la.  

Para mim, por mais que se apregoe hoje que a educação nada mais tem que ver com o 

sonho, mas com o treinamento técnico dos educandos, continua de pé a necessidade de 

insistirmos nos sonhos e na utopia. Mulheres e homens nos tornamos mais do que puros 

aparatos a serem treinados ou adestrados. Nos tornamos seres da opção, da decisão, da 

intervenção no mundo. Seres da responsabilidade (FREIRE, 2000, p. 59). 

 No contexto desta investigação, que procura aprofundar a discussão sobre a avaliação, 

direcionou-se o olhar para cinco escolas da educação básica com o intuito de evidenciar as práticas 

educativas dos professores do ensino fundamental da EJA. As instituições participantes dessa 

investigação estão localizadas na Região dos Inconfidentes, conforme ilustrado no Mapa a seguir: 
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MAPA 1- LOCALIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO DOS INCONFIDENTES NO 

ESTADO DE MINAS GERAIS.  

 

                                          Fonte: Observatório Educacional da Região dos Inconfidentes.  

Fez parte do universo pesquisado a jurisdição da SRE-OP que, segundo a organização 

definida pela SEE-MG, contempla os municípios de Acaiaca, Diogo de Vasconcelos, Itabirito, 

Mariana e Ouro Preto. Politicamente, essa organização se difere. Diogo de Vasconcelos, Itabirito, 

Mariana e Ouro Preto pertencem à microrregião de Ouro Preto e à mesorregião Metropolitana de 

Belo Horizonte, Minas Gerais. Dados do censo demográfico revelam que o número de habitantes 

dos cinco municípios é de 156.390, a população residente alfabetizada é de 172,029 e o número de 

pessoas que frequentam a EJA é de 1.556 pessoas, como mostra a tabela abaixo.  

QUADRO 4- CONTEXTUALIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

MUNICÍPIO POPULAÇÃO 

RESIDENTE 

POPULAÇÃO 

RESIDENTE 

ALFABETIZADA 

FREQUENTAVAM A 

EJA DO ENSINO 

FUNDAMENTAL (I e II) 

ACAIACA 3.920 pessoas 3.211 pessoas 61 pessoas 

DIOGO DE 

VASCONCELOS 

3.848 pessoas 3.075 pessoas 11 pessoas
13

 

ITABIRITO 45.449 pessoas 40.562 pessoas 398 pessoas 

MARIANA 54.219 pessoas 47.074 pessoas 569 pessoas 

OURO PRETO 70.281 pessoas 62.468 pessoas 517 pessoas 

TOTAL 177.717 pessoas 156,390 pessoas 1556 pessoas 

Fonte: Tabela construída pela autora, a partir dos dados do IBGE, Censo Demográfico, 2010. 

                                                           
13

 Conforme informado pela assessora da Secretaria Municipal de Educação, na rede municipal de Diogo de 

Vasconcelos, nesse ano (2016), há 47 alunos. 
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3.4- Instrumentos de coleta de dados e sua aplicação  

As características da abordagem qualitativa confirmam a nossa escolha para a investigação 

das práticas avaliativas utilizadas pelos professores da EJA, contribuindo para trazer o olhar e a 

reflexão dos professores para o seu fazer pedagógico. Para isso, os instrumentos metodológicos 

utilizados foram o questionário e a entrevista semiestruturada. Esses instrumentos têm como 

objetivo conhecer o perfil dos docentes e compreender o que os professores pensam e como agem, 

os significados que atribuem, dentro do contexto escolar, em relação à avaliação da aprendizagem. 

Dessa maneira, a metodologia e os instrumentos escolhidos para essa investigação auxiliam na 

compreensão e alcance do objetivo de pesquisa proposto. 

O questionário (Apêndice I) é um instrumento de coleta de dados constituído por uma série 

ordenada de perguntar, que devem ser respondidas por escrito. Este instrumento foi escolhido com a 

finalidade de caracterizar os professores da EJA na Região dos Inconfidentes quanto à formação 

inicial, tempo na carreira, tempo de atuação na EJA, formação continuada e escolha ou não por 

trabalhar nessa modalidade. Ludke e André (1986) apontam o questionário como uma técnica ou 

instrumento de pesquisa extremamente útil que pode permitir o aprofundamento de pontos 

levantados pelo investigador.  

Para a coleta de dados, também se optou por utilizar a entrevista semiestruturada (Apêndice 

II) por ser um instrumento que permite ao pesquisador uma interação com o entrevistado e, assim, 

captar as informações desejadas por meio do diálogo, buscando responder a questões da pesquisa e, 

com isso, alcançar os objetivos propostos pela investigação. Segundo Bogdan e Bilken (1994), as 

entrevistas na abordagem qualitativa podem ser feitas de duas maneiras: podem ser o instrumento 

predominante para a coleta de dados, que é a maneira definida da nossa investigação, ou podem ser 

empregadas em conjunto com outros instrumentos.  Entretanto, independentemente da forma como 

ela é utilizada, o seu objetivo é coletar dados descritivos por meio da fala do sujeito, possibilitando 

ao investigador compreender a maneira como esse sujeito interpreta os aspectos do mundo.  

Além dessas características, para Szymanski (2004), a entrevista semiestruturada, chamada 

por ela de entrevista reflexiva, alerta para a compreensão, pelo pesquisador, do caráter descritivo do 

discurso do entrevistado, pois, em uma relação de interação, não só a fala compõe dados, mas 

também as expressões corporais, faciais, os silêncios, enfim, todos esses aspectos devem ser 

registrados como forma de auxiliar a compreensão da totalidade da entrevista. 

Para a entrevista semiestruturada, definimos um roteiro (Apêndice II), previamente 

elaborado, porém com espaço e flexibilidade ao pesquisador na formulação de novas questões, a 

partir do que for narrado pelo sujeito, possibilitando que elas possam ser reajustadas de acordo com 
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as circunstâncias, o que permite maior interação entre o entrevistado e o pesquisador, no processo 

de socialização de informações. Como afirmam Ludke e André (1986 p. 33):  

Na entrevista, a relação que se cria é de interação, havendo uma atmosfera de influência 

recíproca entre quem pergunta e quem responde. Especialmente nas entrevistas não 

totalmente estruturadas, onde não há imposição de uma ordem rígida de questões, o 

entrevistado discorre sobre o tema proposto com base nas informações que ele detém e que, 

no fundo, são a verdadeira razão da entrevista.  

 

 A escolha da entrevista semiestruturada permitirá a transmissão de informações, de forma 

mais flexível, o que demandou que o entrevistador fosse um bom ouvinte e se comunicasse com o 

sujeito atento não apenas aos seus objetivos, mas à riqueza do discurso, revelador de sentidos e 

significados que são atribuídos ao seu fazer pedagógico em sala de aula.  

Nesse tipo de instrumento, lidamos com uma fala espontânea e um discurso falado, que, 

segundo Bardin (2011), dão ao entrevistado a liberdade de discorrer sobre o assunto mais à vontade 

e, consequentemente, em torno daquilo que a pessoa viveu. Por isso, destaca a presença forte da 

subjetividade nesse instrumento de pesquisa.  

Para dar início aos procedimentos de coleta de dados, primeiro, foi feito um levantamento 

das instituições que ofertavam os anos iniciais do Ensino Fundamental da modalidade EJA na 

região dos Inconfidentes. Verificou-se que todos os municípios que compõem a região tinham 

escolas que atendiam aos critérios da pesquisa, portanto, cinco escolas participaram da presente 

investigação. Em seguida, foi realizado o primeiro contato com as escolas selecionadas em cada um 

dos cinco municípios da Região dos Inconfidentes para a apresentação das pesquisadoras e da 

pesquisa. Feito isso, solicitamos a autorização da Diretora como representante legal da escola para 

desenvolver a pesquisa, por meio da assinatura da Carta de Anuência (Apêndice III). Já nesse 

primeiro momento, em todas as escolas, a Diretora apresentou a pesquisadora aos professores, 

possíveis sujeitos da pesquisa. Sendo assim, deixamos com os professores indicados a Carta de 

Apresentação e a Carta Convite (Apêndice IV) da pesquisa e conversamos brevemente com cada 

um para saber do seu interesse em participar da pesquisa, momento em que foi anotado o telefone e 

e-mail dos participantes para, posteriormente, fazermos contato e agendar a entrevista. Essa 

primeira etapa da coleta de dados foi iniciada no mês de setembro e concluída no mês de dezembro 

de 2015. Feito o contato com os sujeitos e confirmando a sua participação na pesquisa, os docentes 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE (Apêndice V), documentando a 

sua adesão voluntária e autorizada formalmente.  

Antes de ir a campo e iniciar as entrevistas com os docentes selecionados, existia a intenção 

de aplicar uma pré-entrevista chamada por Bosi (2003) de “estudo exploratório”. Esse estudo teve 
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como finalidade abrir caminhos para a investigação por meio de um encontro prévio, uma medida 

que permite refazer roteiros da entrevista, testando sua clareza e eficácia. Porém, ao fazer o contato 

com as escolas, considerando que estávamos no fim do ano, diretoras de duas escolas pediram que 

as entrevistas fossem feitas antes do término das aulas, o que fez com que a pré-entrevista não 

pudesse ser realizada. Desse modo, uma semana após o contato com a escola, realizamos a primeira 

entrevista e, por meio dessa experiência, orientadora e orientanda conversaram e refletiram sobre os 

dados obtidos na entrevista para possíveis melhorias em entrevistas futuras. 

Na segunda etapa de coleta de dados, para realizar as entrevistas, fomos ao encontro dos 

sujeitos em horário e local determinados pelas diretoras das escolas, portanto todas as entrevistas 

ocorreram na própria escola. Feito o agendamento da entrevista, chegamos às escolas e nos 

reapresentamos aos diretores, pedagogos e docentes. Com a intenção de estabelecer maior 

proximidade com o sujeito da pesquisa, falou-se um pouco sobre nossas experiências com a EJA e 

sobre as investigações que propúnhamos com a pesquisa, com o intuito de quebrar a situação de 

tensão que pode gerar uma entrevista e deixar o docente mais à vontade. Esse contato é necessário, 

pois, 

“[...]narrador e ouvinte irão participar de uma aventura comum e provarão, no final, um 

sentimento de gratidão pelo que ocorreu: o ouvinte pelo que aprendeu, o narrador, pelo 

justo orgulho de ter passado tão digno de rememorar quanto o das pessoas ditas 

importantes. Ambos sairão transformados pela convivência, dotada de uma qualidade única 

de atenção. Ambos sofrem o peso de estereótipos, de uma consciência possível de classe e 

precisam saber lidar com esses fatores no curso da entrevista” (BOSI, 2003, p.61). 

 

Depois dessa apresentação e diálogo, foi falado da importância do docente para a pesquisa e 

agradecemos por participar e contribuir com a entrevista, ressaltando que a fala do sujeito, que está 

imerso na questão que pretendemos investigar, é de extrema relevância. Também foi informado que 

poderiam se sentir à vontade para interromper a entrevista caso considerassem necessário e para 

falar sobre o que achassem oportuno. Antes de dar início à gravação da entrevista, foi entregue o 

questionário para as professoras, a fim de coletar informações sobre o perfil do docente. Por fim, 

falamos brevemente do roteiro da entrevista, ressaltando que os dados obtidos serão confidenciais e 

pedimos permissão para gravar a entrevista e, simultaneamente, foi utilizado o próprio roteiro da 

entrevista para registrar os pontos importantes durante os relatos. 

Após falar de pontos específicos da entrevista, havia no roteiro, como última pergunta, uma 

questão mais geral sobre a avaliação na EJA. Assim, o entrevistado teve mais espaço para discorrer 

sobre aspectos que ele considerava importante, mas que não constava na entrevista. Feito isso, o 

gravador foi desligado e foi falado um pouco para o docente de questões sobre a entrevista. 

Perguntamos sobre o interesse dos sujeitos em ter uma cópia da dissertação depois que ela fosse 
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concluída e àqueles que se mostraram interessados nos disponibilizamos a entregá-las pessoalmente 

ou até mesmo via e-mail, como solicitada por alguns professores. 

A seguir, um quadro com o quantitativo de entrevistas realizadas, por instituição e sujeito. 

Com o objetivo de preservar o anonimato, o nome dos participantes foram substituídos nomes 

fictícios aleatórios.  

 

QUADRO 5- QUANTITATIVOS DE ENTREVISTAS REALIZADAS POR INSTITUIÇÃO 

E SUJEITOS. 

 

Instituições 

 

Professores 

 

Entrevistas 

Acaiaca 01 01 

Diogo de Vasconcelos 02 02 

Itabirito 02 02 

Mariana 02 02 

Ouro Preto 02 01
14

 

TOTAL   09   08 

Fonte: Elaborada pela autora a partir dos dados da pesquisa (2016). 

 

As entrevistas foram transcritas na íntegra, codificadas e, posteriormente, organizadas para 

que pudessem ser feitas as análises e interpretações. Pautada na metodologia proposta por Bardin 

(2011), as entrevistas devem ser registradas e transcritas, incluindo os risos, pausas, hesitações, 

entre outras manifestações, tanto do entrevistador como do entrevistado.  

 

3.5 Procedimentos de análise dos dados 

  

 Para a análise dos dados coletados a partir do questionário e das entrevistas, utilizamos o 

método de análise de conteúdo. Diversos autores apresentam formas de trabalhar com os dados, 

porém optamos, nesta pesquisa, por trabalhar com os dados a partir da análise de conteúdo, com 

base na metodologia proposta por Bardin (2001), Esteves (2006) e Lima (2006). 

 Segundo Bardin (2011, p.15), a análise de conteúdo é “um conjunto de instrumentos 

metodológicos cada vez mais sutis em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a ‘discursos’ 

(conteúdos e continentes) extremamente diversificados”. A autora compreende que a análise de 

conteúdo é pautada na inferência e, com isso, salienta que ela varia em dois polos, o do rigor da 

objetividade e o da fecundidade da subjetividade.  

                                                           
14

 Uma professora optou por não realizar a entrevista, visto que estava em sala de aula com a modalidade EJA por 

apenas um mês. 
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Para Esteves (2006, p.107), “a análise de conteúdo é a expressão genérica utilizada para 

designar um conjunto de técnicas possíveis para tratamento de informação previamente recolhida. 

Os dados a sujeitar a uma análise de conteúdo podem ser de origem e de natureza diversas”. A 

autora destaca dois tipos de dados com os quais podemos lidar, os dados invocados pelo 

investigador, que são dados de observação direta, notas de campo, arquivos e documentos, entre 

outros; e os dados suscitados pelo investigador, ou seja, aqueles oriundos das entrevistas, 

questionários, narrativas, relatos, portfólios, entre outros. 

Optamos por este procedimento devido ao reconhecimento do papel ativo do interlocutor na 

produção do conhecimento. Além disso, como a pesquisa é qualitativa e utilizamos de instrumentos 

como o questionário e a entrevista semiestruturada, acreditamos que a análise de conteúdo se adapta 

melhor à natureza dos dados coletados. Na pesquisa, os dados são suscitados pelo pesquisador e o 

ponto central é a fala, por meio da entrevista, levando em conta a mensagem que essa fala traz, a 

sua finalidade, o conteúdo que ela carrega, tendo como base a inferência, que será efetuada por 

meio de indicadores de frequência. Portanto, considerar a análise de conteúdo como um conjunto de 

procedimentos sistemáticos dá ao pesquisador uma segurança no caminho a seguir. Cada tipo de 

análise requer a definição de um conjunto de procedimentos que atribuem certo rigor metodológico 

no seu desenvolvimento. Nessa perspectiva, uma das técnicas utilizadas na análise de conteúdo é a 

análise categórica temática. 

 Para Bardin (2011), essa análise de investigação exige, além da metodologia, a aplicação de 

técnicas e, por isso, afasta o pesquisador de uma compreensão espontânea, exigindo-lhe uma atitude 

de “vigilância crítica” sobre as inferências. Exigem rigor e a necessidade da compreensão mais 

profunda, pautada no seu desenvolvimento e no seu contexto. 

 A proposta de Bardin (2011) constitui-se de algumas etapas para a consecução da análise de 

conteúdo, organizadas em três etapas: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos 

resultados, inferência e interpretação. A primeira fase, denominada de pré-análise, trata da fase de 

organização dos dados, cujo objetivo é sistematizar as ideias iniciais para nortear um esboço das 

operações sucessivas em um plano de análise. Compreende a realização de quatro processos, a 

saber, a leitura flutuante, que diz respeito a estabelecer os documentos de coleta de dados. Nesse 

momento, o pesquisador toma conhecimento do texto e, feito isso, transcreve as entrevistas. A partir 

da transcrição, é feita a escolha e a seleção nos documentos do que será explorado na investigação, 

permitindo que o pesquisador formule hipóteses e objetivos, que são as suas afirmações provisórias 

e, por fim, elabora indicadores, por meio de recortes de textos e pelas repetições de temáticas.  
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 No contexto desta investigação, os documentos selecionados para a análise foram as 

respostas obtidas de oito questionários e oito transcrições de entrevistas semiestruturadas. O 

objetivo foi identificar tanto o perfil do docente participante da pesquisa quanto compreender as 

práticas avaliativas utilizadas por esses docentes nas turmas da EJA. Ainda na pré-análise, os 

indicadores foram elaborados a partir das respostas obtidas na entrevista, da seguinte maneira: feita 

as transcrições na íntegra das entrevistas, foram feitos recortes nas falas dos sujeitos da pesquisa de 

acordo com os diversos indicadores: 

 Características das turmas da EJA; 

 Importância de saber o interesse do aluno; 

 Força de vontade de aprender dos alunos; 

 Significado da volta à escola para o aluno da EJA; 

 Falta de material específico para trabalhar com a EJA; 

 Significados e sentidos que o aluno da EJA atribui à avaliação da aprendizagem; 

 A burocracia na avaliação; 

 Estratégias de avaliação; 

 Registro dos resultados da avaliação; 

 Momentos em que o professor avalia; 

 Instrumentos de avaliação; 

 Avaliações aplicadas que não são elaboradas pelo professor; 

 Tensão do aluno ao fazer a avaliação; 

 Importância da avaliação para o ofício docente; 

 Visão do docente sobre o papel da avaliação da aprendizagem; 

 Importância de contextualizar as atividades; 

 Conflito do professor entre as representações do aluno e sua prática educativa. 

Esses recortes e indicadores foram postos em quadros para melhor visualização das informações 

e seguem nos apêndices: apêndice VI- quadro 1; apêndice VII- quadro 2; apêndice VIII- quadro 3; 

apêndice IX- quadro 4. Cada quadro contém o título referente à categoria de análise, o recorte da 

fala que foi retirada da entrevista e os indicadores. 

 A segunda fase, a exploração do material, é a fase de análise propriamente dita e consiste em 

sua codificação na definição de categorias de análise, na identificação das unidades de registro e das 

unidades de contexto nos documentos. Para Bardin (2011), três elementos são essenciais nessa fase: 

a codificação, a classificação e a categorização.  
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 Na codificação, transformam-se os dados em representações que permitam “uma descrição 

exata das características pertinentes do conteúdo”, mediante procedimentos de “recorte: escolha das 

unidades; enumeração: escolha das regras de contagem; classificação e agregação: escolha de 

categorias” (BARDIN, 2011, p.133). No recorte, as unidades a serem selecionadas para análise são 

chamadas de Unidades de Registro (que podem ser a palavra, o tema, os personagens ou o item) ou 

de Unidades de Contexto (que procuram esclarecer as contingências contextuais em que foram 

produzidas) (BARDIN, 2011, p.44). 

 A Unidade de Registro, selecionada nesta pesquisa, foi o tema que permitiu identificar “os 

núcleos de sentido que compõem a comunicação e cuja presença, ou frequência, de aparição pode 

significar alguma coisa para o objetivo analítico” (BARDIN, 2011, p. 135). Nesta pesquisa, o tema é A 

avaliação na EJA, portanto, não é um recorte do texto, mas um enunciado que servirá de sustentação 

para averiguar o sentido da comunicação, nesse caso, as respostas dos sujeitos às entrevistas. 

Na etapa de enumeração, de acordo com Bardin (2011), é possível utilizar diversos tipos de 

enumeração, contudo, nesta pesquisa, optamos por considerar a regra que considera a presença, a 

ausência e a frequência de certos elementos nos enunciados das comunicações. Por fim, a 

categorização, ou seja, a “operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto por 

diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o gênero (analogia)” (BARDIN, 2008, 

p. 145), que se deu nessa investigação pelo semântico, com o agrupamento dos indicadores 

mencionados por temas de contextos semelhantes, em categorias mais gerais que pudessem, de 

alguma forma, agrupar a temática das falas. Assim, foram criadas quatro categorias: 

1) Os alunos da EJA na voz dos docentes (características das turmas da EJA; força de 

vontade de aprender dos alunos; significado da volta à escola para o aluno da EJA; 

significados e sentidos que o aluno da EJA atribui à avaliação da aprendizagem; tensão do 

aluno ao fazer a avaliação). 

2) O olhar do professor da EJA sobre o processo de avaliação da aprendizagem 

(importância da avaliação para o ofício docente; visão do docente sobre o papel da avaliação 

da aprendizagem). 

3) A avaliação na prática (estratégias de avaliação; registro dos resultados da avaliação; 

momentos em que o professor avalia; instrumentos de avaliação; quando a avaliação não é 

pensada pelo docente). 

4) Desafios e possibilidades ao avaliar na EJA (falta de material específico para trabalhar 

com a EJA; a burocracia na avaliação; conflito do professor entre as representações do aluno 

e sua prática educativa; importância de saber o interesse do aluno; importância de 

contextualizar as atividades). 
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Acreditamos que essas categorias consigam abranger todos os indicadores mencionados e 

também o processo de análise dos dados baseados nas entrevistas. A análise dos dados coletados a 

partir dessas categorias acompanha a lógica da junção das falas dos professores e seus respectivos 

indicadores e categorias nos quadros de pré-análise.  

Por último, a terceira fase, que diz respeito ao tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação. É a partir da condensação desses dados que as inferências e interpretações, de acordo 

com os objetivos estabelecidos, tornam-se possíveis.  

 Tomando como base Lima (2006), é importante destacar a importância do aspecto ético na 

investigação. Para o autor, a pesquisa cada vez mais tem ganhado espaço na nossa sociedade, tanto 

pelo avanço da ciência, como pela investigação. Dessa maneira, o discurso científico deve ser 

desenvolvido de forma ética e responsável. Assim como o autor, pretendemos nas nossas 

investigações ter bastante cuidado teórico e metodológico, pois o tratamento dos dados de forma 

inadequada pode levar a conclusões não fundamentadas. Pautado por essas metodologias de análise, 

na presente pesquisa, as categorias e unidades de registro da entrevista semiestruturada foram 

estabelecidas previamente de acordo com os objetivos propostos e elas serviram de eixos 

orientadores para os tópicos sobre os quais os professores discorreram. A análise incidiu, portanto, 

sobre os elementos que emergiram dos dados e foi realizada em diálogo com o aporte teórico que 

sustenta esta pesquisa. 
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CAPÍTULO 4- AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM NA EJA: SENTIDOS, DESAFIOS E 

PROPOSIÇÕES 

“Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem 

aprender a fazer o caminho caminhando, refazendo e 

retocando o sonho pelo qual se pôs a caminhar”. 

                                                                   (Paulo Freire) 

Neste capítulo, apresentamos a análise e a interpretação dos dados obtidos na pesquisa em 

dois momentos. Primeiro, serão apresentados os dados obtidos por meio do questionário aplicado 

aos professores. Segundo, trataremos de apresentar as diversas contribuições dos interlocutores, 

tomando por base as entrevistas realizadas. As principais orientações para a interpretação dos dados 

relacionaram-se ao objetivo principal desta pesquisa, ou seja, compreender através da análise quais 

são as práticas avaliativas utilizadas pelos professores da EJA em classes dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental nas escolas de rede pública dos municípios que compõem a Região dos 

Inconfidentes. Para isso, os dados obtidos foram interpretados por meio de quatro grandes 

categorias de análise: os alunos da EJA na voz dos docentes; o olhar do professor sobre o processo 

de avaliação da aprendizagem; a avaliação na prática e os desafios e possibilidades ao avaliar na 

EJA, elaboradas a partir das falas dos interlocutores. Desvelar a realidade exige um olhar respeitoso 

aos sujeitos da pesquisa, como pesquisadoras somos uma figura externa com o intuito de olhar 

criticamente para a realidade investigada, através da comunicação com os atores sociais envolvidos 

na pesquisa. Dessa maneira, ao adentrar no contexto pesquisado, buscamos construir um olhar 

interpretativo do objeto, fundamentando-o teórica e metodologicamente. Neste capítulo, traremos o 

que foi vivenciado pelas professoras/interlocutoras em seu cotidiano escolar em relação à avaliação 

da aprendizagem. 

4.1. Na análise dos questionários, uma visão dos sujeitos da pesquisa. 

 Este item tem como objetivo apresentar quem são os sujeitos participantes da pesquisa.  Os 

primeiros dados dessa investigação, de caráter exploratório, foram obtidos por meio do questionário 

de perfil aplicado aos sujeitos participantes. A seguir, é apresentada uma tabela detalhada com os 

dados de todas as professoras, com o intuito de identificar e contextualizar as falas na análise de 

dados. 
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QUADRO 6- Caracterização dos sujeitos da pesquisa. 

Tabela elaborada pela autora (2016) 

No questionário, a primeira questão procurava identificar, na totalidade desses sujeitos, o 

gênero, constatando que 100% são do sexo feminino. Essa predominância do sexo feminino no 

magistério é evidenciada em uma pesquisa de Gatti e Barretto (2009), que afirma que 77% dos 

cargos de profissionais de ensino são ocupados por mulheres. Além disso, as autoras ressaltam que 

a feminilização da docência não é um fenômeno recente, tanto que, 

A própria escolarização de nível médio da mulher se deu pela expansão dos cursos de 

formação para o magistério, permeados pela representação do ofício docente como 

prorrogação das atividades maternas e pela naturalização da escolha feminina pela 

educação (GATTI; BARRETTO, 2009, p.162). 

Ainda na pesquisa de Gatti e Barreto (2009), as autoras destacam que as mulheres 

constituem 92,5% dos estudantes do curso de Pedagogia.   

Em relação à formação inicial dos sujeitos da pesquisa, observamos que todos as professoras 

da EJA, dos cinco municípios, possuem formação em nível superior, num total de três cursos 

diferentes, com predominância do curso de Pedagogia.     

Em relação ao lócus de conclusão da graduação, verificou-se que 50% das professoras 

concluíram seus estudos em instituições privadas; os outros 50%, em instituição federal. Quanto ao 

tipo de instituição, seis professoras concluíram o curso em Universidades, um em Instituto de 

Educação e um em Faculdade.  

Quanto aos cursos de atualização sobre a temática da EJA, constatamos que 62% dos 

professores têm feito cursos e outras ações nesta área e 38% não têm feito. Já em relação aos cursos, 

encontramos cinco cursos, com denominações variadas, contudo, deve-se levar em conta a recém-

atuação de alguns desses sujeitos nessa modalidade, como ainda será evidenciado. 
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Esses dados revelam diversos aspectos, dentre eles, a precariedade da formação de 

professores que trabalham com esse público, visto que as licenciaturas, na maior parte dos casos, 

não oferecem formação para trabalhar com a EJA e, segundo Jardilino e Araújo (2014, p.145), a 

prática se torna um importante aliado na formação do professor: 

“Na formação de professores- inicial ou continuada-, a questão da prática é uma das mais 

enfatizadas, seja qual for a modalidade em que atuem os educadores. Na EJA, essa urgência 

torna-se mais dramática, em razão da indefinição de conteúdos e da precariedade das 

situações formativas que, nos currículos de formação, não preparam os professores para 

atuar nessa modalidade de ensino”. 

 É importante destacar que ser professor na EJA é uma tarefa desafiadora. Para os autores 

Jardilino e Araújo (2014), a diversidade de público, de universos culturais, visões de mundo, de 

tempo de escolarização e concepções de escola são elementos que interferem diretamente na 

prática. Além disso, evidenciam que é um desafio refletir sobre a formação desses professores, visto 

alguns deles atuam não só na EJA, mas também em outros segmentos da Educação Básica. 

Portanto, o trabalho com essa modalidade educativa requer uma formação docente que leve em 

conta todos os aspectos ressaltados e que contribua para reforçar a peculiaridade do trabalho com a 

EJA. 

Em relação ao tempo de atuação dessas professoras na EJA, notou-se que 50% das 

professoras têm até 5 anos de profissão, seguidos de 12% que possuem de 5 a 10 anos de profissão, 

25% têm de 10 a 20 anos de atuação e 13% com mais de 20 anos. Podemos evidenciar 50% deles 

são iniciantes na EJA, tendo até 5 anos de atuação. É importante destacar também que duas 

professoras iniciaram o seu trabalho com essa modalidade educativa em 2016, ano em que 

participaram da presente investigação. Nota-se que, apesar desses professores, em sua maioria, 

terem um longo tempo de profissão, o tempo de trabalho com a EJA é menor.  

Quando questionadas quanto à razão da opção pelo trabalho na área da Educação de Jovens 

e Adultos, os sujeitos investigados apontaram principalmente:  

- A possibilidade pedagógica de ajudar pessoas a realizarem seus sonhos e por gostarem de 

trabalhar com esse perfil de aluno, pelo carinho dos alunos, pela troca de experiências; 

- A possibilidade de encarar um novo desafio, trabalhar com uma modalidade diferente da qual já 

vem trabalhando há algum tempo; 

- O fato de terem na família pessoas que não tiveram acesso ao estudo na “idade certa” e a 

possibilidade de ajudar não só os familiares, mas a comunidade a retornar aos estudos. 

- A necessidade de troca de horário com outros professores. 
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A reflexão feita a partir dos dados dos questionários em relação ao perfil docente trouxe 

alguns indicadores que chamaram a atenção: a recente atuação de alguns docentes na educação de 

jovens e adultos; a formação contínua dos docentes e os motivos de estarem atuando nesta 

modalidade. Portanto, dada à importância de se analisar as práticas avaliativas na Educação de 

Jovens e Adultos, torna-se relevante discutir como vêm se dando essas práticas nessa modalidade, 

escutando os sujeitos envolvidos com tais práticas, pois a construção e a reflexão sobre o ato 

avaliativo na EJA proporcionará maior qualidade ao processo de ensino e aprendizagem. 

4.2 Os alunos da EJA na voz dos docentes: tem que ser amigo deles, tem que acolher. 

Tem que estar sempre estimulando também né, porque eles são 

assim, eles se abatem com qualquer coisa, desanimam, há não 

estou aprendendo quero largar, então tem que estar sempre 

incentivando (Maria). 

 No decorrer desta investigação, tentamos compreender a avaliação da aprendizagem 

praticada na Região dos Inconfidentes por meio do discurso dos professores da EJA dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Contextualizamos e delimitamos a problemática da avaliação da 

aprendizagem e da EJA, ressaltando seus marcos históricos, suas produções acadêmicas, bem como 

buscamos fundamentações teóricas para embasar as nossas discussões. Todo esse processo será 

agora discutido por meio das vozes dos atores responsáveis pelo trabalho educativo e pedagógico 

nessa modalidade de ensino. Procuramos, nesse texto, analisar como os docentes enxergam os 

educandos da EJA, personagens que vivenciam o processo avaliativo de maneira mais direta. Com o 

auxílio dos depoimentos dos professores entrevistados, analisamos de forma mais aprofundada 

quem são esses educandos que frequentam essa modalidade educativa, como estudantes; como se 

comportam diante do processo avaliativo e dentro da sala de aula. De maneira geral, compreender, 

por meio da fala dos professores, a relação dos alunos com a prática educativa na EJA. 

 Os educadores da EJA têm o desafio de trabalhar em uma modalidade da educação em que a 

diversidade dos educandos é a tônica predominante. A ideia de uniformidade de faixa etária, ritmos 

de aprendizagem, vivências, experiências, dentre outros aspectos, são definições inviáveis no 

campo da EJA.  Neste espaço, os sujeitos carregam histórias de vida singulares, desafiando 

professores a conhecer profundamente os educandos.  Para Soares (2008), as discussões sobre a 

EJA têm priorizado temáticas que tentam estabelecer um perfil mais aprofundado do aluno e, para 

delinear esse perfil, considerar a realidade em que o educando está inserido é o ponto de partida 

para organizar as ações pedagógicas, o currículo, as metodologias e todo o processo que envolve a 

EJA.  
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 Concordamos com Soares (2008) e acreditamos que não há melhor forma de olhar a EJA do 

que começar pelos seus sujeitos, jovens, adultos e idosos, como já mencionado, pois essa 

modalidade educativa, bem como, a sua identidade interpelam as estruturas escolares, não se 

prendem em práticas padronizadas, pelo contrário, rompem com esse modelo e propõem a 

construção de novos paradigmas para a educação.  

A visão de mundo de um sujeito, que volta à sala de aula depois de adulto ou após um 

período afastado dos estudos, é bastante singular. Esses sujeitos são atores de histórias reais e ricos 

em valores já constituídos. As salas de aula da EJA recebem estudantes com as mais variadas 

origens, idades, experiências, históricos escolares, ritmos de aprendizagens, entre outros aspectos. 

Cada educando corresponde a uma realidade (ALVARES, 2012). Levando em conta a diversidade e 

a singularidade de tempos e espaços que a EJA retrata, Soares (2008) ressalta a importância de 

refletir sobre o profissional específico que ela requer. “O educador do aluno jovem e adulto deve 

refletir crítica e sistematicamente acerca de suas ações educativas (SOARES, 2008, p. 63)”. E 

ainda, é a partir dessa reflexão que o professor terá possibilidade de produzir alternativas para 

auxiliar nas dificuldades aí encontradas.  

 Acreditamos que um dos primeiros passos para uma aproximação de educadores e 

educandos da EJA está relacionado com os motivos que fizeram esses últimos buscar a escola ou a 

ela retornar. A procura destes sujeitos pela escola, como afirma o Caderno um da EJA (BRASIL, 

2006), não se dá de forma simples, pois é uma decisão, que por muitas vezes envolve família, 

trabalho, condições de tempo, acesso, distância e possibilidades econômicas, fazendo com que a 

relação entre o aluno e a escola seja peculiar. A professora Olga destaca a diferença da relação 

afetiva com a escola entre uma criança e um adulto e revela, ainda, algumas razões pelas quais os 

educandos voltam a estudar, associando esses propósitos à busca por melhores condições de vida:  

A relação afetiva deles com a escola é bem diferente de um adulto, a relação social de uma 

criança, pode ser uma criança a mais problemática possível, ele tem uma relação, ela tem 

uma relação com a escola, nem que seja pra vir aqui quebrar o pau, soltar pra fora. O adulto 

não, quando ele volta pra escola, ele quer estudar, ele veio pra escola, única e 

exclusivamente pra estudar, pra melhorar a condição de vida, pra aprender a ler, pra assinar 

o título de eleitor, pra assinar um talão de cheque, pra aprender a fazer a compra, pra dirigir, 

pra tirar carteira. Eu tive um senhor aqui que falou eu só quero aprender porque eu preciso 

fazer autoescola porque tenho um carro zero. Eu tenho 74 anos e quero dirigir meu carro 

zero, eu quero aprender pra isso (Olga). 

  Esses alunos, na maioria das vezes, buscam a escola para satisfazer necessidades 

pessoais e mais especificamente no caso desta investigação, que diz respeito aos anos iniciais, 

muitos não dominam a leitura e a escrita e buscam se integrarem na sociedade letrada. Conhecendo 

seus alunos, bem como as motivações que desencadearam no seu retorno à escola, o educador pode 

trabalhar de forma a auxiliar e contribuir para que os alunos alcancem os seus propósitos. Esse 
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conhecimento contribuirá no processo de aproximação com aquilo que o aluno pretende e com o 

conteúdo que é considerado como fundamental pelo Estado. Com a proximidade entre os conteúdos 

básicos dos interesses dos educandos, educadores podem desenvolver práticas mais efetivas e 

significativas para a construção do conhecimento do aluno.  

 Ao aprofundarmos as discussões sobre o retorno dos educandos ao ambiente educativo, 

algumas professoras ressaltaram que os educandos têm, em seu imaginário, concepções formadas 

em relação à escola e esperam encontrar, nesse espaço, as mesmas práticas que conhecem, as que já 

vivenciaram anos atrás, ou aquelas em que escutam falar e esperam, portanto, encontrar o modelo 

tradicional de ensino, como afirma  Alvares (2012, p.89): 

As representações que o sujeito faz da escola e de seu desempenho na cultura escolar são 

construídas não somente dentro da própria escola, mas também no âmbito da família e das 

relações sociais, por meio de expectativas próprias e de expectativas de outros- pais, 

colegas, amigos, professores- que nele são depositadas. 

  Brasil (2006) também evidencia essas marcas deixadas pela escola e reconhece que, muitos 

alunos, ao se depararem com uma aula na qual são instigados a pensar juntos, em grupo, com 

práticas educativas que fazem uso de jornais, música, entre outras metodologias, os alunos 

estranham, resistem e não compreendem que essas são formas de aprendizagem. Nas palavras da 

professora Olga, podemos observar que os alunos da EJA, ainda esperam “(...) um lugar onde 

predominam aulas expositivas, com pontos copiados da lousa, onde o (a) professor (a) é o único 

detentor do saber e transmite conteúdos que são recebidos passivamente pelo (a) aluno (a) 

(BRASIL, 2006, p. 08)”. 

Se eles não escrevem no caderno eles não participaram da aula, se a aula é com vídeo, não 

teve aula, a professora passou televisão. Então, a visão do aluno de EJA é que o caderno 

tem que estar escrito, todos os dias tem que ter matéria copiada no quadro (Olga). 

Durante o tempo que eles eram crianças, eles ouviam falar que na escola é assim, e é tão 

impressa essa marca neles, isso é tão um objeto que a gente precisa estudar a EJA, porque 

há 30 40 anos atrás a professora tinha uma postura, o aluno tinha uma postura diferenciada 

também da de hoje, a professora hoje não é mais professora da régua, da vara de marmelo 

do castigo, o professor hoje é um mediador, antigamente professor ensina o aluno aprende, 

e se vira pra aprender, é aquele professor autoritarista, aquele professor que cobrava, hoje o 

professor é mais aberto a comunicar, a conhecer mais o aluno, quantos professores que eu 

tive que nem meu nome sabiam, eu me lembro desses professores de colegial, eu sei o 

nome de todos eles, são pessoas que simplesmente nem sabiam meu nome, eu tinha um 

número e pronto. Mas eles ouviam falar que era assim, principalmente os que têm pouco 

tempo de escolarização ou quase nada, eu fico me perguntando o porquê deles conhecerem 

essas marcas que ate abomino da educação (Olga). 

 A professora Olga complementa a sua fala ressaltando a avaliação da aprendizagem nesse 

contexto de representações dos alunos: 

Eu não estou presa em uma avaliação formal, eu avalio dia a dia, atividade por atividade, 

mas eles ainda esperam do professor a prova, o dia da prova, o horário da prova e a matéria 

que vai cair (Olga). 
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Esses alunos acreditam que aquelas metodologias e formas de ensino com que já tiveram 

contato ou sobre as quais escutam falar, são o caminho para aprender o que a escola tem para 

ensinar. No caso da prova, é por meio dela que se tem uma nota. Em uma visão simplista desse 

processo avaliativo tradicional, a nota por si só é quem denota se o aluno está aprendendo ou não. 

Se por um lado a professora Olga ressalta que os alunos esperam ser avaliados, por outro, a 

professora Inês revela o medo que os alunos têm dos processos avaliativos: 

Eu não gosto de dar assim aquela prova não. Porque quando você fala em prova o aluno já 

fica com medo, o aluno da EJA, esses que eu trabalho ele já fica com medo, ele tem medo 

quando você fala em prova, quando você fala em avaliação, ele acha que aquela prova é pra 

reprovar e na verdade não é né, é pra você avaliar (Inês). 

A avaliação da aprendizagem, tanto no passado como nos dias atuais, causa medo e 

insegurança nos estudantes, e esse fato pode ser justificado pelas concepções que os alunos 

carregam em relação ao processo avaliativo. Tais concepções podem ser fruto de vivências da 

avaliação como uma forma de punição, seleção ou classificação e podem, com isso, gerar um 

comportamento frente a esse processo, principalmente na EJA, como ressalta Barcelos (2014, 

p.125): 

Quando refletimos sobre a avaliação na Educação de Jovens e Adultos, além dos desafios 

comuns do ensino regular, surgem outros que nos colocam em alerta e requerem uma 

dedicação especial. Um destes desafios é buscar-se formas e processos avaliativos que 

desconstruam as representações e imaginários culturais que educandos e educandas trazem 

consigo de suas experiências escolares anteriores. 

Reconhecemos que essas situações, tanto no caso da avaliação como no caso de outras 

práticas, devem ser transformadas e, de acordo com os Cadernos da EJA (BRASIL, 2006), essa 

transformação pode acontecer por meio do acolhimento do educando da EJA como um sujeito que 

tem desejos, experiências, que é curioso, que constrói seu conhecimento. Ao docente também cabe 

a responsabilidade de desenvolver práticas que possibilitem a esses alunos se reconhecerem como 

protagonistas de suas histórias e aprendizagens. Segundo Alvares (2012), no campo da cultura, a 

população brasileira tem um patrimônio imensurável. A autora reconhece nos sujeitos da EJA 

pessoas representativas dessa diversidade e riqueza cultural. Entretanto, quais deles se percebem 

como herdeiros desse patrimônio? Ou quantos percebem essa diversidade e sua riqueza cultural? Na 

posição de oprimidos, esses educandos ocupam papel de invisibilidade política na sociedade, o que, 

segundo a autora, suprime-lhes a condição de protagonistas. No entanto, quando têm espaço e 

abertura para mostrarem o seu potencial, os alunos jovens e adultos expõem um acervo excepcional 

de saberes e práticas.  

 Continuando as reflexões a partir de fatos e experiência que nos relataram as entrevistadas, 

trazemos um ponto no qual acreditamos ser muito importante para esta discussão, que diz respeito 

aos aspectos relacionados às dificuldades, singularidades e posturas que as professoras revelaram 
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em suas práticas com a EJA. Manuela revela que tem que ter jogo de cintura para lidar com os seus 

alunos, além de valorizar os conhecimentos que eles trazem para a sala de aula. Ressalta que a 

relação de professor e aluno é uma relação de trocas. 

A gente tem que ter um jogo de cintura, você tem que ser amigo deles, tem que acolher, se 

ele tem dificuldade você tem que estar ali em cima, você tem que aproveitar tudo, você tem 

que sugar tudo que ele esta trazendo e eu falo muito com eles que eu sou a sua professora, 

mas, eu aprendo com você e você aprende comigo, nós somos, nós estamos trocando 

experiências, aí eles ficam muito satisfeitos, né, e, por exemplo, eu vou falar sobre 

paisagem, Geografia, fui falar sobre paisagem e depois eu peguei o relato de cada um e 

assim muito enriquecedor, tem coisa que eu nem conhecia e tal né? Tem árvores que eu 

nem sabia, então tem muito né, quer dizer a bagagem deles, entendeu? (Manuela) 

 Notamos, nas palavras dessa professora, a sua tentativa de evidenciar aos seus alunos que 

eles são sujeitos de conhecimento e a satisfação deles por perceberem a importância dos seus 

conhecimentos. Além disso, a partir dessa postura de conhecer, conversar e sugar tudo o que o 

aluno traz, como relata Manuela, permite ao educador trabalhar com temas que são mais próximos 

dos conhecimentos que esses sujeitos trazem e auxiliam tanto no processo de ensino, com a 

aproximação dos conteúdos às vivências, como no processo de aprendizagem, pois essa 

aproximação contribui para a apropriação dos conteúdos. Concordamos com Barcelos (2014), ao 

dizer que, quando abrimos espaço na sala de aula para o diálogo, estamos não só rompendo com os 

silêncios impostos ao longo da história da educação. Muito mais que isso, estamos estabelecendo 

uma relação de acolhimento, de cuidado, de reconhecimento e desvalorização do outro. Valendo-se 

também de um discurso que o coloca dentro do grupo do processo de aprendizagem, quando afirma 

“eu sou sua professora, mas, eu aprendo com você”, a professora acolhe e se aproxima dos seus 

educandos. 

 Outro ponto importante ressaltado na entrevista relaciona-se com a importância do incentivo 

na EJA. Segundo Barcelos (2014, p.133), “Se estudar, nos momentos considerados regulares, já 

pode se constituir, em alguns casos, num processo que necessita de incentivo, de apoio e de 

acolhimento, voltar a estudar após ter abandonado a escola, como é o caso muito frequente, da 

Educação de Jovens e Adultos, requer uma dose ainda maior de incentivo”.  Para o autor, todas as 

pessoas merecem não só ter oportunidades, mas também precisam de incentivos para aproveitar as 

oportunidades. Concordarmos que o incentivo na EJA se faz necessário com maior vigor, pois são 

alunos que já passaram por processos de exclusão e discriminação. Barcelos (2014) ainda reforça 

que, assim como diversos motivos fizeram com que os sujeitos da EJA deixassem de frequentar a 

escola, muitos também são os motivos que os fazem voltar a estudar. “Um dos maiores desafios 

para a Educação de Jovens e Adultos é não apenas incentivar a chegada deste educando (a) à escola, 

como, a partir daí, incentivar sua permanência (BARCELOS, 2014, p.134)”, como ressalta a fala de 

Maria: 
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Tem que estar sempre estimulando também né, porque eles são assim, eles se abatem com 

qualquer coisa, desanimam, há não estou aprendendo, quero largar, então tem que estar 

sempre incentivando. Eles têm experiência de vida, igual armar uma conta pra eles é difícil, 

mas eles fazem de cabeça. O bonito deles é a força de vontade (Maria). 

Nesse depoimento, além de ressaltar aspectos relacionados a estimular e instigar os alunos, 

Maria também traz para a reflexão outra característica valiosa dessa modalidade, na qual viemos 

ressaltando neste texto, que se refere à experiência de vida do educando, uma das singularidades 

marcantes nesse processo. Os alunos conseguem resolver problemas matemáticos por meio dos 

conhecimentos cotidianos que adquiriram, contudo, têm dificuldade de explicar como chegaram a 

esse resultado. Na sala de aula, podemos ter alunos que trabalham como pedreiros, cozinheiras, 

comerciantes, dentre outras diversas profissões e, como ressalta o Caderno da EJA (BRASIL, 

2006), vale pensar na quantidade de saberes que cada um desses alunos trabalhadores possui em 

relação às atividades que realizam ou já realizaram em sua prática educativa. Também sobre a 

relação do saber do trabalho e o saber da escola, Manuela relata: 

Outra coisa que tenho que relatar, você dá um problema, por exemplo, isso é assim, dividiu 

por isso e tal, dois segundos e eles respondem, todo mundo de uma vez, ai eu falo assim 

esta certo, então vamos fazer a conta. Ai eles não sabem, então nós estamos trabalhando, 

como que ele vai ler, interpretar e armar o problema. 

 As professoras entrevistadas mostraram reconhecer a importância dessas vivências dos 

educandos e o valor que esses saberes têm para a sua aprendizagem. Outro ponto ressaltado pela 

professora Inês relaciona-se com o trabalho desses sujeitos, pois, muitas vezes, o cansaço com que 

os alunos da EJA chegam à sala de aula pode causar prejuízos à sua formação: “Pra avaliar um 

adulto é mais difícil porque, muitas das vezes, muitos chegam aqui cansados, trabalharam o dia 

inteiro, já estão cansados (Inês)”. 

 Algumas professoras reconheceram que o cansaço físico dos alunos afeta no seu rendimento 

escolar. Portanto, o cuidado na EJA é de suma importância ao pensar as práticas que serão inseridas 

na sala de aula, visto que muitos alunos já passaram por experiências escolares desmotivadoras, 

como evidencia a professora Olga, ao falar de avaliar atividades de uma aluna que chegou à escola 

com 52 anos, com estudos até o 2° ano. Alcoólatra, viúva, desempregada: 

Então essa moça ela começou, passado algum tempo ela foi desenvolvendo, e a gente acaba 

fazendo outro trabalho aqui, por isso que eu te disse que na EJA tem que ser abraçado por 

um professor que tenha outra visão de escola e de mundo também. Porque a gente começou 

a arrumar e indicar trabalhos pra ela, e ela inclusive passou a frequentar um grupo de 

autoajuda, a gente foi encaminhando, então a gente também faz um trabalho social. E essa 

moça um dia errou uma atividade, ela fez, não estava correta e eu falei, não, não tá certa 

não, e ainda disse pra ela assim, você não olhou direito, lê mais uma vez, tente mais uma 

vez, vamos lá. Quando eu olhei pra ela, ela levantou a mão direita, cobriu o rosto com as 

costas da mão e falou, não me bate não professora. Esse dia foi um dia muito difícil pra 

mim, quando ela falou não me bate não professora, eu achei mais um problema com ela, 

que era ser agredida. Pobre, negra, não tinha material, tinha dificuldade no aprendizado e 

apanhava da professora, então até a violência, principalmente a violência pode ser um dos 
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fatores que levou essa moça a sair. Então como que eu vou avaliar uma moça dessa? Eu 

tenho que ter muito cuidado ao avaliar uma atividade dela, porque é muito simples pra ela ir 

embora, errei, não vou dar conta, perdi, perdi pro mundo. Não estudei naquela época, voltei 

agora e não dei conta, perdi e não volta mais, ela tem 50 anos e ela é muito jovem ainda. 

(Olga) 

 Essa narrativa é de uma riqueza simbólica, primeiro, evidencia as singularidades da EJA e a 

necessidade de se ter educadores como ressalta Olga “com outra visão de escola e de mundo 

também”, visto que o papel do docente nesse contexto vai muito além daquele que lida com o 

conteúdo pragmático, mas que acolhe, escuta e auxilia o educando em sua vida. Além disso, as 

marcas que o estudo anterior deixaram na aluna se fazem ainda presentes na sua vida, pois, ao 

colocar a mão sobre o rosto, esperava vivenciar na escola práticas vivenciadas há anos atrás. Assim, 

o cuidado com os alunos dessa modalidade se faz necessário com maior radicalidade, 

principalmente em se tratando de práticas avaliativas, o cuidado deve ser visto de maneira que, 

como ressalta Barcelos (2014), estamos avaliando pessoas, e elas possuem trajetórias de vida, 

individualidades que devem ser levadas em consideração. Uma avaliação, nesse contexto, precisa 

ser solidária, cooperativa e contribuir para a democratização dos espaços escolares.  

 A partir desses depoimentos, fica evidente pelos relatos das professoras entrevistadas o 

quanto é essencial no processo avaliativo ter uma atenção especial com os alunos e buscar 

acompanhar permanentemente o seu desenvolvimento como forma de refletir sobre as práticas 

educativas. Nesse processo, segundo Barcelos (2014), amorosidade e afetividade se fazem de suma 

importância na educação em geral e na EJA, em especial, para não deixar escapar a oportunidade do 

jovem ou adulto, aquela que pode ser a sua última tentativa de prosseguir os estudos. Para Barcelos 

(2014, p.120): 

“o exercício da amorosidade na Educação de Jovens e Adultos, e na sua avaliação em 

especial, nos coloca a necessidade de dialogar, de escutar, de acolher, de ser tolerante, 

enfim, de reconhecer as diferentes situações vivenciadas pelos (as) educandos (as).” 

 A amorosidade nos ajuda a perceber o educando, as suas leituras de mundo, os seus 

interesses e outras diversas características. Nessa perspectiva, outro fator importante na EJA diz 

respeito à escuta e ao diálogo com os educandos. Segundo Barcelos (2014), trabalhar com a EJA 

exige que sejamos escutadores e faz uma distinção do significado de ouvir e de escutar. Para ele, 

ouvimos de tudo, o tempo todo, mas escutar exige uma parada, exige deter-se. “O processo 

educativo como uma relação entre gentes que buscam dialogar requer mais que simplesmente ouvir, 

há que escutar (BARCELOS, 2014, p. 126)”. Na sala de aula da EJA, a escuta das histórias e das 

experiências dos sujeitos é um ponto de partida para compreender os educandos e para a construção 

de prática educativa e, também, avaliativas.  
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Traremos, agora, para concluir esta reflexão, a história de uma aluna da professora Olga para 

ressaltar a importância do diálogo, da escuta das trajetórias desses alunos e também para evidenciar 

o quanto a EJA significa e transforma a vida desses educandos.  

Eu vou relatar o depoimento de uma senhora, que hoje Graças a Deus, está saindo na 8° 

série. Essa mulher chegou aqui no ano de 2000. Ela chegou aqui, ela trabalhava de faxineira 

de uma república, uma empregada doméstica de uma república, imagina, todos os alunos 

estavam em uma faculdade, e ela faxineira há muitos anos dessa república, os rapazes, a 

leva nova que veio na época, resolveram que ia botar ela na escola. Um rapaz veio, deu 

lápis, deu caderno, deu passagem etc, só que ela chegou aqui e falou comigo assim, vou 

mostrar pra esses meninos, eu vou aprender a escrever que eles vão ver comigo. Eu não 

entendia nada, eu falei assim D. Maria, eu sempre gosto de perguntar por que você veio pra 

escola e o que você espera da escola, pra conhecer um pouco mais deles. Os meninos me 

colocaram aqui porque eles deixam bilhetes pra mim e eu não sei ler, só que eles estão 

muito enganados, eu só vim aqui porque eu sou a última da fila a votar, eu chego, espero 

todo mundo ir embora pra eu assinar com o dedo, e eu não estou gostando desse trem mais 

não, eu estou ficando velha e eu estou com vergonha. Veja bem a situação, ela precisava se 

capacitar para o trabalho, ninguém percebe né? Uma doméstica analfabeta, que situação 

difícil né? E cheio de rapaz, me acorde tantas horas, leve isso, faça isso, alguém tinha que 

ler pra ela de manhã, olha a memória dessa mulher, alguém lia o quadro de aviso e ela 

memorizava aquilo pro dia todo. E esse rapaz ficou com pena dela, porque ela pedia, ele 

ficou com pena e trouxe, a D. Maria aprendeu o nome com uma semana, o alfabeto, a D. 

Maria foi aprendendo, a D. Maria foi aprendendo, com três meses ela estava começando a 

ler e começando a juntar os pedacinhos e formando algumas palavrinhas, e ela começou, 

ela comprou um bloco e começou a deixar recado pela república a fora, favor não fazer xixi 

no chão, ela se comunicou muito bem, encerei a casa, favor não sujar, fulano recolha suas 

camisas e os meninos pegaram esses bilhetes dela, colocaram num quadro e trouxeram pra 

mim como um troféu e falaram pra mim, professora, já chega, não precisa ensinar mais, 

(risos). Então a função da escola na vida dela, eles queriam pra uma coisa e ela pra outra, 

no final das contas ela foi se especializando, hoje essa senhora esta tirando a 8ª serie, eu 

vou nessa formatura, ela foi fazer curso de informática, ela tem notebook, ela tem 

WhatsApp, ela manda pra mim no WhatsApp tal palavra escreve com x ou ch, e eu ainda 

estou alfabetizando um aluno. Essa relação esse vínculo que a gente cria com eles, o aluno 

sai da sua mão, alfabetiza com você, sai da alfabetização, passa pela segunda fase da EJA, e 

enfrenta o concurso no IFMG passa e vai informar, isso pra gente é muito gratificante. 

Então é a mesma coisa que acompanhar uma criança” (Olga). 

 Essa narrativa não é um depoimento qualquer, trata-se de uma fala que tem rosto, idade, 

nome. É uma história de vida que revela um determinado tipo de experiência que alguém vivenciou 

a partir do seu contato com o espaço educativo e o quanto essa experiência transformou a sua 

realidade. Essa trajetória da aluna descrita pela professora nos faz refletir também sobre o que 

sempre defendeu Paulo Freire, quando dizia que o trabalho com adultos exige, além de tudo que é 

necessário na prática docente, uma atenção amorosa particular.  

 Diante dessa vontade que os alunos têm de se dedicar aos estudos, das marcas e 

representações que trazem em suas memórias, mesmo trabalhando e cansados, com pouco tempo, 

esses alunos deixam histórias marcantes na EJA. Nota-se no discurso das professoras as 

singularidades, desafios e possibilidades do trabalho com essa modalidade educativa, reforçando as 

palavras de Soares (2008) sobre a importância da formação específica do profissional que trabalhará 

na EJA e de acreditar que há ainda muito que se repensar e refletir sobre práticas educativas, para 

garantir a permanência nos estudos, o sucesso desses alunos e, com isso, melhores condições de 
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vida. Podemos notar, também nos discursos dessas professoras, que elas conhecem os seus alunos 

de forma satisfatória e buscam, a partir do conhecimento da realidade de cada sujeito, práticas 

educativas que contribuem para transformar a realidade dos educandos.  

4.3 Se não houver avaliação da aprendizagem eu não tenho trabalho  

Se não houver avaliação da aprendizagem eu não tenho trabalho. O 

que faz um professor que dá aulas seguidas, sem rever o seu trabalho? 

(Olga). 

 

Desde o começo deste trabalho, viemos apresentando nossa compreensão em relação à 

avaliação da aprendizagem, associando-a a uma perspectiva com maior ênfase em aspectos 

qualitativos.  Distanciando-se de uma visão prioritariamente classificatória, a avaliação da 

aprendizagem possibilita ao educador uma intervenção consciente, visando melhorar o processo de 

ensino. A partir dessa compreensão, buscamos identificar qual o olhar das professoras investigadas 

em relação ao processo da avaliação da aprendizagem.  

Investigar a questão da avaliação da aprendizagem implica compreender qual a importância 

que as professoras da EJA, nas escolas pesquisadas, atribuem à prática avaliativa. Acreditamos que, 

a partir desse objetivo, consigamos compreender quais conceitos fundamentam a sua prática 

avaliativa e como a avaliação da aprendizagem é compreendida pelas docentes. Ao investigar a 

importância que as docentes conferem às práticas avaliativas, observamos que duas professoras 

destacaram a avaliação da aprendizagem como relevante na prática educativa por ser um 

instrumento que traz informações sobre o processo de ensino. Trazemos para a reflexão a narrativa 

das professoras que evidenciam essa afirmação: 

(...) através da avaliação a gente vai sabendo o que eles estão aprendendo ou não. A 

atividade que der, se ele não conseguiu a gente volta pra eles tentarem avançar e aprender 

mais (Diana). 

(...) É eu vejo que se esbarra numa resposta ou em alguma coisa eu tenho que voltar, é uma 

forma de estar estudando, avaliando o que ele precisa, o que ele alcançou e o que ele não 

alcançou. O objetivo disso aí é saber o que ele alcançou e o que ele não alcançou e como eu 

vou trabalhar outra atividade pra trabalhar em cima daquilo ali, pra que possa sanar isso aí 

(Dulce). 

A avaliação da aprendizagem vista desta maneira é um instrumento de acompanhamento 

constitutivo da aprendizagem do aluno, que investiga o seu processo, constata suas dificuldades e 

propõe intervenções, buscando resultados satisfatórios. Significa investigar e, embasado na 

investigação, constatar e agir. A avaliação é vista como um suporte para a prática educativa 

docente, assim como afirma Luckesi (2011, p.176): 

A ação pedagógica produtiva assenta-se sobre o conhecimento da realidade da 

aprendizagem do educando, conhecimento esse que subsidia decisões, seja para considerar 



94 
 

que a aprendizagem já esta satisfatória, seja para reorientá-la, se necessário, para a obtenção 

de um melhor desempenho.  

 Nessa lógica, as dificuldades dos alunos não são compreendidas pelo docente como um fator 

negativo, mas são indicadores do que o aluno já sabe e do que falta aprender, servindo para orientar 

o professor a reelaborar e repensar a sua ação pedagógica em busca da aprendizagem efetiva do 

educando. 

Uma prática educativa que tem a avaliação como seu recurso subsidiário de construção dos 

resultados desejados deve estar fundada na crença de que todo educando aprende e, por 

aprender, se desenvolve. Isso implica investimento cotidiano em sua aprendizagem. Nesse 

caso, as dificuldades não deverão ser fontes de desânimo, mas sim desafios que convidam o 

educador a investir mais e mais nos educandos. Com investimento, todos aprendem e se 

desenvolvem (LUCKESI, 2011, p.177). 

Para praticarmos a avaliação em uma perspectiva de acompanhamento e intervenção, 

necessitamos descontruir algumas crenças e hábitos, distanciando cada vez mais do senso comum e 

caminhando para o senso crítico nesse âmbito de conhecimento (LUCEKSI, 2011). Contudo, sobre 

esse distanciamento, apesar de estar presente na fala de algumas professoras, percebemos também, 

por outro lado, ao longo das entrevistas, certo receio e dificuldade de algumas professoras ao 

falarem de aspectos ligados à reprovação e não aprendizagem dos alunos. Uma fala que nos chamou 

atenção foi da professora Inês que, ao ser perguntada sobre a importância da avaliação, ressalta que 

ela é um instrumento que determinará qual aluno vai ou não para o ano seguinte: 

Olha, ela auxilia porque quando eu avalio o meu aluno eu vejo assim, no final do ano 

aquele que vai ser aprovado e aquele que eu vejo assim, que ele vai ter que ficar naquela 

(gagueja), vai ter que ficar pra poder... pra no ano seguinte (pausa), não é que é reprovação. 

Mais de repente ele precisa de um tempo mais pra aprender alguma coisa que ficou pra trás 

entendeu? Se bem que não há reprovação no primeiro segmento, geralmente a gente não 

reprova no primeiro segmento. Mais essa avaliação me ajuda a avaliar no final do ano 

aquele que vai pra série seguinte e aquele que né? Às vezes precisa ficar mais um ano 

naquela série, que tem um pouquinho mais de dificuldade (Inês). 

A tensão em falar sobre aprovação e reprovação é evidente na fala da professora Inês, além 

de compreendermos aspectos de classificação em sua fala, principalmente quando ela ressalta que a 

avaliação a ajuda a saber quem vai ou não ser aprovado. Segundo Hoffman (2007), muitos docentes 

não conseguem desenvolver processos avaliativos fora dessa ótica, pois estão cercados por normas 

classificatórias exigidas pela escola. Além disso, têm dificuldade de alterar a sua prática pela falta de 

aporte teórico e metodológico que lhe deem segurança para agir de outra maneira. Com isso, faz-se 

de suma importância que os docentes reflitam sobre a sua prática educativa e, em especial, 

avaliativa, buscando reconstruir os seus processos avaliativos, sem que esses sejam vistos como um 

momento de tensão e classificação. Segundo Luckesi (2011), para que os docentes compreendam e 

pratiquem o ato avaliativo de modo relativamente satisfatório, é preciso compreender os recursos da 

prática educativa e, com isso, inserir as suas práticas de avaliação da aprendizagem. Os exames e os 
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processos classificatórios tratam da avaliação como um ato isolado do ato pedagógico, e a avaliação, 

nesse sentido, perde o seu objetivo de subsidiar os processos de ensino e aprendizagem.  

Em nossa investigação foi possível perceber que algumas educadoras compreendem a 

importância da avaliação da aprendizagem para a sua prática educativa, todavia ressaltam que ainda 

há, no espaço escolar, aspectos avaliativos que se limitam à aprovação e à reprovação dos 

educandos, ressaltando a complexidade da atividade avaliativa.  

Procuramos também identificar neste subitem quais são as concepções e visões das 

professoras sobre a avaliação da aprendizagem na Educação de Jovens e Adultos. A visão que o 

educador tem sobre o processo avaliativo é de extrema relevância, visto que, na avaliação da 

aprendizagem, deve-se levar em consideração a relação entre quem avalia e quem é avaliado, a 

singularidade do sujeito, bem como a sua trajetória escolar. Portanto, ao avaliar, o professor deve 

dar-se conta de que o seu olhar é comprometido, pois passa por interpretações e, mesmo diante de 

avaliações precisas e padronizadas, quem avalia evidencia ali as suas próprias concepções de saber 

e do conhecimento (Hoffman, 2007). 

Ao procurar compreender como as professoras concebem a sua prática avaliativa, obtivemos 

a seguinte fala de uma das entrevistadas: 

Se não houver avaliação da aprendizagem eu não tenho trabalho. O que faz um professor 

que dá aulas seguidas, sem rever o seu trabalho? Ele só dá aula. Tem a diferença, eu estou 

ensinando, estou trabalhando, eu quero que eles aprendam se precisar voltar vamos voltar 

se precisar mudar vamos mudar, é por isso que essa avaliação de participação, essa 

avaliação contínua, sempre, sempre estar vendo, aprendeu, não aprendeu como aprendeu o 

que aprendeu, até onde foi ela é muito importante. O que norteio o trabalho? É o que ele 

alcançou o que ele atingiu. Se ele não atingiu, qual é o problema? É o jeito de explicar, é o 

jeito de escrever, é o tipo de atividade, é o enunciado, é o que? A gente precisa estar 

reavaliando. Não é só na escola, em tudo que você faz se não tiver avaliação gradativa, 

gradual, eu digo gradual e gradativa, se ela não for contínua, em algum lugar, é como tecer 

uma blusa de tricô, se perder uma malha, lá no final a blusa fica pronta mais vai ficar com 

defeito (Olga). 

 A professora Olga está imbuída da compreensão de que a avaliação é uma fonte de produção 

de conhecimentos e saberes. Possui conhecimento sobre a avaliação a serviço do processo de ensino 

e aprendizagem e busca desenvolver esse posicionamento. Ademais, ao constatar uma dificuldade, 

assume a postura de refletir sobre a prática exercida dentro da sala de aula. Na mesma linha de 

pensamento, ressalto a citação de Luckesi (2011, p.192): 

A avaliação, como investigação, tem por objetivo retratar a situação. Ela traz à luz a 

situação e seus impasses. E a partir daí, cabe ao gestor decidir o que fazer para sanar a 

situação do ponto de vista da melhoria dos resultados, e não simplesmente assumir, 

compensatoriamente, que o estudante “dever ser aprovado para não ser prejudicado”.  
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 Essa atitude, de reflexão sobre a prática, principalmente na EJA que recebe sujeitos que 

nunca frequentaram a escola ou que estão há algum tempo fora dela e passaram por processos de 

exclusão, é de suma importância, pois coloca em evidência não só o educando, mas também ressalta 

a responsabilidade e a tarefa de reflexão e intervenção que o docente tem em relação ao processo de 

ensino. “Um educador que avalia tem noção clara de que a aprendizagem não depende 

exclusivamente do próprio educando nem, com exclusividade, do próprio educador (LUCKESI, 

2011, p. 183)”. Dessa maneira, o fracasso escolar que via de regra é atribuído ao estudante, depende 

do trabalho conjunto de professor e aluno.  

A professora Olga ainda ressalta questões que são peculiares dessa modalidade educativa: 

Então antigamente a metodologia dizia assim existem etapas que não podem ser queimadas, 

há 30 anos, a gente falava muito em etapas. Você imagina um adulto que já passou por tudo 

na vida e que tem que vencer etapas e que nem é tão cognitivo assim nada mais, não é? Eles 

têm outras formas de guardar, outras formas de assimilar, tem que ser avaliado, se não, não 

vai encaminhar, eles são mais lentos, o professor de EJA principalmente das séries iniciais 

tem que ser um professor muito tranquilo, não ser afoito, saber dosar nos conteúdos 

principalmente, não é a quantidade é a qualidade, como ele aprendeu aquela pequena parte. 

Uma aula de ciências resume-se às vezes em seres vivos, seres não vivos e ponto. Se você 

delongar muito em uma aula na EJA, eles perdem o fio da meada, perdeu acabou. Então, se 

deu uma aula de ciência, o que é ser vivo e o que não é, ele pegou, gostou, aprendeu, falou, 

relatou, fez a inferência e mostrou então isso é vivo e isso não é vivo, Graças a Deus, ele 

sabe, então, é muito assim, um exercício de paciência do professor, dosar conteúdos, dar 

significados e significância pros conteúdos, tem que ser bem peneiradinho, o que é 

importante pra vida deles, sempre objetivo (Olga). 

 Essa fala contribui para evidenciar que, ao discutirmos a avaliação na EJA, faremos também 

reflexões sobre diversas temáticas, pois a avaliação se relaciona às várias dimensões da prática 

educativa. Como ressalta Luckesi (2011), a avaliação da aprendizagem não pode ser vista como um 

ato isolado e separado da prática educativa, mas sim um componente dessa ação. Portanto, dosar 

conteúdos, compreender as formas de assimilar conteúdo, respeitar tempo de aprendizagem dos 

educandos entre outros, são aspectos que também fazem parte de todo o processo avaliativo. 

A complexidade do fato educacional impede dar, como respostas definitivas, soluções que 

tiveram bom resultado anteriormente. Não apenas os alunos são diferentes em cada ocasião, 

como as experiências educacionais também são diferentes e não se repetem. Isto supõe que, 

no processo de aplicação, em aula, do plano de intervenção previsto, será necessário 

adequar às necessidades de cada aluno as diferentes variáveis educativas: as tarefas e as 

atividades, seu conteúdo, as formas de agrupamento, os tempos, etc (ZABALA, 1998, 

p.200). 

 Continuando as reflexões a partir de fatos e experiências que nos relataram os docentes 

participantes desta pesquisa, traremos outro acontecimento que nos fez refletir muito sobre questões 

relacionadas à compreensão que os professores têm da avaliação. Ao longo das entrevistas, 

conseguimos perceber que algumas professoras, ao falarem da avaliação, faziam uma distinção 

entre aquela solicitada pela escola e a que elas colocavam em prática. Como pode ser percebido no 

relato da professora Inês: 
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A avaliação que eu faço que é essa contínua, do dia a dia, essa daí é a avaliação assim, que 

eu descubro onde eu tenho que trabalhar mais, o erro do meu aluno, onde é que eu preciso 

estar, é (pausa),  onde eu tenho que voltar atrás, onde eu tenho que trabalhar mais ali com 

aquele aluno, quais são as dificuldades deles, quais são as dificuldades encontradas naquele 

conteúdo. Então essa avaliação contínua me ajuda muito a encontrar esse erro (Inês). 

 Em outras entrevistas constatamos essa mesma realidade, ou seja, uma prática avaliativa que 

faz a distinção entre a avaliação que a professora faz e a que a escola pede. Vejamos a seguir as 

narrativas das professoras Ivone e Maria: 

(...) existem duas formas de avaliação, uma avaliação a gente vai avaliar porque a gente 

precisa de uma nota pra por no diário, mais a avaliação que vale pra mim é a avaliação do 

desenvolvimento do aluno, do que o aluno da EJA veio buscar e o que ele conseguiu, do 

progresso que ele teve como pessoa como aluno, como social, como que ele esta tirando 

isso pra vida dele (Ivone). 

Se você esta avaliando todo dia não precisa ter uma avaliação formal, não? Mas tem o 

sistema e tem que registrar, então é importante, porque a gente tem que avaliar é todo dia, 

pra saber o quanto ele caminhou, se ele aprendeu ou não (Maria). 

Segundo a fala das professoras, existem maneiras diferentes de compreender e fazer 

avaliação. Aproximando essas falas com a afirmação de Luckesi (2011) podemos evidenciar duas 

modalidades de avaliação: “a utilizada para avaliar um objeto já configurado e concluído e a 

utilizada para avaliar um objeto em construção. Respectivamente, temos, então, a avaliação de 

certificação e a avaliação de acompanhamento de uma ação (p.172)”.   Contudo, é importante 

destacar que, apesar de ambas estarem atreladas ao conceito básico de avaliação, são duas formas 

diferentes de compreender e de praticar a avaliação. Ambas têm como objetivo a investigação da 

qualidade do seu objeto de estudo, mas se diferenciam pelo fato de que a avaliação de certificação 

se limita a qualificar o objeto com que se trabalha, e a avaliação de acompanhamento de uma ação 

conduz uma atividade de forma construtiva, buscando obter resultados almejados.  

 A avaliação, na fala dessas professoras, é percebida tanto pelo aspecto de medir, como por 

ser tratada como um auxílio ao processo de ensino e aprendizagem. Essas falas evidenciam que as 

professoras têm conhecimento de ambas as formas de avaliação. No entanto será possível avaliar de 

duas formas ao mesmo tempo? Acreditamos que a avaliação entendida em sua verdadeira dimensão 

e direção é um instrumento de auxílio e de intervenção de toda a prática educativa docente, porém, 

há ainda, como percebido nas falas anteriores, uma dificuldade em enxergá-la dessa maneira 

quando temos de transformar as aprendizagens dos alunos em notas ou conceitos. 

 Passaremos, a seguir, a outra narrativa como forma de dar continuidade à nossa reflexão e 

evidenciar mais uma singularidade da EJA, bem como a complexidade de se trabalhar a avaliação 

nessa modalidade. 

Bom, no caso do primeiro segmento eu acho que essas avaliações são mais pra forma de 

registro porque a gente precisa lançar uma nota no diário. Pra eles eu acho que isso não tem 
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muita importância, porque o que a gente realmente avalia é o desenvolvimento dele. Cada 

um sabe o tanto que desenvolveu. Porque às vezes uma pessoa pode ficar com uma nota 

não tão boa mais ela entrou assim sem saber nem pegar no lápis, chega no final do ano ela 

já está escrevendo o nome, já está lendo alguma sílaba então isso é um progresso muito 

grande, então se você for olhar isso em relação a nota isso não tem relevância né, a nota e 

eu pra mim, a nota é mais uma forma de registro eu preciso de registrar porque é o sistema 

né, porque você tem que lançar uma nota pra eles e você também tem que ter critérios 

porque você trabalha em uma escola, mas em relação a avaliação do aluno nota pra mim é 

só um registro porque o que vale é o desenvolvimento dele e a gente sabe, por exemplo, um 

aluno que vem pra social, você sabe, igual tem um aluno esse ano que só fazia assim (gesto 

fazendo rabiscos em círculo com a mão), ele tem laudo, ele só fazia aquilo assim, eu falei 

assim, não. Aí ensinei ele a escrever o nome com letra de imprensa né, maiúsculo, bastão. 

Aí eu ensinei ele a fazer o nome, ensinei ele o caça palavras, fazer caça palavras, ensinei ele 

a colorir porque nem colorir ele coloria, ele só rabiscava. Então nota, se você for olhar a 

nota dele, a nota dele vai ser baixa, mais o progresso que ele teve é muito alto, pra uma 

pessoa que só pegava um lápis e chegava e ficava fazendo assim (movimento de rabisco) e 

depois ele consegue pegar no lápis. (Ivone). 

 Esse acontecimento nos remete à reflexão acerca da necessidade de flexibilizar as práticas 

curriculares e avaliativas, bem como de reorientar a prática educativa a partir do monitoramento de 

como está ocorrendo a aprendizagem de alunos e alunas da EJA. Buscando compreender as relações 

cotidianas que se estabelecem no espaço escolar, Barcelos (2014) aposta no diálogo como uma 

maneira de começar a traçar caminhos para a busca de alternativas, para que a escola ganhe sentido 

na sua função social de formação integral de sujeitos. Ou seja, para o aluno que não conseguia 

pegar no lápis e agora consegue escrever o nome, a escola ganhou sentido; ele conseguiu aprender 

algo. 

O desafio colocado ao educador de Educação de Jovens e Adultos é, justamente, ter 

humildade, amorosidade, tolerância para escutar, persistência para buscar maneiras de levar 

este (a) educando (a) a superar suas dificuldades no processo de aprendizagem escolar 

(BARCELOS, 2014, p.135). 

 Outra situação parecida com a anterior também foi relatada pela professora Olga: 

Eu acho que é, vamos trocar a palavra aprendizagem e vamos dizer, o alcance e o que 

alcançou. Acho que avaliar a aprendizagem é saber quem é esse aluno, o que ele tem 

condição de aprender, se ele conseguiu, se ele alcançou, se ele avançou um pouquinho é 

bom pra ele é bom pra ele é bom pra nós, se ele avançou médio é médio pra ele médio pra 

nós, se ele avançou muito, graças a Deus, então, volto a dizer, o que é importante, não é, o 

que é importante na aprendizagem, porque a gente precisa aprender, a gente precisa 

questionar isso. Com 74 anos, o que um senhor de 74 anos precisa aprender e pra que, o 

que é importante pra ele. Então quando eu avalio o senhor de 74 anos que quer aprender a 

ler a Bíblia, ele pegou e leu, ele ficou satisfeito, satisfez a vontade dele? Então qual a 

avaliação dele, é ótima. (...) Então a gente precisa saber qual é a necessidade do aluno, pra 

que ele esta estudando, porque escolheu essa escola, e se ele alcançou o objetivo dele. Se a 

gente alcançar o objetivo do aluno, se ele conseguiu passar pra 5° série, se ele aprendeu a 

fazer conta, a mexer no caixa eletrônico, com a calculadora, porque a gente não trabalha só 

com conteúdos (Olga). 

 A avaliação, nessa perspectiva, como ressalta Hoffmann (1993, p.20), “parte de duas 

premissas básicas: confiança na possibilidade dos educandos construírem suas próprias verdades e 

valorização de suas manifestações e interesses”. Exige, então, perceber os educandos como sujeitos 

do seu próprio desenvolvimento, no contexto da sua realidade e ajuda-los a alcançar seus objetivos, 
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dentro dos saberes necessários de cada ano. A configuração da Educação de Jovens e Adultos 

coloca diversos desafios aos docentes, pois, como pode ser visto nos depoimentos, implica uma 

prática educativa singular.  

Talvez uma das grandes contribuições da Educação de Jovens e Adultos para a educação 

escolar esteja justamente na demonstração da impossibilidade da atual organização escolar 

em acomodar este novo contingente de pessoas que têm aportado às suas salas de aula em 

busca de retomada dos estudos. Os (as) educandos (as) da Educação de Jovens e Adultos 

podem estar se constituindo em agentes de uma reforma da organização escolar, na medida 

em que, ou ela se repensa, se reorganiza, ou não conseguirá responder às exigências de 

acolhimento destes novos sujeitos aprendentes que a ela estão chegando (BARCELOS, 

2014, p.142). 

Faz-se então necessário compreender a EJA e suas especificidades por meio do diálogo com 

os educandos com o intuito de conhecer a sua realidade e buscar elementos para a construção de 

todo o processo de ensino e aprendizagem.  

“O conhecimento não tem sentido em si mesmo: deve ajudar a compreender o mundo, e a 

nele intervir. Assim sendo, entendemos que a principal finalidade da avaliação no processo 

escolar é ajudar a garantir a formação integral do sujeito pela mediação do conhecimento, a 

aprendizagem por parte de todos os alunos (VASCONCELLOS, 2008, p.57)”. 

Apresentamos as percepções das interlocutoras desta investigação sobre a avaliação da 

aprendizagem. Isso foi feito apresentando suas vozes, que evidenciam os seus posicionamentos em 

relação à temática investigada. Compreendemos que as docentes trazem, em seus discursos em 

relação à prática avaliativa, apontamentos pertinentes e relevantes à avaliação, associando-a a um 

instrumento que subsidia a prática docente e que, por conseguinte, é de extrema relevância. 

Portanto, ainda encontram dificuldades ao avaliar, pois esse processo está rodeado de normas 

classificatórias. Além disso, ficou evidente que ensinar adultos tem um significado bastante 

singular. O adulto carrega uma concepção de mundo já fundada e em construção, o que lhe dá 

ferramentas para construir e estabelecer relações com o conhecimento de forma diferenciada. Para 

trabalhar com esse aluno, o docente tece a sua prática educativa levando em conta as experiências, 

cultura, costumes, valores e desejos dos seus alunos. A prática de um educador se diferencia 

significativamente quando direcionada a adultos (ALVARES, 2012). Dessa maneira, é de suma 

importância compreender a dimensão da avaliação da aprendizagem nesse mesmo viés e seguir uma 

direção que a desvincule de uma prática usada para aprovar ou reprovar. Uma avaliação, pensada a 

partir desses princípios, não deve obstruir a possibilidade de construção de caminhos para o 

processo de ensino e aprendizagem, em especial quando consideramos as turmas de Educação de 

Jovens e Adultos. 
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4.4- A avaliação na prática: A prova a gente que elabora de acordo com o aluno. 

Então a minha avaliação vai muito individualizada, do que ele é 

quando chega como ele está durante esse período e o que ele alcançou 

no final desse período avaliativo. Eu não sou muito pega a um 

currículo que vem com português e matemática, geografia e história, 

não é? E que tem que vencer aqueles conteúdos, não. Eu quero saber 

se ele venceu as suas dificuldades, as suas necessidades pessoais. Se 

ele sanou isso, se ele está começando a caminhar, essa avaliação é 

positiva (Olga). 

 Neste subitem, vamos dar mais um passo em nossa investigação sobre o ato de avaliar a 

aprendizagem na EJA numa ótica mais operacional, evidenciando propriamente as formas e os 

procedimentos para avaliar utilizados pelas professoras do Ensino Fundamental da EJA da Região 

dos Inconfidentes. A pergunta central da presente reflexão é: como se efetiva o ato avaliativo pelos 

sujeitos investigados? 

Como já assinalamos neste estudo, a prática educativa no contexto escolar institui-se como uma 

atividade complexa, impondo que o docente busque a formação integral dos sujeitos por meio de 

diversas ações. Ao buscarmos compreender como as professoras da EJA avaliam, por meio das 

entrevistas, percebemos que a maioria busca estratégias avaliativas, visando favorecer o processo 

docente diante da heterogeneidade e das especificidades das turmas da EJA. Entre essas estratégias 

avaliativas, a professora Olga ressaltou um procedimento que utiliza em relação aos erros dos 

alunos: 

Eles gostam de ganhar certo, eles não gostam de caneta vermelha dizendo que está errado. 

Eles gostam de voltar e corrigir. Então eu sempre marco no lápis o que não está correto, 

eles voltam e corrigem. Nessa hora é a intervenção, na hora da atividade. A avaliação é a 

intervenção do professor junto com o aluno (Olga). 

 Nessa fala podemos ressaltar o erro visto como um momento de intervenção e de 

aprendizagem. Segundo Hoffman (2014, p.55),  

“Esses erros representam momentos tão ou mais significativos que os acertos, à medida que 

levam à autocorreção, à tomada de consciência, a tentativas de superação. Eles dizem muito 

sobre a “qualidade”, no sentido das estratégias e dos processos percorridos”. 

 A professora Inês também ressalta como lida com o erro dentro da sala de aula: 

Eu trabalho em cima daquele erro, na próxima aula na aula seguinte eu vejo assim olha, 

errou muito né? Igual na primeira série tem a sílaba travada né, então eu vejo que eles estão 

errando muito naquela sílaba travada, naquela leiturinha. Na aula seguinte eu volto, não 

deixo que alguns percebam que estão com aquela dificuldade, eu sempre falo, todos estão 

aqui no mesmo nível, não tem ninguém que sabe mais do que ninguém, então nós vamos 

voltar um pouquinho atrás pra continuar o nosso trabalho, sem que ele perceba. Sem frisar 

o erro. 

Nesse sentido, jovens e adultos também aprendem errando e esses erros fazem parte do 

processo; usá-los a favor da aprendizagem é uma estratégia utilizada pelas professoras Olga e Inês. 



101 
 

Além disso, vale ressaltar o respeito da professora às particularidades dos seus educandos ao buscar 

uma alternativa, visto que os alunos não gostam de que a professora marque que está errado e ainda 

dá aos educandos a oportunidade de rever sua resposta e corrigi-la, fazendo das atividades um 

momento de intervenção, ou até mesmo retomar a matéria sem frisar o erro.  

 Destacamos a fala de uma professora sobre a percepção que cada educando tem de seu 

tempo de aprender: 

A prova a gente que elabora, de acordo com o aluno, olha bem, a minha turma é 3° e 4° 

período, tem alunos do 3° período que fazem tudo do 4° período e tem gente que é do 4° 

período e está com dificuldade. Então eu fiz assim, quem tem condições de fazer do 3° 

período faz que tem do 4° período faz e que tem dificuldade faz do 3° período, então eu fiz 

duas provas, duas de português, porque é mais individual, duas de matemática, entendeu, 

porque é de acordo com o aluno (Manuela). 

Esse olhar do docente que compreende os diferentes ritmos de aprendizagem e que constrói 

uma avaliação mais individual é de suma importância para o desenvolvimento do aluno, como 

ressalta Zabala (1998, p.123): “O conhecimento que temos sobre como se aprende nos obriga a 

enfocar a aprendizagem como um processo de crescimento individual, singular, em que cada aluno 

avança com um ritmo e um estilo diferente”. Ainda de acordo com o autor, é preciso levar em 

consideração que todo educando aprende, cada um da sua maneira e no seu tempo, e sob essas 

circunstâncias, o professor é um mediador do conhecimento e seu papel deixa de ser aquele que 

atribui uma nota, mas aquele que garante e se preocupa com a aprendizagem dos sujeitos. 

Considerando as diferenças e as particularidades que constituem o perfil de alunos e alunas da EJA, 

essa atitude se faz em maior relevância.   

Também relacionado ao processo de aprendizagem mais individualizado, a professora Olga 

ressalta:  

Então a minha avaliação vai muito individualizada, do que ele é quando chega como ele 

está durante esse período e o que ele alcançou no final desse período avaliativo. Eu não sou 

muito pega a um currículo que vem com português e matemática, geografia e historia, não 

é? E que tem que vencer aqueles conteúdos, não. Eu quero saber se ele venceu as suas 

dificuldades, as suas necessidades pessoais. Se ele sanou isso, se ele está começando a 

caminhar, essa avaliação é positiva (Olga). 

 Esse tipo de avaliação exige do professor conhecimento sobre seus alunos, tanto da sua vida 

pessoal, dos seus desejos, medos e anseios, como da sua vida escolar, seu jeito de interagir, de 

estudar, entre outros. Avaliar o jeito de ser e de aprender de cada aluno, oportunizando e ajudando, 

com diálogo e afeto, a prosseguir, respeitando o tempo do aluno como afirma Hoffman (2014, 

p.57): “O tempo do aluno que precisa ser, sobretudo, respeitado é o tempo de aprender e o tempo de 

ser, e não o tempo ‘de aprender determinado conteúdo’. Acompanhá-lo, passo a passo, exige 

conhecê-lo como sujeito, protagonista de sua história, produtor do seu conhecimento”. 
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 Outra questão mencionada pela professora Olga diz respeito à visão que os alunos têm da 

prova como principal instrumento de avaliação e a estratégia que ela utiliza em sua prática 

educativa para respeitar essas individualidades dos alunos. 

Eu tenho a nota de participação, trabalhos, mas eles têm uma particularidade, se não tiver 

prova eles acham que eles não estão sendo avaliados então, a gente precisa dosar, dosar a 

questão do conteúdo, da prova (Olga). 

 Dando continuidade à reflexão sobre formas e procedimentos para avaliar utilizados pelos 

sujeitos desta investigação, procuramos compreender como são feitos os registros dos resultados da 

avaliação dos alunos pelas professoras e podemos ressaltar que todas alegam registrar os conteúdos 

e o processo de aprendizagem dos alunos individualmente, como podemos observar nas seguintes 

falas:  

Eu registro no diário, tudo separadinho: leitura, avaliação, trabalho (Ivone). 

(...) tudo que eu dou eu vou anotando ali, por exemplo, leitura, né, aí eu vejo, eu sei se o 

aluno tem dificuldade, escrevo o nome do aluno, se ele tem dificuldade, onde ele está como 

ele está, tudo eu tenho o caderno, e escrevo fulano de tal, eu dei essa atividade hoje, aí eu 

vou anotando e vou escrevendo se ele melhorou, se ele não melhorou, o que aprendeu o que 

não aprendeu, se ele cumpriu a etapa, tudo direitinho (Manuela). 

 Os registros, como mencionados pelas docentes, são fundamentais para o processo tanto de 

ensino como de aprendizagem, pois subsidiam o trabalho do professor e permitem acompanhar o 

desenvolvimento do aluno. Esses registros dão uma visão da trajetória do aluno e do seu 

desenvolvimento. Essa importância do registro é evidenciada por Zabala (1998, p.214): 

Nós, professores e professoras, temos que dispor de todos os dados que nos permitam 

conhecer em todo momento que atividades cada aluno necessita para sua formação. Os 

dados devem se referir ao processo seguido pelo aluno: no começo, durante e ao finalizá-lo 

e deverão permitir determinar que necessidades têm e, portanto, que medidas educativas 

temos que lhe oferecer. A informação necessária não apenas se refere a sua aprendizagem, 

como também à medidas que foram adotadas ao longo de todo o processo. Assim, pois, é 

preciso ter um bom registro das incidências de cada aluno em relação ao processo seguido, 

aos resultados obtidos e às medidas utilizadas.  

 Essas informações podem descrever não só os avanços, mas também o retrocesso dos 

alunos, pois, como visto nesta investigação, a memória dos alunos da EJA é mencionada como um 

desafio na prática docente. Assim como a professora Maria ressalta em sua fala: 

Tem um pequeno relatório que a gente anota, como que eles estão. Tem o teste que eu faço, 

bem escritinho, pequenininho, que ali eu avalio o que eu dei, e vou avaliando como que ele 

está e a partir daí vou trabalhando, porque muitas vezes o aluno progride, mais às vezes ele 

retrocede também, então você tem que estar sempre voltando no que já deu e ir inserindo 

outras coisas, porque a dificuldade deles é grande” (Maria).  

 Esse fator reforça a importância dos registros; além disso, Hoffman (2014, p.55) ressalta que 

“notas e conceitos são superficiais e genéricos em relação à qualidade das tarefas e manifestações 
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dos alunos”. Avaliar, portanto, suscita anotações significativas sobre o desempenho e a trajetória de 

cada educando ao longo de todo o processo.  

É evidente que dificilmente poderemos resumir numa indicação apenas, seja uma nota ou 

um conceito, a complexidade da informação. Por isso é imprescindível elaborar alguns 

registros completos que ajudem a entender o que está acontecendo a cada menino e menina, 

que incluam observações suficientes, com todos os dados que permitam conhecer em 

profundidade a complexidade do processo que cada aluno realiza (ZABALA, 1998, p.213).  

 Outra questão apresentada às interlocutoras tinha como objetivo compreender em quais 

momentos elas avaliam os seus alunos e a maioria delas respondeu que praticam avaliação a todo 

momento: 

Todo dia, todo dia é uma avaliação pra uma nova aula no próximo dia (Adriana). 

Eu avalio meu aluno em todas as atividades que eles fazem sabe, e continuo avaliando 

assim sempre, sempre eu estou avaliando eles não têm uma avaliação específica não (Inês). 

Os meus alunos, eles são avaliados a cada dia né, a cada atividade porque a gente vai 

acompanhando a evolução de cada aluno. Porque cada aluno tem seu ritmo, cada aluno tem 

seu tempo (Ivone). 

 É importante destacar, a partir dessas falas, que olhar cada sujeito individualmente, 

respeitando seu tempo e formas de aprender exige o acompanhamento do desenvolvimento do 

educando. Como afirma Hoffman (2014, p.51), “Nenhum professor possui a habilidade de 

acompanhar, ao mesmo tempo, todos os alunos, e ‘o todo’ de sua aprendizagem, ou de orientar a 

todos da mesma forma e na mesma direção”. A autora chama atenção para o fato de a avaliação ser 

uma ação que deve ser sistematizada e complementa: “Ouço várias vezes professores dizerem que 

‘avaliam seus alunos todo o tempo’. O que é impossível, porque o cenário educativo é muito 

dinâmico e diversificado” (HOFFMAN, 2014, p.51). O que queremos evidenciar, segundo as 

reflexões da autora, diz respeito ao cuidado que os docentes devem ter ao falar que avaliam a todo o 

momento, pois avaliar é uma atividade intencional, que necessita de recursos metodológicos, tempo 

e instrumentos específicos.  

 A professora Olga traz uma narrativa refletindo sobre a importância da avaliação como uma 

atividade que traz informações tanto do conhecimento e desenvolvimento do aluno como da prática 

educativa docente. 

Avaliação não tem que ser no dia da prova, é o tempo todo, expliquei o conteúdo, comecei 

a fazer o questionamento a respeito desse conteúdo, dentro do debate eles não estão me 

respondendo com coerência, eu estou avaliando, se aprendeu ou não aprendeu. Então assim, 

avaliar o aprendizado, na verdade, eu considero que a avaliação de EJA tem que ser assim: 

O professor ensinou direitinho? A pergunta que me faço todo dia: Hoje eu ensinei 

direitinho, não é ele aprendeu direitinho não, eu me preocupo muito se eu ensinei da forma 

que eles conseguiram aprender (Olga).  
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 Esse depoimento é um fragmento narrativo carregado de significados e denota o 

reconhecimento da avaliação como um suporte do docente para sua prática educativa, como afirma 

Luckesi (2011, p.178): “(...) é o ato por meio do qual perguntamos ao nosso educando se aprendeu o 

que ensinamos. Se o educando aprendeu, ótimo; se não, vamos ensinar de novo, até que aprenda, 

pois o importante é aprender”. Sob essa ótica, o que está em jogo não é somente a aprendizagem do 

educando, mas também as práticas educativas do professor.  

Outra questão apresentada às interlocutoras tinha como objetivo compreender quais os 

instrumentos de coleta de dados para a avaliação elas trabalhavam dentro da sala de aula. De acordo 

com Luckesi (2011, p.279), por “nossa capacidade de observar a realidade ser limitada, tanto na 

ciência quanto na avaliação, servimo-nos de instrumentos para captar dados sobre a realidade, o 

mais preciso possível”. E esses instrumentos têm como função descrever o desempenho da 

aprendizagem do educando. Entretanto, segundo o autor, ultimamente, uma série de críticas 

ingênuas têm sido feitas em relação ao uso de instrumentos de coleta de dados. “(...) aqui e acolá 

ouvimos depoimentos do tipo: “Na minha escola, hoje, só trabalhamos com avaliação. Não usamos 

mais testes” (LUCKESI, 2011, p. 296)”. Para o autor, essa crítica em relação aos instrumentos de 

avaliação não procede, pois não são os instrumentos que distorcem a prática avaliativa, mas sim as 

concepções pedagógicas em que a avaliação está associada. O importante não é a forma ou os 

recursos, mas a prática de uma concepção de avaliação que favoreça a aprendizagem, baseada em 

uma perspectiva mais qualitativa do ato avaliativo.  

 Os instrumentos de coleta de dados para a avaliação mais citados nas entrevistas foram as 

provas, entendidas como um instrumento inadequado, mas que tem de ser aplicado para cumprir 

determinações do sistema de ensino, como se pode perceber na declaração da professora Olga,  

Então, igual eu falei com você no início da entrevista, nós temos projetos que a gente 

desenvolve, a gente vê o todo, a participação e tal e infelizmente nós temos o instrumento 

formal que é a prova, a atividade não é? Tem que ter não existe outra forma (Olga). 

 Reforçamos que todos os instrumentos de coleta de dados para o ato avaliativo podem 

suscitar dados de acompanhamento do aprendizado do aluno, desde que, como ressalta Luckesi 

(2011, p.297), eles sejam “adequados às necessidades e ao objeto da ação avaliativa”.  

Além dessa questão, também foi interessante trazer a fala da professora Diana para reforçar 

a questão de que na EJA, como já mencionado nesta investigação, os alunos carregam consigo as 

representações de suas experiências escolares anteriores.  

A gente utiliza mais é prova. Porque eles gostam disso, de estar sendo avaliados, professora 

quanto que eu tirei? (Diana). 
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 Essa questão também pode ser percebida na fala da professora Olga sobre a representação de 

escola que o aluno jovem, adulto ou idoso possui e acrescenta a participação como um instrumento 

de coleta de dados para a avaliação.  

A participação é um instrumento, um instrumento grande, nas atividades, nos trabalhos em 

grupo ela tem um valor grande, a gente dá a avaliação pra necessidade que o adulto tem de 

fazer a prova (Olga). 

 De acordo com Hoffman (2014), a participação não é, em si mesma, um instrumento, mas 

uma ação discente.  Para a autora, para que essa observação da participação seja um instrumento, 

ela precisa torna-se registros em formas de anotações, conceitos, entre outras maneiras. Ainda 

reforça que essas informações precisam se transformar em dados confiáveis de acompanhamento do 

desenvolvimento de cada aluno. Os instrumentos de avaliação, nessa perspectiva, auxiliam a prática 

docente, visto que ampliam nossa capacidade de observar a realidade.  Para avaliar, é importante 

que tenhamos dados consistentes, que nos revelem sobre o momento em que o aluno se encontra o 

que permite ao educador dar o apoio pedagógico necessário a cada um.  Percebemos que os 

professores apresentaram bastante dificuldade em enumerar instrumentos que eles utilizam na 

prática avaliativa na sala de aula, dizendo que eles avaliam toda hora, todas as atividades, entre 

outros discursos, que afirmam o uso de poucos instrumentos. 

 Podemos dizer que, diante das práticas avaliativas relatadas, observamos o uso de elementos 

que propiciam uma avaliação mais qualitativa, dos quais aqui destacamos: o respeito ao tempo de 

aprendizagem do educando, a compreensão dos processos individuais de aprendizagem, a 

importância dada aos registros, aos momentos de avaliação. 

4.5 Desafios e proposições ao avaliar na EJA: adulto você tem que ter mais jogo de cintura. 

Então eu estou aproveitando o trabalho dele e ele está adorando, porque o que ele aprende 

aqui está envolvendo lá, então ele esta fazendo a tarefa, esse dever de casa dele e não sabe 

que está fazendo (Manuela). 

 Para compreender o contexto das práticas avaliativas na Educação de Jovens e Adultos, faz-

se necessário considerar os diversos elementos do ato pedagógico nela inseridos como: professor, 

aluno, currículo, escola, prática educativa e demais aspectos que contribuem para que se efetive a 

avaliação a serviço da aprendizagem dos educandos. Uma proposta avaliativa, que preconiza a 

formação integral do educando, reconhece a diversidade de valores, culturas e concepções presentes 

no cotidiano da EJA. Esse cotidiano, permeado de desafios, implica perceber quais são esses 

desafios, como eles se apresentam e pensar em possibilidades e alternativas para o enfrentamento 

desses. 
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As respostas dos professores à entrevista proposta nesta investigação revelaram aspectos 

importantes vivenciados na prática educativa que podem se traduzir em entraves e desafios para 

uma avaliação de qualidade e, sobretudo, para a avaliação na EJA. Entre esses desafios, podemos 

citar a falta de material específico; a burocracia nos processos avaliativos; o conflito entre a prática 

pedagógica do professor e as representações de escola e dos processos de ensino dos alunos da EJA; 

os diferentes níveis de conhecimento dos alunos; a aproximação dos conteúdos das vivências 

cotidianas dos educandos. Esses são alguns dos aspectos levantados pelos professores e que nesta 

seção serão apresentados.  

Ao refletirmos sobre os desafios dos professores ao avaliar na EJA, faremos também 

algumas considerações sobre os desafios do processo de ensino, pois a avaliação é uma das diversas 

dimensões da ação educativa. Como anteriormente mencionamos, pensar a avaliação em todas as 

dimensões que a cercam, interpenetram e complementam, implica tratar o ato avaliativo com o ato 

pedagógico. Como afirma Luckesi (2011, p. 13), buscamos “(...) uma compreensão do ato de 

avaliar a aprendizagem na escola como um meio de tornar os atos de ensinar e aprender produtivos 

e satisfatórios”. 

 Dos desafios revelados nos discursos das educadoras, participantes desta pesquisa, um deles 

diz respeito à falta de material didático específico para se trabalhar com os alunos da EJA, como 

ressalta a professora Dulce: 

Eu acho que está faltando. Falta de material pra aquele, pra aquela faixa ali, porque não tem 

aquele material pra eles entendeu (Dulce). 

 A preocupação em relação ao material didático para a EJA também perpassou as reflexões 

da professora Diana: 

Porque a gente não tem muito material pra trabalhar com os adultos, a dificuldade mais é 

essa, porque assim o adulto é muito diferente da criança, a gente não pode estar dando coisa 

pra adulto que nem pra criança, igual pra alfabetizar, para o adulto é completamente 

diferente, a gente não vai dar um brinquedo pra ele nem nada. Eu acho que é o material 

(Diana). 

 Essa fala evidencia o material didático como um recurso que contribui para a prática 

educativa docente em sala de aula e ainda traz elementos acerca da compreensão que a professora 

Diana possui de que a prática pedagógica nesta modalidade se diferencia da prática do ensino 

regular. Muitas vezes, o docente elabora os próprios materiais utilizados em sala de aula ou, até 

mesmo, reaproveitam e readaptam materiais do ensino regular para a EJA. Essa afirmação pode ser 

confirmada pela pesquisa feita por Guimarães; Martins (2014), que procuravam identificar quais 

eram as práticas pedagógicas dos professores dos anos iniciais da EJA. Dos resultados de tal estudo, 

destacamos: 
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Todas as professoras fazem uso de diversos recursos em suas aulas, entre eles, jogos, 

atividades xerocadas, livros, entre outros. Nenhum desses materiais, segundo elas, é próprio 

da EJA, por isso, a professoras têm que adaptar e reaproveitar alguns materiais do ensino 

regular (...) Quando as professoras necessitam de algum material, ambas responderam que 

recorrem à internet e aos colegas de trabalho. Afirmaram ainda que utilizam e buscam 

outros tipos de recursos para melhorar e diversificar as aulas, visando facilitar a 

aprendizagem dos alunos, frente à falta de material específico para essa modalidade de 

ensino (GUIMARÃES; MARTINS, 2014, p.25). 

 

 O material didático pode ser um material fundamental para potencializar os momentos de 

aprendizagem dos educandos, pois possibilita dinamizar a aula, além de estabelecer novas relações 

entre o aluno e o conteúdo a ser trabalhado. Nesse sentido, sendo a avaliação da aprendizagem um 

instrumento que traz elementos e informações sobre a aprendizagem dos alunos, o uso de materiais 

didáticos específicos para essa modalidade torna-se importante na prática docente, para a coleta de 

informações sobre o desenvolvimento do educando.  

Ainda sobre essa abordagem, a compreensão da necessidade de uma prática educativa 

específica traz para a discussão outros dois desafios apontados, segundo a professora Adriana, que 

são: a frequência e a dificuldade de contextualizar o conteúdo com as vivências dos educandos, 

relacionando as matérias que são dadas em sala de aula com as suas experiências e práticas 

cotidianas. Além disso, a fala dessa professora reforça a discussão em relação à diferença entre o 

trabalho com o ensino regular e a EJA. 

O desafio maior da EJA é você conseguir segurar frequência. O maior desafio, então, você 

tem que ir adequando todos os dias, todos os dias, se não gostou de uma coisa não adianta 

insistir, sabe por quê? Aquele que não gostou se você continuar ele não vem mais, então 

você tem que ir adequando, porque se não realmente eles não ficam, eles evadem mesmo, 

saem da aula, não ficam mesmo. E tem que ir adequando mesmo, igual você vai trabalhar 

com material concreto, se eles não gostam não precisa nem insistir, porque eles pensam 

assim, se amanhã tiver isso eu não vou à aula. Porque com criança é bem assim, olha você 

não gosta mais a gente tem que fazer. Adulto não, adulto você tem que ter mais jogo de 

cintura (Adriana). 

 Podemos deduzir dessa resposta que a dificuldade de saber o que o aluno tem interesse de 

aprender e de contextualizar o conteúdo pode contribuir para a evasão ou frequência dos alunos na 

sala de aula. Arroyo (2006) citado por Jardlino; Araújo (2014, p.189), afirma que essa diversidade 

de interesses e expectativas dos alunos são de extrema relevância para a prática educativa.  

Essas diferenças podem ser uma riqueza para o fazer educativo. Quando os interlocutores 

falam de coisas diferentes, o diálogo é possível. Quando só os mestres têm o que falar não 

passa de um monólogo. Os jovens e adultos carregam as condições de pensar sua educação 

como diálogo. Se toda educação exige uma deferência pelos interlocutores, mestres e 

alunos (as), quando esses interlocutores são jovens e adultos carregados de tensas 

vivências, essa deferência deverá ter um significado educativo especial.  

Sobre os desafios, ressaltamos ainda a diferença destacada pelas docentes entre o processo 

de ensino e aprendizagem com crianças e adultos, visto que muitas professoras trabalharam muito 

tempo em outros segmentos, tornando o trabalhar com a EJA e suas especificidades um desafio.  
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É totalmente diferente sabe. Porque a criança ela está desenvolvendo aquilo tudo ali na 

época certa, o adulto pra mim eu acho assim ele desenvolveu tudo que teria que 

desenvolver já desenvolveu, ele não consegue tanto. Eu vou falar assim, toda regra tem 

exceção mais ele não consegue. Consegue sim, consegue porque nada é impossível, tudo é 

possível, mas depende muito dele, ele tem muita dificuldade, tem que ter muita boa 

vontade, muita força de vontade, pra ele conseguir ir pra frente. É, ele não consegue, tem 

que ter alguém pra ajudar, mais nunca sabe, tem que estar voltando, é isso aí, é muito 

diferente da criança para o adulto, nossa, totalmente, tem nada a ver (Dulce).  

 Essa fala remete também para a reflexão do desenvolvimento intelectual do aluno adulto e 

contribui para repensarmos o educando da EJA. Tendo como base a afirmação de Jardilino e Araújo 

(2014, p.173): 

Realçamos aqui que os alunos da EJA são homens e mulheres, atores num dado contexto 

social e histórico, antes de tudo sujeitos de direitos, que precisam ser considerados numa 

perspectiva que os compreenda como tais. O ponto de partida precisa ser a compreensão de 

quem são os alunos da EJA, superando visões restritas e estereotipadas que marcam 

negativamente a realidade daqueles que não puderam estudar em nosso país. 

  

 Barcelos (2014, p.144) reafirma a importância de repensar o ensino para essa modalidade 

tendo em vista suas especificidades.  

 
A peculiaridade de estarmos trabalhando com jovens e adultos exige uma atenção especial 

para a forma como os diferentes conteúdos e programas são apresentados e desenvolvidos 

em uma aula. Quanto maior a possibilidade de diálogo proporcionada pelas atividades 

programadas com as diversidades presentes, maiores são as chances de participação e de 

envolvimento do grupo. 

 

A atenção a essas formas de trabalhar os conteúdos pode ser percebida na fala da professora 

Manuela, que busca conciliar o interesse dos educandos à sua prática dentro da sala de aula, como 

relata: 

Igual a mim, eu tenho um aluno que ele trabalha no depósito de material de construção, 

uma letra linda, matemática é uma maravilha, português ele fica assim, engatinhando, aí o 

que, que eu fiz: todos os dias depois das nove, nove e pouquinho, começa a decair um 

pouquinho, muita gente vai embora, porque está cansado e tal, aí eu trabalho com ele 

português, coisas do dia a dia dele, desde a hora que ele carrega o caminhão, que ele 

entrega, que ele tem que ler as notinhas, aí eu descobri como que ele lê as notinhas. Aí eu 

falei, como que tem coisa que você não sabe, como que você consegue distinguir que isso 

aqui é uma argamassa, por exemplo, nível 1, nível 2, aí ele falou comigo assim, que ele 

grava o logotipo, ele fala assim, professora, é, eu gravo, ele não falou logotipo né, eu que 

estou falando, ele falou assim eu gravo a figura assim, eu falei é, mais você não erra não, 

ele falou não. Então eu estou trabalhando com ele cimento, eu fui lá no depósito e peguei 

tudo que vende lá, falei com a moça me dá aí panfletos, aí estou trabalhando com ele e ele 

outro dia me relatou e falou: nossa professora, estava descendo na rua assim  e já li a placa 

da rua que eu tinha que ir e já estou conseguindo ler. Então quer dizer, você tem que ter 

criatividade, você é professor, tem que ser criativo, porque a realidade da noite é uma, do 

dia é outra, e eu estou tendo sucesso nessa parte (Manuela). 

 Essa fala exemplifica como podemos transformar a nossa prática dentro da sala de aula 

aproximando-a dos conhecimentos e dos interesses do educando. Um fato tido como dificuldade por 

algumas professoras interlocutoras desta investigação tornou-se algo benéfico para a professora 
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Manuela. Ela não somente busca conhecer a cultura dos seus alunos, como leva as vivências deles 

para a prática em sala de aula. A importância de conhecer o aluno da EJA, bem como o meio em 

que está social e culturalmente é essencial, como evidencia Jardilino; Araújo (2015, p.171): “É 

preciso, entretanto, conhecer os sujeitos da EJA, suas trajetórias, identificando seu perfil, suas 

expectativas e vivências, para que eles possam ser considerados na construção de propostas e 

projetos que venham atender-lhes de maneira mais próxima e específica”. 

 O sentido de aprender nas turmas da EJA, nessa perspectiva, pode ser percebido na relação 

entre o conteúdo e as necessidades, expectativas e interesses dos alunos. Como pode ser visto na 

fala da professora Manuela:  

Então eu estou aproveitando o trabalho dele e ele está adorando, porque o que ele aprende 

aqui está envolvendo lá, então ele está fazendo a tarefa, esse dever de casa dele e não sabe 

que está fazendo. 

A prática educativa docente nessa direção em que os conteúdos trabalhados em sala de aula 

auxiliam no aprimoramento dos conhecimentos que os educandos já possuem em relação à 

matemática, geografia, história, enfim, em todas as disciplinas que serão trabalhadas, são 

extremamente relevantes, pois grande parte dos conteúdos tem relação direta com os saberes do 

cotidiano de muitos alunos.  

 Outro desafio apontado pela professora Adriana está relacionado à heterogeneidade de 

níveis de aprendizagem dentro de cada turma: 

Assim, porque eu estou com duas turmas, eu estou com alfabetização e uma turma mais 

adiantada, então assim são dois níveis ali sabe, de questões de coisas que você tem que 

estar percebendo, dia a dia, sabe você tem que ter muita atenção com cada aluno. Igual tem 

os de alfabetização cada um está num nível, então assim fica complicado sabe (Adriana). 

 Essa tem sido uma realidade recorrente na EJA, como já ressaltado nesta investigação. 

Devido ao número reduzido de alunos nos anos iniciais, formam-se as turmas multisseriadas, na 

quais o docente tem de atender, ao mesmo tempo, alunos que se encontram no início do processo de 

alfabetização e alunos que se encontram no final do processo, alunos de diversos níveis de 

aprendizagem, diversas idades. As classes multisseriadas, como ressalta Barcelos (2014), exige uma 

nova visão de nossas práticas pedagógicas desenvolvidas com os educandos e também das práticas 

avaliativas, que nesse sentido, devido à diversidade se dão de forma mais individualizada, como já 

mencionado neste estudo.  

 Outro desafio enfrentado na EJA, destacado pela professora Olga, é em relação à 

configuração do sistema educacional e dos seus fatores burocráticos: 

Na verdade a dificuldade maior é o sistema, se eu tiver que seguir de 1ª a 4ª, um currículo 

regular, eu vou ter todas as dificuldades do mundo (Olga). 
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 A relevância dessa fala consiste no fato de revelar a emergência de a escola rever o seu 

papel, o currículo, as estratégias de ensino, enfim, de refletir constantemente sobre as singularidades 

da EJA, para evitar que o educando seja mais uma vez excluído do sistema educacional. 

Percebemos ao longo das análises algumas implicações que problemática currículo e avaliação traz 

à prática pedagógica do professor. A avaliação como já mencionamos é uma das atividades do 

processo pedagógico, não podendo, portanto, ser considerada isoladamente.  

 Esse mesmo desafio foi apontado também pela professora Manuela, mais especificamente 

no contexto da avaliação: 

Acho que nem devia ter avaliação formal, mas por outro lado, tem que ter porque tem o 

sistema, tem que ter um documento de como o aluno foi pra frente, como ele conseguiu 

completar e fechar aquela etapa (Manuela). 

  A avaliação, segundo Hoffman (1993), é rodeada por leis, pareceres, resoluções, enfim, é 

imbuída de exigências e determinações aos professores, contudo é importante “[...] tomar 

consciência desse jogo de poder é essencial à reconstrução do significado da avaliação (Hoffman, 

1993, p.11)”. Essas pontuações evidenciam o caráter político do ato avaliativo.  

 Essas questões nos levam a refletir sobre a importância de considerar os sujeitos que estão 

sendo avaliados em sua dimensão integral. Concordamos com Barcelos (2014), ao optarmos por um 

modelo de educação integral, cujo principal princípio está em auxiliar no desenvolvimento dos 

alunos. Os costumes e rotinas herdados de um ensino pautado em aspectos seletivo terão de ser 

modificados.  

Os desafios que essa modalidade tem colocado aos educadores e educadoras estão a 

desassossegar e a exigir que aprofundemos os processos de investigação e de reflexão sobre 

avaliação, que se busque estabelecer interlocuções com diferentes áreas de produção de 

conhecimento e de saberes, bem como diferentes pensadores (BARCELOS, 2014, p.47).  

 Ao perguntarmos às educadoras se havia outras avaliações aplicadas que não foram 

elaboradas por elas, apenas a Inês respondeu que sim: 

Há, há outras avaliações, mais essas outras avaliações, às vezes a supervisora né, vai na sala 

e faz uma leitura, ela toma uma leitura do aluno, ela, ela, às vezes, é, olha o caderno pra 

avaliar, pra avaliar mesmo assim, aquilo que elas estão vendo, aquilo que eles estão 

aprendendo (Inês). 

Os desafios estarão sempre presentes em nossas práticas educativas, contudo salientamos 

algumas proposições e possibilidades de atuação na EJA, a partir das suas especificidades, em vista 

de uma educação e um processo avaliativo mais democrático. Como a possibilidade de superação 

desses desafios está a abertura para o diálogo com os sujeitos que vivenciam o cotidiano escolar. 

Assim como afirma Miranda (2011), o fazer e o tecer cotidiano são constituídos por seus atores 

sociais. Quando abrimos espaço na sala de aula para o diálogo, estamos não só rompendo com os 
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silêncios impostos ao longo da história da educação, muito mais que isso, estamos estabelecendo 

uma relação de acolhimento, de cuidado, de reconhecimento e de valorização do outro. 

 A humildade também é essencial, como ressalta Barcelos (2014), pois ajuda a romper com 

alguns paradigmas autoritários que, historicamente, foram se construindo entre aqueles que ensinam 

e aqueles que aprendem. Isso pode fazer jovens e adultos perceberem a importância dos seus 

conhecimentos cotidianos e de si mesmos.  

Se a humildade possibilita a abertura ao reconhecimento do outro como um legítimo outro 

em sua diferença, ela possibilita, também, que educador (a) e educando (a) aprendam um 

com o outro. Aprendizado este que acontecerá de forma mais ou menos prazerosa, 

dependendo da forma como aquele (a) que tem um determinado repertório de 

conhecimentos e de saberes se mostra receptivo (a) para dialogar com o repertório de 

conhecimentos e saberes daquele (a) que, no momento, encontra-se na condição de 

aprendiz (BARCELOS, 2014, p.131). 

  Atitudes nesse sentido podem contribuir para a construção de práticas avaliativas que levem 

em consideração as especificidades dessa modalidade educativa, visando diminuir os desafios aqui 

presentificados. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ao realizarmos a investigação sobre a avaliação da aprendizagem na Educação de 

Jovens e Adultos, buscamos aprofundamento teórico e metodológico para que pudéssemos trazer, a 

partir de análises e interpretações das informações, dados que contribuíssem para responder aos 

objetivos propostos por este estudo e para fornecer elementos para que se conheçam algumas 

práticas avaliativas dos professores da EJA da Região dos Inconfidentes. Este projeto surgiu da não 

constatação de quais eram as formas de avaliação utilizadas pelos professores da EJA dos anos 

iniciais. Entre as questões fundamentais que balizaram esta investigação, estiveram: Qual a 

compreensão dos docentes acerca do papel da avaliação? Quais são os instrumentos utilizados pelos 

docentes na sua prática avaliativa? Quais formas de avaliação os docentes utilizam? Como os docentes 

constroem sua prática avaliativa? 

 No início desta investigação, situamos e delimitamos a problemática, contextualizando a 

EJA e a avaliação da aprendizagem historicamente no País, apresentando a avaliação da 

aprendizagem na EJA, de um modo geral, e nesse contexto, em relação à produção acadêmica e aos 

eixos dos quais compreendemos como importantes ao ato avaliativo. Nesse processo, buscamos 

uma base teórica que fundamentasse essa contextualização e delimitamos a problemática. 

Posteriormente, prosseguimos a pesquisa, coletando e analisando os dados, utilizando, para tal, 

questionário e entrevistas. A partir da análise dos dados, apresentamos o tempo de atuação dos 

docentes na EJA, a formação contínua dos docentes e os motivos de atuarem nessa modalidade. Em 

seguida, buscamos analisar as práticas avaliativas dos professores da EJA por meio das entrevistas.  

Ressaltamos que caminhar pelo campo teórico e prático da avaliação da aprendizagem na 

EJA, requer compreender e reconhecer questões fundamentais mais amplas, políticas e estruturais, 

que envolvem o ato avaliativo. Esta investigação ainda suscitou um olhar atento para as 

singularidades da Educação de Jovens e Adultos. Ao aprofundarmos nossas discussões acerca da 

avaliação na Educação de Jovens e Adultos, era de nosso desejo realizar uma investigação que 

contribuísse com a discussão de práticas educativas mais democráticas, que levem em consideração 

o sujeito aprendiz. Mudar as práticas avaliativas na escola e, em especial nas turmas de EJA, na 

direção de uma avaliação mais participativa, democrática, solidária, cooperativa, transformadora, 

requer que façamos uma reflexão sobre a organização escolar, os processos autoritários e 

classificatórios nela existentes, a partir de uma tomada de consciência e de uma compreensão e 

reflexão sistemática bem fundamentada sobre avaliação. Requer, ainda, buscarmos uma educação 

libertadora e democrática.  
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 Inicialmente, investigamos sobre o conhecimento que os docentes têm em relação aos seus 

educandos. Sobre isso, identificamos que as educadoras da EJA reconhecem as particularidades dessa 

modalidade, bem como dos seus sujeitos e, por isso, assumem posturas e utilizam estratégias para a 

construção de uma relação de afetividade e confiança com os alunos e efetivar práticas educativas mais 

contextualizadas. Por meio do diálogo, buscam compreender o motivo pelo qual os alunos voltaram a 

estudar, para ajudá-los a alcançar os próprios objetivos. Esses educadores procuram, por meio do 

diálogo e da aproximação do conteúdo com as vivências dos educandos, desconstruir as representações 

de escola que os alunos trazem para a sala de aula. Para isso, ressaltam o “jogo de cintura” e o incentivo 

como aliados importantes na prática educativa dessa modalidade. Atitudes como bom acolhimento, 

valorização e escuta do aluno pelo docente possibilitam a abertura de uma via de aprendizagem mais 

significativa e com mais chances de sucesso. Essa constatação reafirma a importância de olhar com 

atenção esses alunos e desafia os educadores da EJA a estar em um exercício permanente de 

criatividade pedagógica, visto que a heterogeneidade cultural, social e geracional, dos sujeitos dessa 

modalidade demanda que o professor tenha conhecimento da realidade de alunos e engajamento 

para acolher e explorar as diversas características que eles apresentam durante as aulas. Como 

ressalta Barcelos (2014, p.146): “Quando o querer aprender se encontra com a vontade de alguém 

que quer ver este desejo se realizando, nós temos não apenas um encontro, mas, sim, uma 

comunhão”.  

 A partir das narrativas, pudemos verificar o reconhecimento das docentes em relação à 

importância da avaliação para a prática educativa como um instrumento que traz informações sobre a 

aprendizagem do aluno, de acompanhamento da aprendizagem e de respaldo sobre sua prática 

pedagógica. Nessa perspectiva, a aprendizagem torna-se um processo que depende do trabalho conjunto 

de educando e de educador. Contudo foi possível identificar, também, certa dificuldade encontrada por 

algumas professoras ao se depararem com os aspectos classificatórios da avaliação da aprendizagem e, 

portanto, em seus discursos ressaltam que praticam dois tipos de avaliação: uma, a avaliação que ela 

aplica; outra, a que a escola pede, com o objetivo de classificar o aluno. No entanto, no término da 

escolarização, certamente, teremos de falar de resultado, de competências e objetivos cumpridos ou 

não, afinal, é imprescindível que cada educando saiba o que conseguiu desenvolver, considerando 

seus limites e possibilidades. Como já ressaltamos nesta investigação, a avaliação da aprendizagem 

comprometida com a aprendizagem do educando consiste em analisar, constatar e intervir. 

Consideramos um equívoco apenas analisar e constatar sem tomar atitudes para o desenvolvimento 

da aprendizagem do aluno e, ainda, utilizar esses resultados como único referencial. Como indica 

Zabala (1998, p.200): “(...) a finalidade da avaliação é ser um instrumento educativo que informa e 

faz uma valoração do processo de aprendizagem seguido pelo aluno, com o objetivo de lhe 

oportunizar, em todo momento, as propostas educacionais mais adequadas”. Uma avaliação, 
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pensada a partir desses princípios, não deve obstruir a possibilidade de construção de caminhos para 

o processo de ensino e aprendizagem, em especial quando consideramos as turmas de Educação de 

Jovens e Adultos.  

Ao buscarmos compreender como as professoras avaliam no cotidiano escolar podemos 

destacar que há diversas estratégias e aspectos citados pelas docentes, que os auxiliam na prática do 

ato avaliativo, para que ela aconteça de forma mais democrática e qualitativa. São eles: o erro 

percebido como momento de aprendizagem, o respeito aos diferentes tempos de aprendizagem dos 

educandos, a compreensão de que na EJA os processos de aprendizagem e avaliação são mais 

individualizados, a importância de registrar os avanços e retrocessos dos alunos, a percepção do ato 

avaliativo presente intencionalmente em diversas ações cotidianas e o uso de instrumentos que 

forneçam informações sobre o desenvolvimento do educando. Muitas estratégias utilizadas pelos 

docentes confirmam a necessidade de uma perspectiva crítica de educação, como proposta por 

Freire (2006). Essas docentes demonstraram, também, buscar práticas educativas que levem em 

consideração o perfil dos alunos das turmas de EJA. 

 Os sujeitos envolvidos na pesquisa revelaram, ainda, os desafios e as possibilidades da 

avaliação na Educação de Jovens e Adultos. Entre os desafios as professoras destacaram a falta de 

material específico para o trabalho com a EJA; a dificuldade encontrada ao proporem práticas 

educativas desvinculadas do modelo tradicional de ensino, considerando as representações que os 

alunos têm da escola e da sala de aula; a diferença de níveis de conhecimento em uma mesma sala, 

devido à diversidade da turma e pela formação de classes multisseriadas, principalmente numa 

turma de jovens e adultos, fator que aumenta o grau de especificidades. Ao dialogarmos sobre os 

desafios do ato avaliativo na prática docente, algumas professoras apontaram, também, algumas 

possibilidades de trabalho com a EJA: a abertura para o diálogo com os educandos e a humildade 

dos docentes ao compreenderem que aqueles que ensinam também aprendem com a turma.  

Vale ressaltar que os desafios na EJA são complexos e não deixarão de existir, contudo é 

possível fazer algumas proposições de atuação nessa modalidade com o foco em ações mais 

democráticas tais como a abertura ao diálogo dentro da sala de aula para a construção das práticas 

avaliativas, a consideração do contexto dos educandos, a responsabilização e o compromisso tanto 

do educador como do aluno com a sua formação, a relação de amorosidade dentro do processo 

educacional, a construção de procedimentos avaliativos consoante com as situações cotidianas da 

sala de aula. Essas professoras demonstram reconhecer a importância de trazer para a sala de aula as 

vivências e as experiências dos alunos, vivenciando o diálogo. Além disso, relacionam as atividades 
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pedagógicas aos saberes cotidianos dos educandos, buscando, por meio da afetividade e do 

incentivo, construir uma prática educativa mais individualizada, contextualizada e democrática.  

A partir desta investigação e dos dados suscitados destacamos a seguir os seguintes aspectos 

específicos e importantes para a avaliação na EJA: 

QUADRO 7- Aspectos específicos e relevantes da avaliação na EJA 

Características da EJA Avaliação na EJA 

 

Maior importância de conhecer os alunos e levar 

em conta a sua realidade (conhecimentos prévios e 

inserção no mundo do trabalho). 

Trabalho de campo (no próprio ambiente de trabalho)/ 

Pedagogia de Projeto. 

“Então eu estou aproveitando o trabalho dele e ele está adorando, 

porque o que ele aprende aqui, está desenvolvendo lá, então ele 

está fazendo a tarefa, o dever de casa dele e não sabe que está 

fazendo (Manuela).” 

 

 

 

Heterogeneidade cultural, social, geracional e de 

nível de conhecimento (classes multisseriadas) 

Proposta de avaliação mais 

individualizadas/Instrumentos de avaliação 

diversificado/ Respeito aos diferentes tempos de 

aprendizagem. 

“A prova a gente que elabora, de acordo com o aluno, olha bem, a 

minha turma é 3° e 4° período, tem alunos do 3° período que 

fazem tudo do 4° período e tem gente que é do 4° período e está 

com dificuldade. Então eu fiz assim, quem tem condições de fazer 

do 3° período faz que tem do 4° período faz e que tem dificuldade 

faz do 3° período, então eu fiz duas provas, duas de português, 

porque é mais individual, duas de matemática, entendeu, porque é 

de acordo com o aluno (Manuela)”. 

 

Experiência de exclusão e rejeição (relação com a 

escola e com as práticas avaliativas) 

Motivação, diálogo e Incentivo.  

“[...] porque quando você fala em prova o aluno já fica com medo, 

o aluno da EJA, esses que eu trabalho, ele já fica com medo, ele 

tem medo quando você fala em prova, quando você fala em 

avaliação. Ele acha que aquela prova é pra reprovar e na verdade 

não é né, é pra você avaliar (Inês)”. 

 

Incorporação das novas Tecnologias de informação 

de comunicação 

Incorporar nas práticas educativas recursos 

tecnológicos que fazem parte do cotidiano dos alunos 

e/ou apresentar novos recursos aos alunos. 

“[...] ela manda pra mim no WhatsApp tal palavra escreve com x 

ou ch? E eu ainda estou alfabetizando um aluno (Olga)”. 

 

 

Flexibilizar práticas curriculares e avaliativas 

Humildade, amorosidade e escuta para buscar maneiras 

de levar o educando a alcançar sucesso no processo de 

aprendizagem, bem como as suas necessidades 

pessoais.  

“Cada um sabe o tanto que desenvolveu. Porque às vezes uma 

pessoa pode ficar com uma nota não tão boa mais ela entrou assim 

sem saber nem pegar no lápis, chega no final do ano ela já está 

escrevendo o nome, já está lendo alguma sílaba então isso é um 

progresso muito grande, então se você for olhar isso em relação a 
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nota isso não tem relevância né, a nota e eu pra mim, a nota é mais 

uma forma de registro eu preciso de registrar porque é o sistema 

né, porque você tem que lançar uma nota pra eles e você também 

tem que ter critérios porque você trabalha em uma escola (Ivone).” 

 

Falta de material didático 

Criar, elaborar e adaptar materiais didáticos. 

“Então eu estou trabalhando com ele cimento, eu fui lá no 

depósito e peguei tudo que vende lá, falei com a moça me dá aí 

panfletos, aí estou trabalhando com ele e ele outro dia me relatou e 

falou: nossa professora, estava descendo na rua assim  e já li a 

placa da rua que eu tinha que ir e já estou conseguindo ler. Então 

quer dizer, você tem que ter criatividade, você é professor, tem 

que ser criativo [...]”. 

 

A presente investigação acredita que a construção de uma avaliação mais qualitativa e 

democrática na EJA, dada as suas especificidades, só será possível a partir do diálogo e da 

amorosidade dos envolvidos no contexto escolar. Todo ato avaliativo só terá sentido se 

compreendido e realizado de acordo com um corpo teórico, segundo nossa análise, consciente e de 

acompanhamento da aprendizagem do educando e da intervenção necessária. Tomando por base as 

considerações anteriores, a formação do professor da EJA deve acompanhar os princípios 

educacionais que ajudem seus alunos a construir conhecimentos para que, em sala de aula, possam 

ser desenvolvidas atividades práticas mais contextualizadas e significativas para eles. É 

imprescindível, portanto, uma formação permanente de educadores e educadoras, proporcionando-

lhes oportunidades de reflexão sobre a própria prática na construção de uma metodologia de 

acolhimento do aluno da EJA em sua diversidade.  Esse processo de busca de informação e 

formação está relacionado às dificuldades e aos desafios que esses educadores vivenciam 

cotidianamente no seu trabalho. Dessa forma, faz-se necessário reforçar a avaliação como um 

instrumento de suma importância na prática educativa docente, aproximando-a de uma prática de 

investigação e intervenção. Além disso, é importante refletirmos sobre as complexidades e as 

especificidades da modalidade educativa em que se dá essa prática, como afirma Barcelos (2014, 

p.121), “se as práticas de avaliação em geral estão em permanentemente tensionamento, a avaliação 

na Educação de Jovens e Adultos requer um cuidado ainda mais especial”.  

 Com esse pensamento, a partir das falas e das informações coletadas com a pesquisa, 

podemos afirmar que os resultados apresentam uma perspectiva democrática, qualitativa e 

transformadora da avaliação. Sendo assim, essa pesquisa poderá contribuir para refletir sobre as 

singularidades da Educação de Jovens e Adultos, evidenciar o direito à educação de qualidade para 

todos os educandos e contribuir para a importância e as possibilidades da avaliação da 

aprendizagem. Em suma, são diversos os fatores a serem repensados, refletidos e mudados em 
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busca de um modo de agir nas práticas avaliativas da EJA, que visem ao acompanhamento dos 

educando e tornem-se aliadas na obtenção do sucesso nos resultados por eles obtidos e na 

democratização do ensino. A avaliação da aprendizagem é um campo bastante inquietante e pode 

trazer outros olhares, novas discussões, outras concepções de aprendizagem na EJA. Outros 

encaminhamentos para pesquisas futuras poderão ser produzidos para fornecer contribuições 

relevantes para um campo tão pouco pesquisado. A nossa expectativa é de que as reflexões aqui 

evidenciadas tragam novas provocações e inquietações, que visem explorar e contribuir com as 

práticas avaliativas na Educação de Jovens e Adultos.  
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APÊNDICES 

APÊNDICE I: QUESTIONÁRIO PERFIL DOCENTE 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE II: ROTEIRO DA ENTREVISTA 

 

QUESTIONÁRIO 

 

Nome:_______________________________________________________________________  

Gênero: Masculino (  ) Feminino (  )  

 

Formação:  

Qual a sua formação? 

____________________________________________________________________________ 

Tempo de formação: ____________________________________________________________  

Em que instituição você formou:  

_____________________________________________________________________________  

 

Há quanto tempo você trabalha com a EJA? _________________________________________  

 

Já trabalhou em outros segmentos? Sim ( ) Não ( ) 

 

Quais segmentos? 

_____________________________________________________________________________  

Quanto tempo você trabalhou com esses segmentos? 

_____________________________________________________________________________ 

Você tem feito cursos de atualização sobre a EJA?  

Sim ( ) Não ( )  

Caso responda sim, quais cursos? 

_____________________________________________________________________________ 

Onde foram realizados esses cursos?  

_____________________________________________________________________________ 

Você escolheu trabalhar com a EJA?  

Sim ( ) Não ( )  

Caso a resposta seja sim, por que a escolha? _________________________________________  

_____________________________________________________________________________ 

Caso a resposta seja não, como você veio para a EJA? 

____________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE II: ROTEIRO DA ENTREVISTA COM PROFESSORES DA EJA 

Entrevista, realizada no dia____ de______________ de _____. 

Professor_________________________________ Município ___________________  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

ROTEIRO 

 

1- Descreva como você avalia os seus alunos. 

2- Quais as suas maiores dificuldades encontradas para avaliar um aluno? 

3- Especificamente, em avaliação, você vê alguma diferença entre jovens e adultos e o 

trabalho com crianças e adolescentes? 

4- Quais os instrumentos de avaliação você utiliza e como você faz o registro desses 

resultados. 

5- A avaliação da aprendizagem auxilia o seu trabalho dentro da sala de aula? De que 

maneira? 

6- Em quais momentos você avalia? Há outras avaliações aplicadas que não são feitas por 

você (Avaliações externas, avaliações feita pela coordenação pedagógica, outras)? Se sim, 

o que você pensa dessas avaliações? Você prepara seus alunos para essas avaliações? 

7- Para você, o que é a avaliação de aprendizagem e qual a sua função? 
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APÊNDICE III: CARTA DE ANUÊNCIA 

 

CARTA DE ANUÊNCIA  

 

Prezado (Diretor)  _______________________________________________ da 

escola___________________________________________. Nós, Regina Magna Bonifácio de 

Araújo e Mayara Carvalho Martins, que estamos realizando a pesquisa intitulada como “Avaliação 

da aprendizagem da Educação de Jovens e Adultos: Desafios e possibilidades docentes no 

Cotidiano Escolar” vimos solicitar sua autorização para a coleta de dados em sua instituição. 

Informamos que não haverá custos para a instituição e, na medida do possível, não iremos interferir 

na operacionalização e/ou nas atividades cotidianas. Esclarecemos que tal autorização é uma pré-

condição ética para a execução de qualquer estudo. Agradecemos antecipadamente seu apoio e 

compreensão, certos de sua colaboração para o desenvolvimento da pesquisa. 

 

De acordo, 

Mariana, ____de _______________de 2015 

 

 

 

Assinatura do Diretor (a) 

 

 

 

____________________, _____ _____________________ __________ 

(Município)                                (Data) 

 

 

 

 

 



126 
 

APÊNDICE IV: CARTA DE ANUÊNCIA 

 

CONVITE AOS PROFESSORES 

Caro(a) professor(a), 

Você está convidado a participar de um projeto de pesquisa, cuja temática a ser investigada é a Avaliação na Educação 

de Jovens e Adultos. Esse projeto foi apresentado ao diretor (a) da escola e conta com a sua permissão para se realizar. 

Nele, tentaremos verificar quais as práticas avaliativas utilizadas pelos professores da EJA. Assim será realizada uma 

entrevista com o intuito de adquirir informações sobre essas práticas. 

Esse projeto faz parte de uma pesquisa realizada sob a orientação da Prof.ª Dr. ª Regina Magna Bonifácio de Araújo da 

Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Você poderá desistir de participar em qualquer momento, sem problemas. 

Para isso, bastará excluir do estudo qualquer menção ou registro que o mencione. 

Procuraremos garantir total anonimato aos participantes do estudo. O seu nome ou o de qualquer funcionário ou da 

escola será citado em nenhum documento produzido nessa pesquisa. 

Se você se interessar em participar da pesquisa, gostaria que autorizasse realização de uma entrevista com você de 

modo a conhecer o que pensa sobre o trabalho, auxiliando-nos em sua melhoria.  

Todos os registros produzidos durante a pesquisa ficarão guardados sob nossa responsabilidade e apenas poderão ser 

consultados por pessoas diretamente envolvidas na pesquisa. 

Ao final, a pesquisa na íntegra poderá ser acessada na página do programa do Mestrado em Educação 

(www.posedu.ufop.br). 

Embora saibamos que qualquer projeto pode oferecer algum incômodo - tal como sentir-se constrangido com a presença 

das pesquisadoras nas aulas ou em relação à entrevista - procuraremos estar atentos de modo a corrigir eventuais 

desconfortos, procurando propiciar situações em que todos se sintam à vontade para se expressar. Nossa intenção é criar 

um espaço de convívio e estudo agradável, respeitosos, para que você sinta-se estimulado a participar. 

A sua participação não envolverá qualquer gasto para você e nem para a escola, uma vez que a pesquisadora 

providenciará todos os materiais necessários. 

Caso ainda deseje qualquer esclarecimento, por favor, sinta-se à vontade para nos consultar sempre que precise e, se 

houver qualquer dúvida quanto a aspectos éticos da pesquisa, sinta-se à vontade para entrar em contato como o Comitê 

de Ética em Pesquisa da UFOP. Todos os dados de contato seguem ao final dessa carta que ficará em seu poder. 

Se você se sentir esclarecido em relação à proposta e concordar em participar voluntariamente desta pesquisa, peço-lhe 

a gentileza de assinar e devolver o termo em anexo. 

 

           Profa. Regina Magna Bonifácio de Araújo                            Mayara Carvalho Martins                                      

                  regina.magna@hotmail.com                                 mayarinhacmartins@yahoo.com.br 
 

Comitê de Ética em Pesquisa – Universidade Federal de Ouro Preto (CEP/UFOP) 

Campus Universitário – Morro do Cruzeiro – ICEB II – sala 29 

cep@propp.ufop.br - (31) 3559-1368 / Fax: (31) 3559-1370

http://www.posedu.ufop.br/
mailto:regina.magna@hotmail.com
mailto:cep@propp.ufop.br
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APÊNDICE V: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Eu, _________________________________________________________, fui convidado(a) para 

participar da pesquisa. Sei que tal pesquisa conta com o apoio da direção dessa escola e que seu principal 

objetivo é investigar as práticas avaliativas dos professores da Educação de Jovens e Adultos em classes 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Sei ainda que, como esse projeto faz parte de uma pesquisa 

realizada sob a orientação da Prof.ª Dr.ª Regina Magna Bonifácio de Araújo da Universidade Federal de 

Ouro Preto (UFOP), e que serei convidado a responder uma entrevista. Só farei parte da pesquisa se 

desejar. Além disso, posso desistir de participar em qualquer momento, sem problemas.  

O estudo será suspendido ou encerrado em caso de impossibilidade da pesquisadora por motivos graves, 

como doença, e/ou no caso da escola assim desejar. 

Estou ciente de que nem meu nome ou de qualquer funcionário ou da escola será citado em nenhum 

documento produzido nessa pesquisa e que todos os registros produzidos durante o estudo ficarão 

guardados com uma das pesquisadoras e apenas serão consultados por elas. Também terei acesso aos 

resultados do projeto, em dia e local que a direção da escola definirá e poderei acessar o texto completo 

da pesquisa, após a sua conclusão, na página do programa do Mestrado em Educação 

(www.posedu.ufop.br). 

Fui informado(a) de que as pesquisadoras se empenharão para diminuir qualquer incômodo - tal como 

sentir algum constrangimento com a presença das pesquisadoras ou em relação à entrevista – que eu 

possa sentir e que poderei entrar em contato com elas em qualquer momento. Tenho os dados necessários 

(e-mail e telefone) em minha carta convite. 

Minha participação não envolverá qualquer gasto, pois as pesquisadoras providenciarão todos os 

materiais necessários, e, portanto, não haverá ressarcimento de despesas. Está garantida a indenização em 

casos de eventuais danos, comprovadamente decorrentes da participação na pesquisa, conforme decisão 

judicial ou extrajudicial. 

 

Caso ainda tenha alguma dúvida quanto a aspectos éticos da pesquisa, posso entrar em contato como o 

Comitê de Ética em Pesquisa da UFOP. 

Sinto-me esclarecido em relação à proposta e concordo em participar voluntariamente desta pesquisa. 

 

_______________________________________________________________________ 

Assinatura do professor. 

____________________________ 

Identidade 

__________________________, _______ de _____________________ de _____ 

Comitê de Ética em Pesquisa – Universidade Federal de Ouro Preto (CEP/UFOP) 

Campus Universitário – Morro do Cruzeiro – ICEB II – sala 29 

cep@propp.ufop.br - (31) 3559-1368 / Fax: (31) 3559-1370 

mailto:cep@propp.ufop.br


128 
 

 

 

APÊNDICE VI- QUADROS COM INDICADORES E CATEGORIAS CRIADOS A PARTIR DAS FALAS DAS PROFESSORAS 

ENTREVISTADAS 

QUADRO 1- CATEGORIA I- OS ALUNOS DA EJA NA VOZ DOS DOCENTES 

FALAS INDICADORES 

“Tem uns que sabem ler assim, bem devagarinho, outros já sabem mais, então a gente tem aquele momento que é individual, 

aquele momento que é coletivo e assim vai (Manuela)”. 

Características de 

turmas da EJA 

“Sempre estimulando e outra coisa, você tem que ter um “jogo de cintura” muito grande, você tem que, que palavra que vou 

usar, você tem que acolher o outro, aí se ele conversa com você e está com algum problema, aí você tem que ouvir sabe 

(Manuela)”. 

Características de 

turmas da EJA 

“A gente tem que ter um “jogo de cintura”, você tem que ser amigo deles, tem que acolher, se ele tem dificuldade você tem 

que estar ali em cima, você tem que aproveitar tudo, você tem que sugar tudo que ele tá trazendo e eu falo muito com eles 

que eu sou a sua professora, mas, eu aprendo com você e você aprende comigo, nós somos, nós estamos trocando 

experiências, aí eles ficam muito satisfeitos, né, e, por exemplo, eu vou falar sobre paisagem, Geografia, fui falar sobre 

paisagem e depois eu peguei o relato de cada um e assim muito enriquecedor, tem coisa que eu nem conhecia e tal né? Tem 

árvores que eu nem sabia, então tem muito né, quer dizer a bagagem deles, entendeu? (Manuela)”. 

Características de 

turmas da EJA 

“Outra coisa que tenho que relatar, você dá um problema, por exemplo, isso é assim, dividiu por isso e tal, dois segundos e 

eles respondem, todo mundo de uma vez, aí eu falo assim está certo, então vamos fazer a conta. Aí eles não sabem, então nós 

estamos trabalhando, como que ele vai ler, interpretar e armar o problema (Manuela)”. 

Características de 

turmas da EJA 

‘Tem que estar sempre estimulando também né, porque eles são assim, eles se abatem com qualquer coisa, desanimam, há 

não estou aprendendo quero largar, então tem que estar sempre incentivando. Eles têm experiência de vida, igual armar uma 

conta pra eles é difícil, mas eles fazem de cabeça. O bonito deles é a força de vontade (Maria)”. 

Características de 

turmas da EJA/ Força 

de vontade de aprender 

dos alunos 

“Se eles não escrevem no caderno eles não participaram da aula, se a aula é com vídeo, não teve aula, a professora passou 

televisão. Então, a visão do aluno de EJA é que o caderno tem que estar escrito, todos os dias têm que ter matéria copiada no 

quadro (Olga)”.  

Características de 

turmas da EJA 
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“Eu não estou presa em uma avaliação formal, eu avalio dia a dia, atividade por atividade, mas eles ainda esperam do 

professor a prova, o dia da prova, o horário da prova e a matéria que vai cair (Olga)”. 

Significados e sentidos 

que os alunos da EJA 

atribuem a avaliação da 

aprendizagem 

“É muito curioso porque eu tenho aluna aqui que nunca frequentou, tenho aluno de 74 anos que nunca foi à escola, mais isso 

passa muito pela relação, é eu acho que, eles deixaram de ter né? Durante o tempo que eles eram crianças, eles ouviam falar 

que na escola é assim, e é tão impressa essa marca neles, isso é tão um objeto que a gente precisa estudar, a EJA (Olga)”. 

Significados e sentidos 

que os alunos da EJA 

atribuem a avaliação da 

aprendizagem 

“Voltar a estudar significa retornar um tempo, um projeto de vida, que foi interrompido na idade certa, todos eles, 

principalmente os idosos, os adultos de 3° idade, adolescentes não, a gente pode vê uma outra situação na questão dos 

adolescentes, mas os adultos e idosos a gente vê essa marca (Olga)”. 

Significado da volta à 

escola do aluno da EJA 

“Eu tenho que ter muito cuidado ao avaliar uma atividade dela, porque é muito simples pra ela ir embora, errei, não vou dar 

conta, perdi, perdi pro mundo. Não estudei naquela época, voltei agora e não dei conta, perdi e não volta mais, ela tem 50 

anos e ela é muito jovem ainda (Olga)”. 

Características de 

turmas da EJA 

“Assim, porque eu estou com duas turmas... eu estou com a alfabetização e uma turma mais adiantada, então assim são dois 

níveis ali sabe, de questões de coisas que você tem que estar percebendo, dia a dia, sabe você tem que ter muita atenção com 

cada aluno. Igual tem os de alfabetização cada um está em um nível, então assim fica complicado sabe (Adriana)”. 

Características de 

turmas da EJA 

“Pra avaliar um adulto é mais difícil porque, muitas das vezes muitos chegam aqui cansados, trabalharam o dia inteiro, já 

estão cansados (Inês)”. 

Características de 

turmas da EJA 

“Outros assim, é, como eu digo, (pausa), outros, muita das vezes, eles não gostam muito de serem avaliados com prova sabe? 

Então é bem mais complicado, avaliar o aluno com prova do que avaliar ele assim, é, essa avaliação contínua. Eu prefiro 

avaliação contínua entendeu? Eu não gosto de dar assim aquela prova não. Porque quando você fala em prova o aluno já fica 

com medo, o aluno da EJA, esses que eu trabalho ele já fica com medo, ele tem medo quando você fala em prova, quando 

você fala em avaliação, ele acha que aquela prova é pra reprovar e na verdade não é né. É pra você avaliar (Inês)”. 

Significados e sentidos 

que o aluno da EJA 

atribui à avaliação da 

aprendizagem 

 

“Bom, até assim, poderia dizer que depende de ano pra ano, porque às vezes a frequência atrapalha muito se eles não vêm à 

aula, mas no caso da minha sala não tem muito esse problema de frequência, meus alunos eles são frequentes, eles não faltam 

muito de aula (Ivone)”. 

Características de 

turmas da EJA 

“Outro problema que a gente enfrenta muito na EJA é justamente o problema da idade, da memória. Porque eles não 

aprendem como uma criança, então assim, o aprendizado deles é muito lento, às vezes eles aprendem hoje e amanhã eles 

esqueceram, então essa é uma grande dificuldade que você tem, porque na EJA você tem que trabalhar a memorização, você 

Características de 

turmas da EJA 
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tem que trabalhar com a memorização, você tem que utilizar esse recurso, você tem que fazer eles usarem a memória, né, 

porque é um recurso que você tem pra fazer, então os  exercícios da EJA tem que ser sempre repetitivos pra eles poderem 

gravarem, porque se você der uma coisa hoje e amanhã passar pra outra eles não vão assimilar. Porque eles já passaram 

daquela fase entendeu? Então assim, é um processo que você tem que tá sempre indo e voltando, não é igual criança que você 

pode dar uma matéria hoje e depois avançar. Não, não. EJA é lento e você tem que usar esse processo com eles (Ivone)”. 

“A minha maior dificuldade é saber o que eles mesmos estão desejando aprender, porque muitas vezes você ensina, mais uns 

se interessam outros não, pra eles aquilo não quer dizer nada, igual leitura também, o interesse eles tem, mais o processo da 

leitura eles acham que não é nada, então eles já querem ler assim corrente, aí eles falam, eu quero ler assim, quero ler igual 

fulano já está lendo, então o processo que a gente começa pelo alfabeto, aquilo pra eles pouco significa, eles acham que 

aquilo não faz sentido, que ele queria chegar na escola e já ler (Maria)”. 

Características de 

turmas da EJA 

“Muitos também não enxergam aí você tem que fazer aquele tamanho de letra, uns sabem cursiva outros não, então minha 

maior dificuldade é essa e avaliar é isso, será que o que eu passei pra um é importante pro outro, estar ajudando eles é o 

importante (Maria)”. 

Características de 

turmas da EJA/ 

Importância de saber o 

interesse dos alunos 

“Com criança e com adolescente eles têm maior facilidade pra gravar as coisas, eles aprendem muito mais rápido e o adulto 

não ele tem um tempo, ele tem um tempo pra poder estar aprendendo, pra estar gravando, sabe, mas todos correm atrás do 

prejuízo, todos eles. A minha sala e ótima, todos correm atrás do prejuízo. Eu tenho alunos aqui que nunca frequentaram a 

escola, nunca. Eu tenho uma aluna que ela assinava assim (gesto com o polegar), assinava com o dedo mesmo, ela falava 

assim professora eu não assino, na hora de votar assino pela digital. Então assim ela aprendeu agora a escrever o nome sabe? 

Já sabe fazer o alfabeto, então assim há uma diferença muito grande, a criança e o adolescente aprendem muito mais rápido, 

ele tem uma facilidade de gravar, de fixar, o adulto não, ele tem dificuldade, mais essa dificuldade ele corre atrás, a gente vê 

que eles são muito esforçados, eles correm atrás do prejuízo, daquele tempo perdido (Inês)”. 

Características de 

turmas de EJA/ Força 

de vontade de aprender 

dos alunos 

“Procuro assim ter uma preocupação, principalmente porque nas séries iniciais, dar umas avaliações muito assim de acordo 

com o que dei mesmo, mais uma coisa mais leve, porque senão eles até desistem, pensam assim, eu não estou aprendendo 

nada, então não vem mais, enquanto na realidade não é isso né? (Ivone)”. 

Características de 

turmas de EJA 

“A relação afetiva deles com a escola é bem diferente de um adulto, a relação social de uma criança, pode ser uma criança a 

mais problemática possível, ele tem uma relação, ela tem uma relação com a escola, nem que seja pra vir aqui quebrar o pau, 

Significado da volta à 

escola do aluno da EJA. 
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soltar pra fora. O adulto não, quando ele volta pra escola, ele quer estudar, ele veio pra escola, única e exclusivamente pra 

estudar, pra melhorar a condição de vida, pra aprender a ler, pra assinar o título de eleitor, pra assinar um talão de cheque, pra 

aprender a fazer a compra, pra dirigir, pra tirar carteira. Eu tive um senhor aqui falou, eu só quero aprender porque eu preciso 

fazer autoescola porque tenho um carro zero. Eu tenho 74 anos e quero dirigir meu carro zero, eu quero aprender pra isso 

(Olga)”. 

 

“Volto a falar na relação de afetividade, no mundo dos afetos, são pessoas que chegam na escola, com inúmeras feridas, 

inúmeras. Inclusive a da falta de escolaridade, essa é uma, ser analfabeto é muito ruim, ser analfabeto é muito triste, é uma 

violência, uma agressão também, ele é excluído. Como ser negro, como ser, mendigo, como ser homossexual...e o 

analfabetismo as pessoas pensam que é só um detalhe, não é, é mais um sofrimento na vida da pessoa, eu não sei ler, eu não 

sei escrever. Eu vou relatar o depoimento de uma senhora, que hoje graças a Deus, está saindo na 8° série. Essa mulher 

chegou aqui no ano de 2000 e (silêncio) eu vou me lembrar e volto a falar. Ela chegou aqui, ela trabalhava de faxineira de 

uma república, uma empregada doméstica de uma república, imagina, todos os alunos estava em uma faculdade, e ela 

faxineira há muitos anos dessa república, os rapazes, a leva nova que veio na época, resolveram que ia botar ela na escola. 

Um rapaz veio, deu lápis, deu caderno, deu passagem etc., só que ela chegou aqui e falou comigo assim, vou mostrar pra 

esses meninos, eu vou aprender a escrever que eles vão ver comigo. Eu não entendia nada, eu falei assim D. Maria, eu 

sempre gosto de perguntar por que você veio pra escola e o que você espera da escola, pra conhecer um pouco mais deles. Os 

meninos me colocaram aqui porque eles deixam bilhetes pra mim e eu não sei ler, só que eles estão muito enganados, eu só 

vim aqui porque eu sou a última da fila a votar, eu chego, espero todo mundo ir embora pra eu assinar com o dedo, e eu não 

estou gostando desse trem mais não, eu estou ficando velha e eu estou com vergonha. Veja bem a situação, ela precisava se 

capacitar para o trabalho, ninguém percebe né? Uma doméstica analfabeta, que situação difícil né? E cheio de rapaz, me 

acorde tantas horas, leve isso, faça isso, alguém tinha que ler pra ela de manhã, olha a memória dessa mulher, alguém lia o 

quadro de aviso e ela memorizava aquilo pro dia todo. E esse rapaz ficou com pena dela, porque ela pedia, ele ficou com 

pena e trouxe, a D. Maria aprendeu o nome com uma semana, o alfabeto, a D. Maria foi aprendendo, a D. Maria foi 

aprendendo, com três meses ela estava começando a ler e começando a juntar os pedacinhos e formando algumas 

palavrinhas, e ela começou, ela comprou um bloco e começou a deixar recado pela república a fora, favor não fazer xixi no 

chão, ela se comunicou muito bem, encerei a casa, favor não sujar, fulano recolha suas camisas e os meninos pegaram esses 

bilhetes dela, colocaram num quadro e trouxeram pra mim como um troféu e falaram pra mim, professora, já chega, não 

precisa ensinar mais, (risos). Então a função da escola na vida dela, eles queriam pra uma coisa e ela pra outra, no final das 

contas ela foi se especializando, hoje essa senhora está tirando a 8ª série, eu vou nessa formatura, ela foi fazer curso de 

informática, ela tem notebook, ela tem whatsapp, ela manda pra mim no whatsapp tal palavra escreve com x ou ch, e eu ainda 

Características de 

turmas da EJA/ 

Significado da volta à 

escola do aluno da EJA 
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estou alfabetizando um aluno. Essa relação esse vínculo que a gente cria com eles, o aluno sai da sua mão, alfabetiza com 

você, sai da alfabetização, passa pela segunda fase da EJA, e enfrenta o concurso no IFMG passa e vai informar, isso pra 

gente é muito gratificante. Então é a mesma coisa que acompanhar uma criança (Olga)”. 

 

APÊNDICE VII- QUADROS COM INDICADORES E CATEGORIAS CRIADOS A PARTIR DAS FALAS DAS PROFESSORAS 

ENTREVISTADAS 

QUADRO 2- CATEGORIA II- O OLHAR DO PROFESSOR SOBRE O PROCESSO DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

FALAS INDICADORES 

“Auxilia, com certeza, auxilia. Porque aí a partir daí que eu vou elaborando novas atividades né? (Adriana)”. Importância da 

avaliação para o ofício 

docente 

“Assim que, através da avaliação a gente vai sabendo o que eles estão aprendendo ou não. A atividade que der, se ele não 

conseguiu a gente volta, pra eles tentar avançar e aprender mais (Diana)”. 

Importância da 

avaliação para o ofício 

docente 

“Com certeza. É eu vejo que se esbarra numa resposta ou em alguma coisa eu tenho que voltar, é uma forma de estar 

estudando, avaliando o que ele precisa, o que ele alcançou o que ele não alcançou, o que ele precisa... o objetivo disso aí é 

saber o que ele alcançou e o que ele não alcançou e como eu vou trabalhar uma outra atividade pra trabalhar em cima daquilo 

ali, pra que possa, é, sanar isso aí  (Dulce)”. 

Importância da 

avaliação para o ofício 

docente 

“Olha, ela auxilia porque quando eu avalio o meu aluno eu vejo assim, no final do ano aquele que vai ser aprovado e aquele 

que eu vejo assim, que ele vai ter que ficar naquela (gagueja), vai ter que ficar pra poder, pra no ano seguinte (pausa). Não é 

que é reprovação. Mais de repente ele precisa de um tempo mais pra aprender alguma coisa que ficou pra trás entendeu? Se 

bem que não há reprovação no primeiro seguimento, geralmente a gente não reprova no primeiro segmento. Mais essa 

avaliação me ajuda a avaliar no final do ano aquele que vai pra série seguinte aquele que né? Às vezes precisa ficar mais um 

ano naquela série, que tem um pouquinho mais de dificuldade (Inês)”. 

Importância da 

avaliação para o ofício 

docente 

“Bom, no caso do primeiro segmento eu acho que essas avaliações são mais pra forma de registro porque a gente precisa 

lançar uma nota no diário. Pra eles eu acho que isso não tem muita importância, porque o que a gente realmente avalia é o 

Visão do docente sobre 

o papel da avaliação da 
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desenvolvimento dele. Cada um sabe o tanto que desenvolveu. Porque às vezes uma pessoa pode ficar com uma nota não tão 

boa mais ela entro assim sem saber nem pegar no lápis, chega no final do ano ela já tá escrevendo o nome, já tá lendo alguma 

sílaba então isso é um progresso muito grande, então se você for olhar isso em relação à nota isso não tem relevância né, a 

nota e eu pra mim, a nota é mais uma forma de registro eu preciso de registrar porque é o sistema né, porque você tem que 

lançar uma nota pra eles e você também tem quer ter critérios porque você trabalha em uma escola, mais em relação a 

avaliação do aluno nota para mim é só um registro porque o que vale é o desenvolvimento dele e a gente sabe por exemplo 

um aluno que vem pra social, você sabe, igual tem um aluno esse ano que só fazia assim (gesto fazendo rabiscos em circulo 

com a mão), ele tem laudo, ele só fazia aquilo assim, eu falei assim, não. Aí ensinei ele a escrever o nome com letra de 

imprensa né, maiúsculo, bastão. Aí eu ensinei ele a fazer o nome, ensinei ele o caça palavras, fazer caça palavras, ensinei ele 

a colorir porque nem colorir ele coloria, ele só rabiscava. Então nota, se você for olhar a nota dele, a nota dele vai ser baixa, 

mais o progresso que ele teve é muito alto, pra uma pessoa que só pegava um lápis e chegava e ficava fazendo assim 

(movimento de rabisco) e depois ele consegue pegar, quando ele chega lá na sala não precisa mais de alguém assinar pra ele, 

pode pegar a fichinha dele e você que vai assinar seu nome, aí ele vai lá e assina o nome dele. Então isso é um progresso, a 

nota nunca vai fazer, nunca vai registrar o que esse menino teve de progresso, e ele mesmo se sente importante, porque ele tá 

se achando. Agora cursiva ele está querendo fazer letra cursiva, então a gente vai ensinando ele fazer letra cursiva que ele vai 

ficando empolgado, então a escola para ele não é passatempo isso para ele é um graaande ganho, que a nota se você fosse 

olhar, fosse avaliar pela nota, esse menino não teria nota porque ele não sabe fazer, mais pra ele foi uma coisa importante, pra 

ele foi muito mais que uma nota (Ivone)”. 

aprendizagem 

“Se não houver avaliação da aprendizagem eu não tenho trabalho. O que faz um professor que dá aulas seguidas, sem rever o 

seu trabalho? Ele só dá aula. Tem a diferença, eu estou ensinando, estou trabalhando, eu quero que eles aprendam se precisar 

voltar vamos voltar, se precisar mudar vamos mudar, é por isso que essa avaliação de participação, essa avaliação contínua, 

sempre, sempre estar vendo, aprendeu, não aprendeu, como aprendeu, o que aprendeu, até onde foi, ela é muito importante. O 

que norteio o trabalho? É o que ele alcançou, o que ele atingiu. Se ele não atingiu, qual é o problema? É o jeito de explicar? é 

o jeito de escrever? é o tipo de atividade? é o enunciado, é o que é? A gente precisa estar reavaliando. Não é só na escola, em 

tudo que você faz se não tiver avaliação gradativa, gradual, eu digo gradual e gradativa, se ela não for contínua, em algum 

lugar, é como tecer uma blusa de tricô, se perder uma malha, lá no final a blusa fica pronta mais vai ficar com defeito 

(Olga)”. 

Visão do docente sobre 

o papel da avaliação da 

aprendizagem 

 

“Então antigamente a metodologia dizia assim existem etapas que não podem ser queimadas, há 30 anos, a gente falava 

muito em etapas. Você imagina um adulto que já passou por tudo na vida e que tem que vencer etapas e que nem é tão 

cognitivo assim nada mais, não é? Eles têm outras formas de guardar, outras formas de assimilar, tem que ser avaliado, se 

Visão do docente sobre 

o papel da avaliação da 

aprendizagem 
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não num vai encaminhar, eles são mais lentos, o professor de EJA principalmente das séries iniciais tem que ser um professor 

muito tranquilo, não ser afoito, saber dosar nos conteúdos principalmente, não é a quantidade é a qualidade, como ele 

aprendeu aquela pequena parte, uma aula de ciências resume-se às vezes em seres vivos, seres não vivos e ponto. Se você 

delongar muito em uma aula na EJA, eles perdem o fio da meada, perdeu acabou. Então, se deu uma aula de ciência, o que é 

ser vivo e o que é ser não vivo, ele pegou, gostou, aprendeu, falou, relatou, fez a inferência e mostrou então isso é vivo e isso 

não é vivo, Graças a Deus, ele sabe, então, é muito assim, um exercício de paciência do professor, dosar conteúdos, dar 

significados e significância pros conteúdos, tem que ser bem peneiradinho, o que é importante pra vida deles, sempre 

objetivo (Olga)”. 

“No planejamento, eu faço um planejamento anual, que eu sou obrigada a fazer, eu faço um planejamento semestral, eu sou 

obrigada pelo sistema a fazer, e faço um planejamento bimestral que sou obrigada a fazer, e te digo que planejo dia a dia, 

nunca consegui planejar uma semana de aula, isso é só pra adiantar serviço, eu planejo dia a dia (Olga)”. 

Visão do docente sobre 

o papel da avaliação da 

aprendizagem 

“Ela é importante a avaliação, pra direcionar o meu trabalho. Porque na EJA não é igual assim, ensino fundamental ensino 

médio, que tem nota, conclui aquilo ali, eu passei de ano. Mais assim é mais é pra direcionar o meu trabalho né? E pros 

alunos é que eles venceram mais uma etapa entendeu? Igual tem aluno aqui que veio só pra aprender a fazer conta porque 

trabalha com o comércio e não sabia fazer conta, não sabia voltar um troco. Então assim, ele venceu aquela etapa ali e vai 

começando a aprender novas coisas entendeu? Pra isso, mais é pra direcionar o meu trabalho (Adriana)”. 

Visão do docente sobre 

o papel da avaliação da 

aprendizagem 

“A função como diz, é a gente saber o que realmente eles aprenderam ou não. Através dela é que a gente vai saber, porque se 

não, se ficar assim como que a gente vai saber se eles estão aprendendo ou não, por isso tem que ter avaliação pra estar 

sabendo o desenvolvimento do aluno (Diana)”. 

Visão do docente sobre 

o papel da avaliação da 

aprendizagem 

“Avaliação é pra saber como que o aluno está, como que o aluno está e como é o desenvolvimento dele. O que ele alcançou, 

o que ele precisa fazer, o que ele precisa alcançar. Se ele não alcançou eu vou estudar outras formas de estar sanando isso aí. 

Então avaliação é a forma de eu tá registrando o que o aluno está desenvolvendo, no dia a dia, é no dia a dia (Dulce)”. 

Visão do docente sobre 

o papel da avaliação da 

aprendizagem 

“A avaliação que eu faço, que é essa contínua do dia a dia, essa daí é a avaliação assim, que eu descubro onde eu tenho que 

trabalhar mais, o erro do meu aluno, onde é que eu preciso estar, é (pausa),  onde eu tenho que voltar atrás, onde eu tenho que 

trabalhar mais ali com aquele aluno, quais são as dificuldades deles, quais são as dificuldades encontradas naquele conteúdo. 

Então essa avaliação contínua me ajuda muito a encontrar esse erro (Inês)”. 

Visão do docente sobre 

o papel da avaliação da 

aprendizagem 

“A avaliação, existe duas formas de avaliação, uma avaliação a gente vai avaliar porque a gente precisa de uma nota pra por 

no diário, mais a avaliação que vale pra mim é a avaliação do desenvolvimento do aluno, do que o aluno da EJA veio buscar 

e o que ele conseguiu, do progresso que ele teve como pessoa como aluno, como social, como que ele está tirando isso pra 

vida dele (Ivone)”. 

Visão do docente sobre 

o papel da avaliação da 

aprendizagem 
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“Se você está avaliando todo dia não precisa ter uma avaliação formal não. Mas tem o sistema e tem que registrar, então é 

importante, porque a gente tem que avaliar é todo dia, pra saber o quanto ele caminhou, se ele aprendeu ou não (Maria)”. 

Visão do docente sobre 

o papel da avaliação da 

aprendizagem 

“Eu acho que é, vamos trocar a palavra aprendizagem e vamos dizer, o alcance e o que alcançou. Acho que avaliar a 

aprendizagem é saber quem é esse aluno, o que ele tem condição de aprender, se ele conseguiu, se ele alcançou, se ele 

avançou um pouquinho é bom pra ele é bom pra ele é bom pra nós, se ele avançou médio é médio pra ele médio pra nós, se 

ele avançou muito, graças a Deus, então, volto a dizer, o que que é importante, não é, o que que é importante na 

aprendizagem, porque a gente precisa aprender, a gente precisa questionar isso, por que. Com 74 anos, o que que um senhor 

de 74 anos precisa aprender e pra que, o que é importante pra ele. Então quando eu avalio o senhor de 74 anos que quer 

aprender a ler a Bíblia, ele pegou e leu, ele ficou satisfeito, satisfez a vontade dele? Então qual a avaliação dele, é ótima. Um 

senhor de 74 anos que quer tirar carteira, ele não tem carteira de motorista, recebeu o dinheiro e comprou uma caminhonete, 

ele quer aprender pra fazer autoescola, essa é a necessidade dele, fazer autoescola e tirar a carteira, ele veio pra escola cursou 

um ano, trouxe o material da autoescola, estudou, foi lá, fez a prova, recebeu a carteira de habilitação, a avaliação da 

aprendizagem desse senhor, qual que é? 100%. Então a gente precisa saber qual é a necessidade do aluno, pra que ele está 

estudando, porque escolheu essa escola, e se ele alcançou o objetivo dele. Se a gente alcançar o objetivo do aluno, se ele 

conseguiu passar pra 5° série, se ele aprendeu a fazer conta, a mexer no caixa eletrônico, com a calculadora, porque a gente 

não trabalha só com conteúdos (Olga)”. 

Visão do docente sobre 

o papel da avaliação da 

aprendizagem 

 

 

APÊNDICE VIII- QUADROS COM INDICADORES E CATEGORIAS CRIADOS A PARTIR DAS FALAS DAS PROFESSORAS 

ENTREVISTADAS 

QUADRO 3- CATEGORIA III- A AVALIAÇÃO NA PRÁTICA 

FALA INDICADORES 

“Todo dia, todo dia é uma avaliação pra uma nova aula no próximo dia (Adriana)”. Momentos em que o 

professor avalia 
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“Eu avalio meu aluno em todas as atividades que eles fazem sabe, e continuo avaliando assim sempre, sempre eu tô 

avaliando eles não têm uma avaliação específica não (Inês)”. 

Momentos em que o 

professor avalia 

“Os meus alunos eles são avaliados a cada dia né, a cada atividade porque a gente vai acompanhando a evolução de cada 

aluno. Porque cada aluno tem seu ritmo, cada aluno tem seu tempo (Ivone)”. 

Momentos em que o 

professor avalia 

“Desde a hora que o aluno entra dentro de sala, ele já está sendo avaliado, tudo o que você faz, se ele participa, tudo, tudo 

(Manuela)”. 

Momentos em que o 

professor avalia 

“Eu tenho a nota de participação, trabalhos, mas, eles têm uma particularidade, se não tiver prova eles acham que eles não 

estão sendo avaliados, então a gente precisa dosar, dosar a questão do conteúdo e da prova (Olga)”. 

Estratégias de avaliação 

“Eles gostam de ganhar certo, eles não gostam de caneta vermelha dizendo que está errado. Eles gostam de voltar e corrigir. 

Então eu sempre marco no lápis o que não está correto, eles voltam e corrige, ou nessa hora a intervenção, na hora da 

atividade, a avaliação é a intervenção do professor junto com o aluno (Olga)”. 

Estratégias de avalição 

“Eles requerem muito essa atenção individualizada, então a avaliação é muito feita assim, dia a dia, progressivamente, 

atividade por atividade, mas pensando que eles sempre esperam o certo no caderno, o incentivo e a prova... tem que existir 

uma provinha, ainda que seja pequena com poucas questões, né, mais tem que ter  (Olga)”. 

Momentos em que o 

professor avalia 

“Então a dificuldade de avaliar é, quem é quem, o que fulano é capaz de conseguir, eu avalio assim, avalio aluno por aluno, 

eu não avalio aluno por série, está na primeira série, não. Eu avalio quem é fulano quem é esse aluno o que que ele trouxe e o 

que que ele avançou e do que que ele é capaz. Então a avaliação da EJA é muito individualizada, o ensino tem que ser 

individualizado (Olga)”. 

Estratégias de avaliação 

“Eu não posso querer que uma turma de primeiro ano alcançasse o que um menino de 7 anos vai conseguir, o que que eu 

avalio, alcançou, não alcançou, alcançou parcialmente, o que ele alcançou? Ele cresceu um pouquinho? Ele conhece as letras 

do alfabeto? Ele reconhece o nome? Ele reconhece letras e número? Qualquer avanço pra mim é progresso e a gente vai 

avançando e uma particularidade do adulto, ele não escreve mais ele sabe, ele lida com dinheiro, com o ônibus, com as 

finanças com a lista de compras, ele sabe, ele não é uma folha de papel em branco, a dificuldade dele está no registro (Olga)”. 

Estratégias de avaliação 

“Então a minha avaliação vai muito individualizada, do que ele é quando chega, como ele está durante esse período e o que 

ele alcançou no final desse período avaliativo. Eu não sou muito pega a um currículo que vem com português e matemática 

geografia e história, não é? E que tem que vencer aqueles conteúdos, não. Eu quero saber se ele venceu as suas dificuldades, 

as suas necessidades pessoais. Se ele sanou isso, se ele está começando a caminhar, essa avaliação é positiva  (Olga)”. 

 

Estratégias de avaliação 

“No caso prova mesmo é atividade né? Não avançou ainda em tal... vou pontuando as dificuldades dos alunos (Adriana)”. 

 

Estratégias de avaliação 
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“A gente utiliza mais é prova. Prova, mais é prova. Porque eles gostam disso de estar sendo avaliados, professora quanto que 

eu tirei? (Diana)”. 

Instrumento de 

avaliação 

“Tem que ter prova, tem que ter. Tem que ter o registro deles, entendeu? Agora aqueles que não conseguem eu tenho que 

pegar, construindo o alfabeto, entendeu, vou olhando e tem uma ficha que a gente preenche né. Tem uma ficha que a gente 

preenche pra ver o nível dele (Dulce)”. 

Estratégias de 

avaliação/ Instrumento 

de avaliação 

“Os instrumentos que eu utilizo na maioria das vezes, é um trabalho feito dentro da sala de aula, uma oficina, muitas das 

vezes uma (pausa), por exemplo, um passeio que a gente sai de dentro da sala de aula, um passeio, uma excursão. Aquilo que 

eles vêm lá e trazem para a sala de aula, aparece é, no outro dia eles começam a fazer um debate, aquele debate eu avalio. Eu 

avalio assim muita das vezes o trabalho deles assim fora da sala de aula e dentro da sala de aula. Então assim a avaliação é 

contínua mesmo. Se eu for fazer uma excursão e se lá tiver um trabalho diferente eu avalio o aluno ali onde ele está e também 

aqui na escola. Leitura, uma leitura assim igual a mim, eu te falei, uma leitura oral, um trabalho de oficina, então assim a 

avaliação deles é contínua, um caderno que eu corrijo sabe (Inês)”. 

Estratégias de 

avaliação/ Instrumento 

de avaliação 

“Eu faço o registro no próprio caderno do aluno. Esse registro é feito no caderno do aluno e no meu caderno de plano. Sabe, 

eu tenho, eu faço, eu tenho um caderno de roteiro e esse caderno de roteiro é feito o registro ali e faço um registro no diário 

também que é né? A gente tem que fazer um registro no diário de classe (Inês)”. 

Instrumento de 

avaliação/Registro dos 

resultados da avaliação 

“Eu trabalho em cima daquele erro, na próxima aula na aula seguinte eu vejo assim olha, erro muito né, as dificuldades, igual 

na primeira série tem a sílaba travada né, que a gente fala que é a silaba travada, então eu vejo que eles estão errando muito 

naquela silaba travada, naquela leiturinha. Na aula seguinte eu volto, não deixo que alguns percebam que estão com aquela 

dificuldade, eu, eu sempre falo, todos estão aqui no mesmo nível, não tem ninguém que sabe mais do que ninguém, então nós 

vamos voltar um pouquinho atrás pra continuar o nosso trabalho, sem que ele perceba. Sem frisar o erro (Inês)”. 

Estratégias de avaliação 

“Eu avalio, avalio leitura, atividade em sala de aula, é, avalio avaliações escritas e trabalhos, eu dou trabalhos manuais dentro 

de sala de aula, trabalho que a gente faz igual teatro, tudo é avaliado, participação do aluno, isso tudo eu avalio. Eu registro 

no diário, tudo separadinho, leitura, avaliação, trabalho (Ivone)”. 

Instrumento de 

avaliação/Registro dos 

resultados da avaliação 

“Todas as atividades são avaliadas mais não assim de cara, primeiro nós temos todo um processo até chegar na atividade, por 

exemplo hoje eles foram avaliados e nem sabem. Porque senão eles ficam preocupados, falam que não conseguem e tal e eu 

tenho aluno que fala assim, olha professora, mesmo que eu consiga eu estou com muita dificuldade com a leitura, então vou 

ficar um tempo aqui. A prova a gente que elabora, de acordo com o seu aluno, olha bem, o meu é 3° e 4° período, tem alunos 

do 3° que fazem tudo do 4° período, eu tenho 3 lá, impecáveis. E tem gente que é do 3° que está agarrado, tem gente que é do 

4° e está com dificuldade, então eu fiz assim, quem tem condições de fazer do 3° faz, que tem do 4° faz do quarto e que tem 

dificuldade faz do 3°, então eu fiz duas provas, duas de português, porque é mais individual, duas de matemática, entendeu, 

Estratégias de avaliação 
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porque é de acordo com o aluno. A sala é multisseriada, não são muitos mais a gente não pode prejudicar o aluno 

(Manuela)”. 

“Olha, eu tenho né, eu tenho um caderno que enquanto o diário não vem, eu mesma fiz a chamada bonitinha no computador, 

a gente mesmo faz e tudo que eu dou eu vou anotando ali, por exemplo, leitura, né, aí eu vejo, eu sei se o aluno tem 

dificuldade, escrevo o nome do aluno, se ele tem dificuldade, onde ele está como ele está, tudo, tudo, eu tenho o caderno, e 

escrevo fulano de tal, eu dei essa atividade hoje, aí eu vou anotando e vou fazendo se ele melhorou, se ele não melhorou, o 

que aprendeu o que não aprendeu, se ele cumpriu a etapa, tudo direitinho. Eu anoto tudo, eu faço isso, meu particular, porque 

facilita pra mim, e o certo é isso, você entra e pode me perguntar, e fulano de tal, eu sei falar tudo dele. No começo você não 

conhece o aluno, aí você vê se ele participa se não participa e se está participando agora, eu vejo o progresso e pra isso eu 

tenho que escrever, tudo meu eu tenho que escrever, porque é melhor, eu estou registrando eu sei (Manuela)”. 

Registro dos resultados 

da avaliação 

“Tem um pequeno relatório que a gente anota, como que eles estão tem o teste que eu faço, bem escritinho, pequenininho, 

que ali eu avalio o que a gente deu, e vou avaliando como que ele está e a partir daí a gente vai trabalhando, porque muitas 

vezes ele progride, mais às vezes ele retrocede também, então você tem que estar sempre voltando no que já deu e ir 

inserindo outras coisas, porque a dificuldade deles é grande (Maria)”. 

 

Registro dos resultados 

da avaliação/ 

Estratégias de avaliação 

“Então, igual eu falei com você no início da entrevista, nós temos projetos que a gente desenvolve, a gente vê o todo a 

participação e tal e infelizmente nos temos o instrumento formal que é a prova a atividade não é? Tem que ter não existe 

outra forma (Olga)”. 

Instrumento de 

avaliação 

“A participação é um instrumento, um instrumento grande, nas atividades, nos trabalhos em grupo ela tem um valor grande, a 

gente dá a avaliação pra necessidade que o adulto tem de fazer a prova” (Olga). 

Instrumento de 

avaliação 

“Todo momento a gente está avaliando, porque às vezes assim, você dá atividade e você acha que o aluno já está apto. Eu 

tenho alunos que têm mais de 70 anos, aí assim, um dia ele está bem aí ele executa tudo, aí no outro dia ele já não está bem 

ele já não faz aquilo entendeu? Então assim, a todo momento você tem que estar indo e voltando com eles, indo e voltando. 

Não tem aquele progresso assim, aquela...aquela continuidade. É... ele é bem diferenciado, peculiar mesmo da EJA 

(Adriana)”. 

Momentos em que o 

professor avalia 

“Aqui tem o período né? Das avaliações. Mais assim, a partir do momento que vejo que eles estão envolvendo bastante eu 

dou um auto ditado, é, peço pra juntar sílabas, pra formar palavras, peço pra ele tá lendo pra mim aí já tô avaliando pra ver o 

desenvolvimento dele ali. Não é só quando a escola pede não, a gente sempre pede pra formar uma frase, escrever o nome de 

uma gravura, escrever uma sílaba, aí eu avalio (Diana)”. 

Instrumento de 

avaliação/ Momentos 

em que o professor 

avalia 

“Assim que eu dou alguma coisa assim, é, uma atividade, uma coisa diferente um conteúdo diferente aí como se diz, nas Momentos em que o 
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próprias perguntas eu já estou avaliando ele, oralmente e na escrita né? E na hora da prova, eu dou atividade escrita, trabalho 

com eles o conteúdo, e os trabalhos, os trabalhos também né ajuda muito, não só na avaliação, mais o trabalho em dupla ali, 

um junto com o outro, isso aí ajuda muito (Dulce)”. 

professor avalia 

“Nossaaa! Há todo momento eu avalio, todo, todo momento, igual eu falei assim, pra fechar assim, é um trabalho puro, de 

mero crescimento pessoal, aprendendo e ensinando eu aprendo e ensino, na mais pura essência. Entendeu, porque é assim 

que funciona (Manuela)”. 

Momentos em que o 

professor avalia 

“Avaliação não tem que ser no dia da prova, é o tempo todo, expliquei o conteúdo, comecei a fazer o questionamento a 

respeito desse conteúdo, dentro do debate eles não estão me respondendo com coerência, eu estou avaliando, aprendeu, não 

aprendeu. Então assim, avaliar o aprendizado, na verdade, eu considero que a avaliação de EJA tem que ser assim, o 

professor ensinou direitinho. A pergunta que me faço todo dia, hoje eu ensinei direitinho, não é ele aprendeu direitinho não, 

eu me preocupo muito se eu ensinei da forma que eles conseguiram aprender. A avaliação é o tempo todo, são 4h de aulas, 4h 

você ensinando, 4h você pegando o retorno. Acho que toda e qualquer atividade que é feita e desenvolvida dentro da sala de 

aula ela participa da avaliação (Olga)”. 

Momentos em que o 

professor avalia/ 

Estratégias de avaliação 

 

“Então avaliação é o tempo todo. As outras formas de avaliar, eu dou prova normal no bimestre, eu corrijo a prova, eu 

devolvo pra eles, o que você acertou o que você errou, mais é formal mesmo, só pra cumprir formalidade, porque eu preciso 

fazer isso. Eu te digo que não dou 50% na prova formal não, porque ele está nervoso, às vezes tem um rendimento ótimo na 

sala de aula e na hora de responder na prova ele se atrapalha muito então eu avalio mesmo é gradual (Olga)”. 

Momentos em que o 

professor avalia/ 

Instrumento de 

avaliação 

 

 

APÊNDICE IX- QUADROS COM INDICADORES E CATEGORIAS CRIADOS A PARTIR DAS FALAS DAS PROFESSORAS 

ENTREVISTADAS 

QUADRO 4- CATEGORIA IV- DESAFIOS E POSSIBILIDADES DE AVALIAR NA EJA 

FALAS INDICADORES 

“Falar prova avaliativa eles ficam tensos, então sempre dou atividade avaliativa mais não falo que é uma prova (Adriana)”. Conflito do professor 

entre as representações 

dos alunos e sua prática 
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educativa 

“Então eu tô aproveitando o trabalho dele e ele está adorando, porque o que ele aprende aqui está envolvendo lá, então ele 

esta fazendo a tarefa, esse dever de casa dele e não sabe que está fazendo (Manuela)”. 

Importância de 

contextualizar as 

atividades 

“Porque a gente não tem muito material pra trabalhar com os adulto, a dificuldade mais é essa, porque assim o adulto é muito 

diferente da criança, a gente não pode estar dando coisa pra adulto que nem pra criança, igual pra alfabetizar, pro adulto é 

completamente diferente, a gente não vai dá um brinquedo pra ele nem nada. Eu acho que é o material (Diana)”. 

Falta de Material 

específico para 

trabalhar com a EJA 

“Eu acho tá faltando. Falta de material praquele, praquela faixa ali, porque não tem aquele material pra eles entendeu 

(Dulce)”. 

Falta de Material 

específico para 

trabalhar com a EJA 

“Na verdade a dificuldade maior é o sistema, se eu tiver que seguir de 1ª a 4ª, um currículo regular, eu vou ter todas as 

dificuldades do mundo (Olga)”. 

A burocracia na 

avaliação 

“O desafio maior da EJA é você conseguir segurar frequência. O maior desafio, então você tem que ir adequando todos os 

dias, todos os dias, se não gostou de uma coisa não adianta insistir, sabe por quê? Aquele que não gostou se você continuar 

ele não vem mais, então você tem que ir adequando, porque se não realmente eles não ficam, eles evadem mesmo, saem da 

aula, não ficam mesmo. E tem que ir adequando mesmo, igual você vai trabalhar com material concreto, se eles não gostam 

não precisa nem insistir, porque eles pensam assim, se amanhã tiver isso eu não vou à aula. Porque com criança é bem assim, 

olha você não gosta mais a gente tem que fazer. Adulto não, adulto você tem que ter mais jogo de cintura (Adriana)”. 

Importância de saber o 

interesse dos alunos 

“Há, há outras avaliações, mais essas outras avaliações, às vezes a supervisora né, vai na sala e faz uma leitura, ela toma uma 

leitura do aluno, ela, ela, às vezes, é, olha o caderno pra avaliar, pra avaliar mesmo assim, aquilo que elas estão vendo, aquilo 

que eles estão aprendendo (Inês)”. 

Avaliações aplicadas 

que não são elaboradas 

pelo professor 

“é uma troca de experiência trabalhar com EJA, uma troca de experiência muito grande, porque o professor aprende com o 

aluno. E na avaliação contínua, eu aprendo muito com meus alunos, eles me ensinam, é uma troca mesmo. E você não pode 

infantilizar o trabalho, porque se infantilizar acontece a evasão, eles param de estudar, eles não gostam de coisa de criança 

coisa infantil, você tem que trazer coisas mais dentro da realidade daquele aluno da realidade da sua sala, da sua turma, então 

eu trabalho muito dentro da realidade de cada um, e também com avaliação, trabalhando dentro da realidade de cada um” 

(Inês)”. 

Importância de 

contextualizar as 

atividades 

“Acho que nem devia ter avaliação formal, mas por outro lado, tem que ter porque tem o sistema, tem que ter um documento 

de como o aluno foi pra frente, como ele conseguiu completar e fechar aquela etapa (Manuela)”. 

A burocracia na 

avaliação 

“Igual a mim, eu tenho um aluno que ele trabalha no depósito de material de construção, uma letra linda, matemática é uma Importância de 
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maravilha, português ele fica assim, engatinhando, aí o que eu fiz, todos os dias depois das, nove, nove e pouquinho e 

começa a decair um pouquinho, muita gente vai embora, porque está cansado e tal, aí eu trabalho com ele português, coisas 

do dia a dia dele, desde a hora que ele carrega o caminhão, que ele entrega, que ele tem que ler as notinhas, aí eu descobri 

como que ele lê as notinhas. Aí eu falei, como que tem coisa que você não sabe, como que você consegue distinguir que isso 

aqui é uma argamassa, por exemplo nível 1, nível 2, aí ele falou comigo assim, que ele grava o logotipo, ele fala assim, 

professora, é, eu gravo, ele não falou logotipo né, eu que estou falando, ele falou assim eu gravo a figura assim, eu falei é, 

mais você não erra não, ele falou não, mais em matemática ele é uma maravilha. Então eu estou trabalhando com ele 

cimento, eu fui lá no depósito e peguei tudo que vende lá, falei com a moça me dá aí panfletos, aí estou trabalhando com ele 

e ele outro dia me relatou e falou: no professora, estava descendo na rua assim assim e já li a placa da rua que eu tinha que ir 

e já estou conseguindo ler. Então quer dizer, você tem que ter criatividade, você é professor, tem que ser criativo, porque a 

realidade da noite é uma, do dia é outra, e eu estou tendo sucesso nessa parte (Manuela)”. 

contextualizar as 

atividades 

“Assim, porque eu estou com duas...eu estou com alfabetização e uma turma mais adiantada, então assim são dois níveis ali 

sabe, de questões de coisas que você tem que tá percebendo, dia a dia, sabe você tem que ter muita atenção com cada aluno. 

Igual tem os de alfabetização cada um está num nível, então assim fica complicado sabe (Adriana)”. 

Níveis de aprendizagem 

“É totalmente diferente sabe. Porque a criança ela tá desenvolvendo aquilo tudo ali na época certa, o adulto pra mim eu acho 

assim ele desenvolveu tudo que teria que desenvolver já desenvolveu, ele não consegue tanto. Eu vou falar assim, toda regra 

tem exceção mais ele não consegue. Consegue sim, consegue porque nada é impossível, tudo é possível, mas depende muito 

dele, ele ele tem muita dificuldade, tem que ter muita boa vontade, muita força de vontade, pra ele conseguir ir pra frente, ele 

não consegue, tem que ter alguém pra ajudar mais nunca sabe, tem essa... voltando, é isso aí, é muito diferente da criança pro 

adulto, no, totalmente, tem nada a ver (Dulce)”.  

Níveis de aprendizagem 

“Outro problema que a gente enfrenta muito na EJA é justamente o problema da idade, da memória. Porque eles não 

aprendem como uma criança, então assim, o aprendizado deles é muito lento, às vezes eles aprendem hoje e amanhã eles 

esqueceram, então essa é uma grande dificuldade que você tem, porque na EJA você tem que trabalhar a memorização, você 

tem que trabalhar com a memorização, você tem que utilizar esse recurso, você tem que fazer eles usarem a memória, né, 

porque é um recurso que você tem pra fazer, então os  exercícios da EJA tem que ser sempre repetitivos pra eles poderem 

gravarem, porque se você der uma coisa hoje e amanhã passar pra outra eles não vão assimilar. Porque eles já passaram 

daquela fase entendeu? Então, assim, é um processo que você tem que tá sempre indo e voltando, não é igual criança que 

você pode dar uma matéria hoje e depois avançar. Não, não. EJA é lento e você tem que usar esse processo com eles 

(Ivone)”. 
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“Muitos também não enxergam aí você tem que fazer aquele tamanho de letra, uns sabem cursiva outros não, então minha 

maior dificuldade é essa e avaliar é isso, será que o que eu passei pra um é importante pro outro, estar ajudando eles é o 

importante (Maria)”.  

 

Importância de 

contextualizar as 

atividades 

 

 


